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RESUMO 
 
 
 
A cidade de Teresina foi projeta para ser capital do Piauí, tendo sido inaugurada em 
16 de agosto de 1852, estando situada entre 5°05’12” de latitude sul e 42°48’42” de 
longitude oeste.O município possui uma área de 1.756 km² e a área da cidade é de 
228,31 Km² e, segundo o IBGE, no ano de 2007 possuía uma população de 779.939 
habitantes. Teresina vem sofrendo grande alteração de suas áreas livres (áreas 
verdes) em decorrência da pressão frente aos recursos naturais, com a ocupação e 
uso desordenado do solo urbano, que ocorre sem um planejamento adequado, 
contribuindo para a redução de espaços destinados a praças e parques. Nesse 
sentido, a pesquisa teve como objetivos identificar a importância das áreas livres 
urbanas para a sustentabilidade da urbana, através de suas funções, uso e 
percepções dos atores sociais urbanos, tendo com referência o parque da cidade 
localizado na Zona Norte de Teresina, na margem do rio Poti. Os objetivos 
específicos visavam caracterizar o processo de criação, instalação e gestão; 
identificar as transformações ocorridas; destacar suas funções, seu uso e a 
percepção dos usuários e população do entorno. A metodologia foi baseada na 
busca do acervo bibliográfico, documental e cartográfico. Consistiu ainda na 
pesquisa de campo, com a realização de entrevistas, objetivando diagnosticar a 
percepção dos usuários e população do entorno, no que se refere à infra-estrutura e 
funcionamento do Parque, caracterizar o perfil sócio-cultural dos usuários e 
população do entorno. Dentre os resultados, constatou-se que há uma fragilidade na 
integração entre os agentes públicos presentes na área, que essa área é de suma 
importância para a cidade, sobretudo em função de ser uma área de lazer, com 
destaque para o esporte de natureza coletiva. Destaca-se ainda que há uma espécie 
de unidade entre usuário e população do entorno, a qual encontra no Parque uma 
opção de lazer. Percebeu-se que a área está precisando de algumas melhorias 
qualitativas e quantitativas, ela dispõe de condições mínimas para atender a 
demanda dos usuários. Por outro lado, notou-se que há variação de fluxo ao longo 
dos meses do ano, além disso, essa área proporciona a preservação ambiental e o 
lazer ao mesmo tempo. Por fim, destaca-se que a sustentabilidade urbana de 
Teresina, por meio do lazer, tendo como referência as áreas livres, deve estar na 
agenda do poder público, pois além da melhoria da qualidade ambiental urbana, é 
uma das opções de diversão para a população de baixa renda, como foi constatada 
na presente pesquisa, em que os usuários do Parque da Cidade são de baixa renda. 
 
 
 
 
Palavras – chaves: Áreas Verdes Urbanas. Parques Urbanos. Esporte e Lazer. 
 
 
 




 
 
ABSTRACT 
 
 
 
The city of Teresina was designed to be the capital of Piauí, inaugurated on August 
16, 1852, it’s situated between 5°05’12’’ of southern latitude and 42°48’42” of 
western longitude. It has an area of 228,31 square km and, according to IBGE, in the 
year of 2007, it had a population of 779,939 inhabitants. Teresina has been 
undergoing deep changes of its free areas (green areas) due to the pressure in its 
natural resources, with the occupation and unlimited use of the urban soil, which 
occurs without an appropriate project, causing the reduction of rooms intended for 
squares and parks. Thus, the research aimed at identify the importance of free urban 
areas to the urban sustainment of its functions, use and realization of urban social 
agents, using as reference the Park of the city located in the northern zone of 
Teresina, on the banks of Poti river. The specific objectives has driven at identify the 
process of creation, settlement and governing; identify the changes; highlight its 
functions, its use and the realization of the users and the surrounding population. The 
methodology was based on bibliographical search, documental and maps. There was 
still a field research with interviews aiming at diagnosing the realization of the users 
and the surrounding population. Concerning to the infrastructure and functioning of 
the park, it was seen that there is a fragility in the integration among the public agents 
in the area, that this area has a great importance to the city, as it’s a leisure area, 
mainly for sports in group. There is a sort of fusion with the users and the 
surrounding population, who has the park as a leisure option. It was noticed that 
even though the area needed some qualitative and quantitative improvements, it 
already has the main conditions to grant the users’ demand. On the other hand, it 
was noticed that there is a variation of flow during the months of the year, besides, 
this area offers the environmental preservation and the leisure at the same time. 
Finally, the urban sustainment of Teresina, as the leisure, due to the free areas, must 
be in the duties of the public government, because besides the improvement of the 
urban environmental quality, it’s an option of amusement to the low income 
population as it was ascertained in the current research. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
A urbanização, como marca moderna do homem no espaço, tem se constituído um 
campo de reflexão das ciências sociais, buscando explicar e entender o intricado tecido que é 
a cidade e o fenômeno da urbanização, que ganha dimensão cada vez mais significativa em 
escala global. É diante desse quadro que o estudo da cidade, através de seu ambiente torna-se 
importante, na medida em que a mesma é o centro de concentração da maioria da população 
mundial. 
O crescimento da população urbana é uma das características da sociedade 
moderna, em escala global, decorrente dos avanços das forças produtivas a partir, sobretudo, 
da Revolução Industrial, que ocorreu no século XVIII. É com ela que a cidade passa a 
concentrar um número cada vez maior de população, sendo o centro de comando das 
inovações econômicas, tecnológicas, culturais etc. Por isso, a cidade pode ser vista, como um 
espaço que vai além da concentração de população ou das atividades industriais, 
representando, segundo Rolnik (1995), um imã e o espaço do progresso. 
Apesar das primeiras cidades terem surgido antes da era cristã, é no decorrer dos 
dois últimos séculos que a urbanização torna-se um fenômeno crescente e irreversível em todo 
o mundo, influenciado por uma série de fatores, destacando-se a industrialização. 
A vida em sociedade foi de suma importância para a origem e evolução da cidade 
e, sobretudo, com a divisão social do trabalho, onde a cidade passa a concentrar a produção e 
a prestação de serviços. É diante dessa mudança que Benevolo (2005, p.26), destaca que “a 
cidade, centro motor desta evolução, não só é maior do que a aldeia, mas se transforma com 
uma velocidade muito superior”. 
O surgimento das cidades está associado, segundo Carlos (1997a, p.60), à: “divisão 
do trabalho; divisão da sociedade em classes; acumulação tecnológica; produção de excedente 
agrícola decorrente da evolução tecnológica; um sistema de comunicação; uma certa 
concentração espacial das atividades não-agrícolas”. 
Diante dessas mudanças, segundo Singer (1998), a cidade passou a ser espaço da 
produção e da concentração de poder decorrente da divisão da sociedade em classe, 
subordinando o campo à cidade proporcionando assim uma intensificação da divisão social do 
trabalho tanto entre o campo e a cidade como entre os núcleos urbanos. 




A cidade é hoje uma das marcas mais importantes da capacidade do homem sobre 
o espaço geográfico e reflete o avanço da humanidade no domínio da natureza em decorrência 
da modernização tecnológica, que acelera a produção, tanto no campo quanto na cidade. 
A urbanização moderna, segundo Carlos (1997a), teve sua origem na Europa, com 
a crise do sistema feudal e o surgimento do comércio e, mais a partir do século XVIII, foi 
acelerado com a indústria. A Inglaterra foi um dos primeiros países a se tornar urbano. Vale 
destacar que a urbanização é marcada por diferentes ritmos entre os países, refletindo os 
desníveis de desenvolvimento entre as diversas áreas do planeta. Esse quadro explica o fato de 
que a sociedade moderna só tornou-se urbana no final do século XX. 
Até a Segunda Guerra Mundial (1939-1945), a urbanização estava restrita aos 
países desenvolvidos, mas a partir da década de 1950, tem ocorrido também um crescimento 
da população urbana nos países subdesenvolvidos. Segundo estimativa da Organização das 
Nações Unidas (ONU), em 2015 a população urbana do mundo deve atingir 54% da 
população mundial (VESSENTINI, 2005). 
Os países hoje desenvolvidos possuem elevado índice de urbanização, geralmente 
com mais de 70% da população residindo nas cidades, estando esse índice estabilizado. No 
entanto, nos países subdesenvolvidos, esse processo ainda está em curso, com forte variação 
entre os países, sobretudo nos industrializados, como é o caso do Brasil, que em 2007 
apresentou 84,2% de sua população residindo em área urbana (IBGE, 2007). 
A cidade que atrai um número cada vez maior de população passou também a ser 
um espaço marcado por um grande número de problemas, de diversas ordens, como 
desemprego, carência de infra-estrutura básica, falta de moradia digna para um número cada 
vez mais elevado da população, escassas áreas de lazer para a população de baixa renda e 
redução das áreas verdes. Tal situação vem implicando em ocupação de áreas não propícias à 
moradia, como, os vales fluviais e as encostas de morros, assoreamento e aterramento de 
córregos, ampliando assim os impactos ambientais urbanos. 
Com o crescimento de sua população, as cidades têm seu espaço físico ampliado 
de forma desordenada e desigual, característica comum ao espaço urbano, sobretudo nos 
países subdesenvolvidos, onde é visível a segregação socioespacial, decorrente das 
disparidades de renda existentes no interior da sociedade capitalista. 
As primeiras cidades no Brasil surgiram no período colonial, com a fundação da 
Vila de São Vicente, no litoral paulista, em 1532. Mas ao longo dos três primeiros séculos da 
história do Brasil, a urbanização foi lenta, com fraca integração entre as cidades, em 
conseqüência do modelo econômico agroexportador, que tinha na costa do Atlântico a porta 




de entrada e saída de mercadorias no país. Esse modelo não exigia a integração interna em 
virtude de o mercado interno apresentar pouca expressão. 
É no decorrer da segunda metade do século XX, conforme Santos e Silveira 
(2001), que a urbanização brasileira é acelerada diante da modernização em curso no país, 
decorrente da industrialização, propiciando a integração do território nacional com a 
implantação das vias de transportes (ferroviário e rodoviário), viabilizando a formação de uma 
rede urbana no país, que apesar de suas diferenças regionais, passam a manter fortes relações 
entre si. 
A urbanização do país é marcada pela existência de um grande número de cidades 
com população inferior a 10 mil habitantes, enquanto que, é pequeno o número de cidades do 
país com mais de um milhão de habitantes. São nas grandes cidades onde os problemas 
urbanos são mais agudos. 
A cidade, enquanto espaço em construção, é uma obra inacabada e suas condições 
físicas sofrem variações no decorrer do tempo e do espaço. Tal realidade aponta para a 
existência de cidades em que suas características arquitetônicas refletem o contexto histórico 
em que surgiram. 
No ambiente da cidade, é possível identificar duas dimensões do espaço: o 
construído, representado pelas casas e edifícios, e os espaços livres que, segundo Macedo 
(1995, p.17), pode ser representado pelas “ruas, praças, largos, parques [...]”, esses espaços 
são de suma importância para a cidade, seus habitantes e usuários, uma vez que o acesso a 
eles é livre. 
Os espaços construídos, geralmente, são vistos como espaços privados de acesso 
restrito, como a residência. No entanto, existem espaços privados de uso público como as 
lojas comerciais e shopping centeres, os quais podem apresentar restrição de acesso em função 
do poder aquisitivo da população. Vale destacar que há também espaços construídos de uso 
público como as ruas e avenidas e praças. Nesse caso, trata-se de espaço livre de uso coletivo, 
ou seja, na cidade os espaços livres podem ser construídos e não construídos. 
Ainda no que se refere às funções dos espaços livres urbanos, Macedo (1995) 
aponta que: “são os espaço de lazer e encontro, muito importante também nos aspectos 
referentes à salubridade das habitações humanas, organização das redes de infra-estrutura e 
melhora do micro-clima urbano”. 
De acordo com Scarlato e Pontin (1999), é de suma importância a preservação das 
áreas naturais, que são representadas pelo verde dos parques públicos, das ruas e avenidas 




arborizadas, o qual é de fundamental para o equilíbrio das cidades, sobretudo nos trópicos, 
como é o caso da cidade de Teresina, localizada no Piauí, estado do Nordeste do Brasil. 
Percebe-se que o espaço livre urbano, sobretudo o de uso coletivo torna-se uma 
categoria espacial de suma importância para a cidade. Nesse sentido, tais espaços devem ser 
pensados e estruturados na cidade de modo a atender essas demandas urbanas. 
Para Barcellos (1999 p.34), os espaços livres urbanos compreendem: “[...] todo 
espaço não ocupado pelo volume das edificações destinadas ao abrigo das atividades 
humanas”. Constituem importantes áreas para da cidade, pois podem servir como espaço de 
lazer, de recreação, de circulação, além de contribuírem para a melhoria das condições 
ambientais urbanas, bem como para seu embelezamento. 
Apesar de importância para a cidade, tais áreas não estão presentes em condição 
satisfatória, tanto em quantidade, quanto em qualidade. O número de espaços livres deveria 
ser proporcional ao volume demográfico, como também, sua distribuição espacial deveria 
obedecer às necessidades sociais e ambientais da sociedade aí residente. Diante das dimensões 
do lazer e da preservação ambiental, convém destacar que as políticas públicas do setor devem 
investir na criação e instalação desses espaços, visando à melhoria da qualidade de vida 
urbana. 
É diante do crescimento da população urbana, que surge a necessidade de espaços 
livres, voltados para o uso público, destacando-se as praças e os parques. Tais espaços 
exercem a função de área de lazer, tornam-se cada vez mais importantes, frente ao crescente 
número de habitantes da cidade com baixa renda, situação que dificulta o acesso ao lazer 
pago. Enfatiza-se ainda, a necessidade não apenas de criação dessas áreas, mas também de sua 
estruturação de modo a satisfazer as demandas socioambientais urbanas. Observam-se ao 
longo do século XX, ações municipais, objetivando atender essa necessidade social da cidade. 
Os Espaços Livres Urbanos ao longo do tempo têm assumido diferentes papéis em 
relação ao uso e freqüência, que estão relacionados ao dinamismo da cidade. Perderam a idéia 
de espaço do “encontro”, como é caso das praças, nas grandes cidades, que foram 
transformadas em espaços de disputa de poder, implicando em várias territorialidades 
Nessa categoria de espaço, podem-se enquadrar os Parques Urbanos, os quais, em 
linhas gerais apresentam como características uma cobertura vegetal associada a 
equipamentos de lazer. 
Para Lima et al. (1994, p. 549), Parque Urbano corresponde a ”uma área verde 
com função ecológica, estética e de lazer, entretanto, com uma extensão maior que as 




chamadas praças e jardins públicos”. Essas áreas são importantes para a qualidade de vida 
urbana, sendo, portanto, importante sua ampliação, tanto em número quanto em qualidade. 
Barcellos (1999) destaca que parque urbano é uma das categorias de áreas livres 
urbanas voltadas para o lazer e a recreação da população, podendo também contribuir para a 
preservação ambiental. 
Destaca-se ainda que no decorrer do século XX e no inicio do atual, tem crescido a 
pressão social junto ao poder público no sentido de ampliar o número de áreas livres urbanas, 
bem como pela implantação de uma melhor infra-estrutura capaz de propiciar uma maior 
eficiência no tocante ao caráter recreativo. 
Os Parques Urbanos também são importantes para o ambiente urbano, pois atuam 
sobre o escoamento e infiltração da água das chuvas, diante da crescente impermeabilização 
da cidade; influencia na amenização das condições térmicas; exerce impacto positivo na 
redução da poluição, seja ela auditiva, visual, aquática e outras, pois a vegetação filtra 
algumas impurezas da atmosfera. 
Segundo Macedo e Sakata (2002, p. 13), embora o parque ecológico tenha o objetivo 
principal de conservação de um recurso ambiental, como um riacho ou um bosque, suas áreas 
devem estar também, “voltadas para atividades de lazer ativo, como jogos e recreação infantil, 
ao lado de áreas voltadas para o lazer passivo, como caminhadas por trilhas bucólicas e 
esparsas”. 
A cidade de Teresina planejada, para ser capital do Estado do Piauí, ao longo das 
últimas décadas do século XX e início do século XXI, tem apresentado seu crescimento de 
forma acelerada e desordenada. Tal situação tem contribuído para a ampliação dos problemas 
urbanos, como o crescimento do número de vilas e favelas, ampliação do déficit habitacional e 
oferta de emprego inferior ao ritmo de crescimento urbano, ampliando a informalidade da 
economia e o desemprego. 
Esse crescimento desordenado também tem afetado de forma significativa as 
condições ambientais da cidade de Teresina, em função da ocupação de áreas alagadiças e de 
encostas, da carência de infra-estrutura, da redução do verde e das dificuldades do poder 
público em disciplinar e fiscalizar com eficiência a ocupação do espaço urbano. 
O projeto original da cidade de Teresina já previa a existência de Espaços Livres 
voltados para a instalação de praças, como as atuais, Praça Conselheiro Saraiva, Praça 
Marechal Deodoro e a Praça Pedro II, todas situadas na área central da cidade. Por outro lado, 
as áreas livres de lazer denominadas de parques só surgem na segunda metade do século XX. 




As áreas denominadas pela Prefeitura Municipal de Teresina de Parques 
Ambientais Urbanos assumem funções diversas no contexto da cidade: como a de preservação 
do patrimônio ambiental, a de oferecer recreação e lazer, além de serem utilizadas para o 
exercício da educação ambiental, funções essas de grande importância para o exercício da 
cidadania, contribuindo assim para o bem-estar da população urbana. 
Kallas e Machado (2005) listaram a existência de 31 Espaços Livres, na cidade, 
denominados, pela Prefeitura Municipal, de Parques Urbanos, porém nem todos podem ser 
considerados de parques, em função de suas características territoriais, funcionais e 
estruturais. A maioria desses espaços pode ser considerada como área de preservação e não 
como parque, pois faltam a eles atividades de lazer, que são inerentes a este tipo de espaço. 
Entre estes espaços livres que apresentam atividades de lazer, podem ser 
destacados o Parque Zoobotânico com 136 ha, localizado na zona Leste; o Parque Regional 
Encontro dos Rios, localizado no bairro Poti Velho, zona norte; o Parque Curva São Paulo, na 
zona Sudeste com 5 ha, e o Parque da Cidade, localizado na zona Norte de Teresina. Com 
exceção do Parque Zoobotânico, que é estadual, os demais são administrados pelo poder 
municipal. 
É necessário identificar o papel e a importância dos parques urbanos para a cidade 
de Teresina, enquanto espaço recreativo e de preservação ambiental, observando a maneira 
como os diversos atores sociais percebem, valorizam e usam essas áreas, identificando as 
necessidades e demandas da população usuária, para contribuir com as ações do poder 
público. Neste sentido, foi escolhido como objeto de estudo, o Parque da Cidade, importante 
espaço de lazer para a cidade. 
O Parque da Cidade, inaugurado em 1982, um dos maiores de Teresina, com 17 
ha, está localizado na Zona Norte da cidade, à margem esquerda do rio Poti. Conforme a lei 
nº. 1.939/88 essa área tem como função, a preservação ambiental, o lazer e a recreação. 
Integrante de Zona de Preservação Ambiental 4 – ZPA 4, em 1993, por meio da lei nº. 
2.329/93, o Parque da Cidade passou a ser denominado de parque Prefeito João Olímpio de 
Melo, em homenagem ao antigo proprietário das terras, em que hoje está situado o parque. 
O projeto arquitetônico do parque foi desenvolvido pelo arquiteto Antônio José de 
Sousa Marques, e sua execução foi realizada pela administração municipal, obedecendo à 
planta original. Pode ser visto como espaço multifuncional, diante das inúmeras funções 
socioambientais e dos inúmeros atores sociais presentes nesse espaço. 
Em seu projeto estavam previstas várias atividades, tendo sido instalados diversos 
equipamentos. Além do setor esportivo, foram previstas: área para piquenique, com quiosques 




de apoio e churrasqueiras, trilhas, setor educacional, brinquedos educativos, lago e setor de 
aves, cascata e coreto. Grande parte deles está desativada, estando em funcionamento, 
praticamente, as quadras e o espaço para eventos. 
Dada a necessidade desse espaço para a cidade, em virtude de sua localização, da 
escassez de opções de lazer, sobretudo o gratuito e das ações voltadas para dotar área de 
estrutura que possibilite seu uso, observa-se que todo seu potencial paisagístico e de lazer não 
está sendo devidamente aproveitado. 
Dessa forma, o estudo desse espaço decorre da necessidade de avaliação dessa 
área, e relação a sua importância, formas de uso e maneiras de apropriação e a percepção que 
os usuários e população do entorno têm do espaço e de sua importância para a cidade, na 
perspectiva do lazer, da recreação e da sustentabilidade urbana, por meio de seus atributos 
ambientais. 
Procurou-se identificar as funções e características do Parque da Cidade, com vista 
a diagnosticar quais os equipamentos existentes na área e sua funcionalidade, respondendo aos 
seguintes questionamentos. Quais os pontos fracos e os fortes da área que facilita ou dificulta 
seu uso na visão dos atores sociais que interagem com esse espaço? Que papel e importância 
têm o Parque da Cidade, enquanto espaço livre urbano voltado para a preservação ambiental e 
o lazer-recreativo para a cidade, bem como a inclusão social? Quais as características que 
qualificam esse espaço e as que os tornam um desafio frente aos fins para as quais ele foi 
instituído? 
Orientado por esses questionamentos, foi definido como objetivo geral: Analisar a 
importância das Áreas Livres urbanos para a cidade, através de suas funções, seu uso e 
percepção da população urbana, apontando suas contribuições para a sustentabilidade urbana, 
por meio do Parque da Cidade 
Foram estabelecidos como objetivos específicos: 
•  Destacar a importância das áreas livres urbanas para a Cidade. 
•  Caracterizar o processo de criação, instalação e gestão do Parque da Cidade; 
•  Identificar as transformações ocorridas no Parque da Cidade ao longo de sua 
existência; 
•  Destacar o papel e importância do Parque da Cidade para o lazer de seus usuários e a 
população do entorno; 
•  Identificar o perfil socioeconômico e a percepção dos usuários, da população do 
entorno do Parque da Cidade em relação à infra-estrutura, à paisagem e à gestão do 
mesmo; 




•  Identificar o grau de interação existente entre os atores sociais presentes no Parque da 
Cidade, destacando seus reflexos no uso e valorização do mesmo e sua contribuição 
para a melhoria da qualidade ambiental e de lazer dos citadinos.  
Para o alcance desses objetivos foram realizadas pesquisas bibliográficas, visando 
à fundamentação teórica conceitual, documental voltada para a construção do histórico da 
área, de modo a identificar as ações do poder público municipal na cidade e, em especial no 
parque da cidade. 
No tocante aos órgãos e instituições públicas, foram visitados: O Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), à Prefeitura Municipal de Teresina (PMT) 
através de seus órgãos como: Secretaria Municipal de Planejamento (SEMPLAN), Secretaria 
Municipal de Esporte e Lazer (SEMEL), e a Secretaria Municipal do Meio Ambiente e 
Recursos Hídricos (SEMAM), Superintendência de Desenvolvimento Rural (SDR), e a 
Fundação Centro de Pesquisa Econômicas e Sociais do Piauí (CEPRO). 
A outra etapa da pesquisa compreendeu a coleta de informações de forma direta, 
com a aplicação de entrevista semi-estruturada aos seguintes agentes sociais, presentes no 
espaço: ao comandante e policiais da Companhia Independente de Polícia Militar Ambiental 
(CIPAMA) (Apêndice A e B); ao diretor e professores da Escola Municipal 15 de Outubro 
(Apêndice C e D); o administrador do parque (Apêndice E); aos guias de turismo na área 
(Apêndice F); aos horticultores (Apêndice G); à população do entorno (Apêndice H) e aos 
usuários do parque (Apêndice I).  
As entrevistas visavam traçar o perfil dos agentes sociais, diagnosticar suas visões 
em relação aos demais atores sociais, presentes na área, dessa área para a cidade, os problemas 
detectados, quantidade, qualidade distribuição dos equipamentos existentes na área, sugestões 
de mudanças, atividades realizadas, freqüência ao parque e, também, obter a percepção acerca 
da importância do papel do parque para a cidade. 
A pesquisa de campo consistiu na entrevista aos agentes sociais citados. Foram 
realizadas entrevistas e aplicados 120 questionários aos freqüentadores, durante os horários de 
funcionamento do local. Durante o período de segunda a sexta-feira, foi realizada pesquisa 
com 50 usuários, durante a manhã e tarde e com 20, no período da noite. Já no final de 
semana, a pesquisa abrangeu um total de 50 usuários. 
Foi realizada pesquisa com moradores de ruas adjacentes ao parque, nos bairros, 
Primavera, Real Copagre e no Água Mineral, no qual está a Vila Risoleta Neves, num total de 
cinqüenta. Foram entrevistados dez horticultores, dois guias de turismo, o diretor do parque, o 




diretor da Escola Municipal 15 de Outubro, quatro professores, o comandante da CIPAMA e 
quatro agentes da corporação da CIPAMA, sendo três soldados e um terceiro sargento.. 
Ainda foram realizados os registros fotográficos no decorrer das aplicações das 
entrevistas, voltadas para a identificação imagética da paisagem e seus atributos naturais e 
construídos, além do fluxo dos usuários desse espaço. 
O trabalho dissertativo está estruturado em cinco capítulos. No Capítulo 1 – Nas 
Trilhas da Urbanização - é discutido o processo de urbanização e suas implicações com a 
cidade, em escala global, nacional e local, estabelecendo as relações entre o crescimento 
urbano e o ambiente urbano. 
No capítulo 2 - Ambiente Urbano e a Percepção Ambiental - foi feito uma 
discussão envolvendo o Ambiente Urbano e a Percepção Ambiental, através da relação 
homem-natureza ao longo do tempo, caracterizando os aspectos da percepção e das atitudes 
ambientais, sobretudo na cidade. 
Capítulo 3 – O Papel e Importância das Áreas Livres Urbanas: o caso das áreas 
verdes, das praças e dos parques, é feito uma rápida discussão sobre o papel a importância 
das áreas livres urbanas para a cidade, na perspectiva do lazer a da sustentabilidade urbana. 
No Capítulo 4 – Parque da Cidade: uma visão panorâmica está descrito o parque 
da cidade, baseado nos seus equipamentos e história. 
Capítulo 5 – Da Multifuncionalidade Espacial aos Múltiplos Olhares: o caso do 
Parque da Cidade, estão apresentados os dados coletados na pesquisa de campo onde é feita 
uma análise sobre a função, o uso e a percepção do Parque e, um diagnóstico geral das 
condições de uso do Parque da Cidade. 
Na Conclusão são apresentados os principais resultados da pesquisa e sugestões de 
ações voltadas para a melhor apropriação dos espaços livres urbanos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 




 
2 NAS TRILHAS DA URBANIZAÇÃO  
 
Neste capítulo será feita uma abordagem sobre o processo de urbanização, 
destacando seus efeitos para o ambiente urbano, caracterizando a cidade enquanto construção 
humana. Apesar de antiga na história, é na Era Moderna, sobretudo a partir do século XVIII, 
que tal espaço passa a ter um papel cada vez mais importante, tanto no campo produtivo, 
quanto no social e cultural, em função da intensificação das comunicações e das trocas 
realizadas em escala planetária. 
 
2.1 Aspectos Gerais da Urbanização 
 
A cidade, enquanto lócus da concentração de pessoas, espaço das trocas e 
inovações, é hoje um fenômeno global. Nesse sentido, torna-se importante sua compreensão 
ao longo do tempo com vista a sua caracterização e evolução. 
A origem das cidades está intimamente ligada ao processo de surgimento e 
evolução da divisão social e territorial do trabalho, tal processo ganhou força e dinamismo 
com o modo de produção Capitalista. 
Benevolo (2003) destaca que foi por volta do ano 5.000 a.C, que surgiram as 
primeiras cidades na Ásia, na região do Oriente Próximo e seu surgimento foi conseqüência 
das necessidades sociais da época em função do aparecimento de novas funções produtivas 
como as dos artesões e mercadores. 
Além da divisão social e territorial do trabalho, Singer (1998, p.9), destaca que o 
excedente de produção e a divisão do trabalho entre campo e cidade não são suficientes para 
explicar o surgimento das cidades, enfatizando que: 
 
É preciso ainda que se criem instituições sociais, uma relação de dominação 
e exploração, que assegure a transferência do mais-produto do campo à 
cidade [...] pressupõe uma participação diferenciada dos homens no processo 
de produção e distribuição, ou seja, uma sociedade de classe. 
 
Para Carlos (1997b p.56-57), a cidade: “nasce num determinado momento da 
história da humanidade e se constitui ao longo do processo histórico, assumindo formas e 
conteúdos diferentes”. Ainda segundo o autor, “a cidade só pode ser pensada na sua 




articulação com a sociedade global, levando-se em conta a organização política, e a estrutura 
de poder da sociedade, a natureza e repartições das atividades econômicas, as classes sociais” 
(CARLOS, 1997 b p.57). 
Observa-se que o surgimento e expansão das cidades estão associados à divisão 
social e territorial do trabalho, bem como a organização socioespacial. Essas características 
sociais estão, ao longo do tempo, sendo aperfeiçoadas e intensificadas, conforme os avanços 
das forças produtivas. Nesse sentido, convém destacar que a cidade tem sofrido ao longo 
tempo inúmeras transformações de natureza diversas: econômicas, sociais, culturais e 
ambientais. 
A cidade é uma marca social decorrente do trabalho humano desde a Antiguidade, 
no entanto, é a partir da Revolução Industrial, que ela passa a ser o espaço onde aos poucos 
concentra os elementos que orientam as ações humanas, como as decisões políticas, os centros 
de estudos, as indústrias e a produção cultural. Tal situação levou à mundialização da 
urbanização diante da intensificação das relações entre os espaços e pessoas intermediadas 
pelas trocas. 
Nesse sentido, Souza (2005, p.45) destaca que o surgimento e crescimento do 
número de cidades em diversas partes do mundo estão associados: 
 
Não apenas com as inovações técnicas que permitiram a agricultura e a 
formação de excedentes alimentares capazes de alimentar uma ampla 
camada de não - produtores diretos [...] mas com mudanças culturais e 
políticas profundas, mudanças da ordem social em geral. 
 
Carlos (1997a p.65) afirma que apesar de sua antiguidade, é com as Cruzadas (Séc. 
XI) e o comércio que: “a cidade vai ganhando expressão à medida que nela vai se 
desenvolvendo a manufatura e para ela vai convergindo a grande massa de trabalhador 
expulsa do campo”. Essa massa é mais significativa em função de representar “mão-de–obra 
barata trabalhando nas manufaturas; ao tornarem-se assalariados, permitem a criação de um 
mercado interno” (CARLOS, 1997a, p.65). 
Aliado a isso, as condições técnicas de transportes e comunicação, favorecidas 
pela situação urbana, constitui um importante fator para o dinamismo urbano-comercial, de tal 
modo que as cidades com maior dinamismo, geralmente têm seu sítio em áreas estratégicas 
como, entrepostos marítimos e cruzamento de estradas. 




Essas condições são fatores que favorecem o intercâmbio comercial e social entre 
os povos, porque não entre os mercados, daí, as cidades registrarem dinamismo de 
crescimento diferenciado em conseqüência de sua capacidade de articulação socioespacial 
decorrente de sua localização. 
Dadas às necessidades políticas e econômicas, além das cidades espontâneas, no 
decorrer da Era Moderna, a partir do século XIX, inicialmente nos países desenvolvidos, 
algumas cidades foram planejadas no seu processo de surgimento. Diante dessa situação vale 
destacar que o planejamento foi uma ferramenta importante, o qual não visava apenas à 
estruturação interna da cidade, no que se refere ao traçado de ruas e localização de órgãos 
públicos, bem como praças, mas também as possibilidades de dinamismo econômico, por 
isso, a escolha da situação urbana é importante nesse momento. 
No Brasil, as cidades planejadas surgiram no final do século XIX, com destaque 
para as cidades de Belo Horizonte (MG) e Teresina (PI), ambas planejadas para assumir o 
papel de Capital dos respectivos estados. No entanto, é com a construção e inauguração de 
Brasília no início dos anos 60 do século XX, que as discussões acerca do planejamento 
urbano ganham fôlego no país. 
Diante do crescimento urbano, muitas cidades enfrentam sérios desafios e o poder 
público tem dificuldade de dotar a cidade de infra-estrutura como água, energia, saneamento 
básico capazes de atender a demanda urbana. 
No entanto, é preciso destacar que por meio da construção de cenários, faz-se 
apenas projetar e, como a dinâmica social foge ao controle da própria sociedade que a origina 
e dar vida, o planejamento passa a ser uma ferramenta indispensável, mas passível de 
flexibilidade e não totalmente vivenciável. 
Tal ação pode “antecipar” os problemas futuros, o que favorece a ação preventiva 
dos agentes públicos, por meio de ações públicas e medidas jurídicas ou não, voltadas para a 
ocupação do espaço, bem como para a implantação de infra-estrutura adequada às condições 
ambientais da cidade. 
Porém, a dinâmica social e a velocidade das transformações denunciam que, 
apesar do planejamento proporcionar a visualização de um cenário futuro, ele não consegue 
exercer uma camisa de força na dinâmica do real. Isso não significa que o planejamento perde 
sua função, que para Souza (2004 p. 19), constitui um esforço de imaginar o futuro a partir da 
reflexão do presente, podendo esse difícil prognóstico vir a ser amenizado pela “flexibilidade 
e o não-formalismo, recorrendo-se à idéia de cenários”. 




A cidade ao longo da história tem sido vista por vários olhares. Com o advento do 
capitalismo e da industrialização, a cidade para Abreu (2002) passa a ser o centro das decisões 
e do comando da organização do espaço. Rolnik (1995) define a cidade como um imã e, ao 
mesmo tempo, como espaço do progresso. A cidade passa então a ser vista como lócus da 
ascensão econômica e social, exercendo uma atração cada vez maior sobre a população rural. 
Diante das inúmeras e rápidas mudanças socioeconômicas - espaciais que vêm 
ocorrendo nos últimos dois séculos, a cidade tem adquirido características diversas, podendo, 
portanto, ser definida como espaço dos signos identificados pelas “tribos urbanas”. Conforme 
Abreu (2002), a cidade apresenta-se fragmentada, em decorrência da aglutinação de vários 
modos de morar, de vestir, de diversão, de consumo, onde cada tribo ocupa seu espaço e tem 
seu território demarcado. 
Ao longo da história, as indústrias concentraram suas bases produtivas nas 
cidades, exercendo forte atração populacional, ocasionando a intensificação do êxodo rural e 
o acelerado crescimento urbano. Vale salientar que, além que da oferta de emprego, a cidade 
atrai também pelas possibilidades de melhoria das condições de vida, seja em função da idéia 
de uma maior oferta de equipamentos urbanos, como água tratada, energia elétrica, maior 
acesso à saúde e educação pública, bem como, pelas condições de modernidade “social”, que 
o urbano representa no imaginário social.  
A urbanização brasileira teve seu ritmo acelerado ao longo da segunda metade do 
século passado, período em que a indústria também avançou no país. No decorrer do século 
XX, o Brasil deixa de ser rural e de atividade primária e passa a ser urbano e industrial. 
Mesmo considerando suas disparidades espaciais, a urbanização atinge todo 
território nacional. No Piauí, ele foi acelerado ao longo das três últimas décadas do século 
XX, destacando o crescimento da cidade de Teresina, influenciada entre outros fatores pela 
indústria. 
Outro fator de atração se deu com a criação, em 1971, da Universidade Federal do 
Piauí - UFPI, que incorporou as escolas superiores já existentes na capital, a exemplo da 
Faculdade de Direito e Filosofia. Importante para o desenvolvimento do Estado, a 
universidade tem exercido forte influência na urbanização da cidade, por meio dos serviços 
educacionais, os quais dinamizaram outros setores da economia, como é o caso de assistência 
à saúde. 
Destacam-se, ainda, as ações desenvolvidas pelos agentes imobiliários, com 
destaque para a construção dos conjuntos habitacionais, por meio da Caixa Econômica 
Federal (CEF) e Companhia de Habitação do Piauí (COHAB-PI), hoje Agência de 




Desenvolvimento Habitacional (ADH). Entre eles, merecem destaque o Promorar, na Zona 
Sul, o Mocambinho, na Zona Norte e o Dirceu I e II, na Zona Sudeste, que estão entre os 
maiores da cidade, em termos de número de unidades habitacionais, voltadas para a população 
de baixa renda. 
O processo de Urbanização é reflexo da industrialização e dos avanços da 
integração dos mercados. É diante desse contexto urbano – industrial que as cidades deixam 
de ser apenas o espaço da aglomeração, passando a ser espaço de investimento do capital, 
sobretudo o imobiliário. Faz-se necessário destacar que esse é um fenômeno global, apesar de 
suas diferenças entre os países e no interior dos próprios países, como no caso do Brasil. Daí 
ser visto hoje como um fenômeno complexo, surpreendendo pela sua “enormidade”, segundo 
Lefebvre (2004). 
Ao discutir os termos da urbanização, Damiani (1999, p.129) afirma que: 
 
A urbanização é um fenômeno global, enquanto tal é homogêneo, mas 
concretamente se realiza através da diferenciação do espaço, periferias 
diferenciadas nas centralidades, também diferenciadas, ambas provisórias, 
podendo constituir novas periferias e novas centralidades. 
 
Spósito (1999, p.85) destaca que o par cidade-urbanização é indissociável e de 
fácil apreensão por estar sofrendo influência mútua na escala tempo-espaço, implicando em 
nova morfologia da cidade que se caracteriza, 
 
[...] pela expansão do tecido urbano, de forma intensa, mas descontínua. Os 
espaços urbanos se redefinem. Ao invés de aglomerações urbanas que 
designam contigüidade e adensamento populacional, de infra-estrutura e 
equipamentos, produzem-se largas tramas urbanas que se definem por uma 
estrutura poli nucleadas, interna e externamente articulada por amplo sistema 
de transporte e comunicação. 
 
Percebe-se que a urbanização não garante a existência de cidades dotadas de infra-
estrutura, capaz de atender as necessidades da população, além disso, é possível identificar 
várias “cidades” na mesma cidade, sobretudo em se tratando de equipamentos urbanos. 
É possível identificar a “descontinuidade” urbana que apresenta alguns bairros 
distantes do centro, acarretando a existência de espaços vazios, fato que favorece a elevação 
do custo do solo urbano, amplia a especulação imobiliária e onera o custo da prestação de 




certos serviços a essas comunidades, como abastecimento de água, de energia e transporte 
coletivo. 
Ao fazer uma análise sobre a urbanização da sociedade cearense, Costa (1999) 
associa a urbanização aos seguintes aspectos: crescimento da população urbana; mudança de 
comportamento; sinônimo de disciplinamento e de civilização. Esses aspectos mostram a 
importância que a cidade assumiu na Era Moderna, já que ela é a materialização da 
urbanização. 
É no espaço urbano que geralmente se encontra uma maior disponibilidade e 
diversidade de opções de lazer, de emprego, de bens e de serviços, embora nem sempre o 
citadino disponha de recursos ou oportunidades de ter acesso a essas vantagens ofertadas pela 
cidade. 
No entanto, é preciso desmistificar esse mito, pois a cidade real e concreta é 
marcada pela constante luta pela sobrevivência, através da rotina do trabalho, do desemprego, 
da conquista da casa própria, da fuga da violência, da escassez de espaço para lazer, enfim a 
cidade é um campo de “luta”. 
Para Carlos (1997a p.47), a urbanização e a cidade, na prática,  “produz uma 
transformação radical na visão do indivíduo. O individualismo tende a crescer na cidade; os 
laços entre os habitantes se enfraquecem”. Tal processo gera, ainda, “profundas alterações de 
valores e crenças que afetaram os costumes e as relações tradicionais” (CARLOS, 1997a. 
p.49). Neste sentido, acrescenta: 
 
É conveniente insistir que o espaço geográfico articula duas dimensões, 
aquela da localização (um ponto no mapa) e aquela que dá conteúdo a essa 
localização, que a qualifica e singulariza. Esse conteúdo é determinado 
pelas relações sociais que aí se estabelecem – o que confere ao espaço a 
característica de produto social e histórico (CARLOS. 1999a p.175). 
 
Observa-se então, que o crescimento urbano não constitui apenas o deslocamento 
da população do campo para a cidade, mas vai além, provocando mudanças, não apenas nas 
condições materiais da sociedade, mas em todos os campos sociais, tanto na dimensão 
individual, quanto coletiva. 
Analisando a cidade na perspectiva histórica, percebe-se que o tempo e o espaço 
são variáveis inseparáveis, interativas e indispensáveis na leitura das mudanças sociais, 




econômicas e culturais ao longo da história, com reflexos específicos para cada grupo social e 
ou sociedade temporalmente e espacialmente situado. 
E, é diante dessa perspectiva que Teresina foi projetada, tendo em vista as 
necessidades políticas e comerciais da época, voltadas para um maior intercâmbio comercial 
e, o rio Parnaíba foi fator importante na escola do novo sitio urbano, o qual favorecia a o 
deslocamento de pessoas e mercadorias. 
O cotidiano urbano que segrega, também aglomera, nem sempre pelas mesmas 
razões, pois cada espaço é dotado de significado e valor, os quais sofrem variações tanto 
âmbito individual quanto coletivo. 
A cidade do limiar do século XXI, já não pode ser vista apenas na visão do 
progresso, apesar de sua imponência, uma vez que a mesma constitui espaço da inclusão e da 
exclusão, que marginaliza e, ao mesmo tempo, simula a inclusão com suas estratégias 
mercadológicas de uso e consumo do e no espaço urbano. 
Como explicação para esse rápido processo, Singer (1998) destaca a necessidade 
de perceber a diferença de padrões de vida existentes no campo e na cidade, decorrente da 
intensificação da divisão do trabalho, sobretudo nos países subdesenvolvidos, como é o caso 
do Brasil. Tal diferença não significa que o padrão de vida da população dos países 
subdesenvolvidos é igual ao dos desenvolvidos, no entanto, alguns fatores que contribuem 
para a melhoria da qualidade de vida têm um custo menor na cidade e atende um volume 
maior de população, como é o caso da distribuição de água tratada. 
Destaca-se, ainda, a necessidade de perceber que a produção do espaço urbano é 
resultado da ação de vários agentes públicos e privados, os quais exercem influência na 
valorização do solo urbano. Suas ações contribuem para a configuração de uma paisagem 
urbana marcada por uma segregação sócia espacial, implicando em áreas de baixo status e 
áreas de alto status. Em função dessa ambiência social, a população de baixa renda tende a 
ocupar áreas distantes do centro, geralmente sem qualidade ambiental ou áreas de cortiços no 
centro. 
Nessa ótica, a cidade capitalista é marcada pela força do dinheiro, onde o acesso 
ao solo urbano está atrelado à quantidade de recurso de cada família. Nesse caso, a diferença 
socioeconômica pode ser identificada na paisagem por meio, por exemplo, da largura das ruas 
ou por meio da presença de equipamentos urbanos, como hospitais, postos policiais, escolas 
etc. Então para Corrêa (2004 p.9), a cidade é: “Fragmentada, articulada, reflexo e 
condicionante social, a cidade é também o lugar onde as diversas classes sociais vivem e se 
reproduzem”. 




O espaço urbano, não constitui apenas espaço da aglomeração, mas também, o do 
conflito e da contradição social, resultante da apropriação dos recursos naturais e econômicos, 
produzidos pela sociedade e apropriados apenas por parcela dela. Diante desse quadro, 
Spósito (2001), ao analisar o governo na cidade, destaca que o Estado passa a intermediar os 
conflitos exercendo as funções de empreendedor, de legislador, de tributador e de polícia. 
Essas funções ocorrem na medida em que o Estado como representante dos 
interresses coletivos realiza a construção e instalação de órgãos ou empresas de natureza 
pública, estabelece as regras de uso e ocupação do espaço, bem como sua aplicação e 
fiscalização. 
Nesse sentido, o cotidiano da cidade é marcado por momentos distintos das esferas 
da vida – trabalho, lazer, moradia, compra etc. É nessa lógica que a dimensão do vivido 
precisa ser potencializada de tal modo que as dimensões do território, da territorialidade e da 
desterritorialização sejam percebidas e analisadas na cidade. 
O território está associado ao caráter político-administrativo do espaço na sua 
dimensão física e tem relação direta com o poder institucional, já à territorialidade implica no 
fato de que o avanço técnico proporciona aos usuários do espaço a possibilidade de 
ultrapassar os limites da administração. 
A desterritorialização refere-se à idéia de perda do território, o qual leva o sujeito a 
estar no seu território, mas sentir-se sem “chão” o que pode acontecer diante da “agorafobia” 
(ANDRADE, 2007), na medida em que o espaço é apropriado por outros. Para Haesbaert 
(2002), com a globalização essas categorias estão sendo (des) construídas em virtude das 
redes. Além disso, ocorre ainda a crescente formação dos não-lugares (AUGE, 1992). 
Por isso, a escala da cidade ganha elasticidade com a relatividade do cotidiano e da 
vivência do urbano pelos citadinos, fatos que apontam para a necessidade de uma leitura do 
urbano que não negligencie a experiência que os homens têm do espaço, do ambiente e da 
natureza do vivido. 
 
2.2 Evolução da população urbana 
 
Apesar de a urbanização ser um fenômeno presente em todo o mundo, apresenta-
se de forma diferente para os diversos grupos de países, decorrente das condições 
socioespaciais e temporais. Em linhas gerais, a urbanização dos países desenvolvidos ocorreu 
de forma lenta, enquanto que nos países subdesenvolvidos tal processo vem ocorrendo de 
forma acelerada, desde a segunda metade do século passado. 




[image: alt]Em função desse diferencial, as cidades do mundo desenvolvido apresentam 
melhores condições de urbanização do que aquelas do mundo subdesenvolvido, pois as 
primeiras têm menos problemas com transportes, moradias, desemprego, saneamento básico, 
etc. Destaca-se ainda que a urbanização dos países subdesenvolvidos vem sendo marcada pelo 
crescimento de um pequeno número de cidades, com elevado número de população e, 
segundo a Organização das Nações Unidas (ONU), essa característica tende a permanecer no 
atual século (Quadro 1). 
Segundo a ONU, apud Almeida e Rigolin (2004) em 2000, existiam 19 cidades no 
planeta com mais de 10 milhões de pessoas denominadas de megacidades. A maior parte delas 
(15) estava situada em países subdesenvolvidos. Caso seja confirmada a projeção da ONU 
para 2015 (Quadro 1) permanecerá esta mesma situação com o aparecimento de mais cidades 
populosas, em países pobres. 
2000 2015 
Cidades País População (milhões 
de habitantes) 
Cidades País População (milhões 
de habitantes) 
Tóquio Japão  26,4 Tóquio  Japão  26,4 
Cidade do 
México 
México 18,1 Mumbaí Índia  26,1 
Mumbaí Índia  18,1  Lagos  Nigéria  23,2 
São Paulo  Brasil  17,8  Dacca  Bangladesh  21,1 
Nova York  EUA  16,6  São Paulo  Brasil  20,4 
Lagos Nigéria  13,4 Karachi  Paquistão  19,7 
Los Angeles  EUA  13,1  Cidade do México  México  19,2 
Calcutá Índia  12,9 Nova York EUA  17,4 
Xangai China  12,9 Jacarta  Indonésia  17,3 
Buenos Ayres  Argentina  12,6  Calcutá  Índia  17,3 
Dacca  Bangladesh 12,3 Délhi  Índia  16,6 
Karachi Paquistão  11,8  Manila  Filipinas  14,8 




[image: alt]Délhi Índia  11,7 Xangai  China  14,6 
Jacarta Indonésia  11,0 Los Angeles  EUA  14,1 
Osaka Japão  11,0 Buenos Aires Argentina  14,1 
Manila Filipinas  10,9 Cairo  Egito  13,8 
Pequim China  10,8  Istambul  Turquia  12,3 
Rio de Janeiro  Brasil  10,6  Pequim  China  12,3 
Cairo  Egito  10,6  Rio de Janeiro  Brasil  11,9 
   Osaka Japão 11,0 
   Tientsin Índia 10,7 
   Hyderabad Índia 10,5 
   Bangcoc Índia 10,1 
Quadro 1 - Cidades com Mais de 10 Milhões de Habitantes em 2000 e a projeção para 2015 
Fonte: ONU (2000) apud Almeida e Rigolin (2004, p.251).
 
 
As grandes cidades dos países desenvolvidos vêm registrando baixo índice de 
crescimento populacional, diferentemente do que ocorre com as cidades dos países 
subdesenvolvidos. Tal situação reflete o dinamismo da urbanização em escala global, 
resguardando suas diferenças regionais. 
Percebe-se uma tendência de intensificação do crescimento do número de cidades 
com mais de 10 milhões de pessoas nos países Subdesenvolvidos, com destaque para o 
continente asiático que possui o maior número de cidades nessa situação. Na Índia e na China 
se concentra a maior quantidade de cidades, enquanto, nos países desenvolvidos esse quadro 
deve permanecer inalterado, o mesmo ocorrendo com Brasil, que em 2000, apresentava São 
Paulo e Rio de Janeiro, com população superior a 10 milhões de habitantes. 
A urbanização brasileira, desde inicio dos anos de 1980, vem apresentando uma 
desaceleração no ritmo de crescimento das Metrópoles, enquanto e as cidades médias têm 
ampliado seu poder de atração, tanto demográfico quanto econômico, sobretudo, na região 
Centro - Sul. 
Em relação ao crescimento urbano no mundo, tomando como referência as cidades 
com mais de 10 milhões de pessoas (Quadro 1), nota-se que esse fenômeno ainda está em 




curso no mundo subdesenvolvido, em função de que as condições de modernização que só 
ganharam intensidade na segunda metade do século passado, enquanto que nos países 
desenvolvidos o crescimento urbano está estável. 
Apesar da urbanização nos países subdesenvolvidos ser recente, esse processo tem 
sido intensificado nas últimas décadas, ocasionando a hipertrofia urbana, caracterizada pela 
carência da cidade em relação às necessidades mínimas de seus habitantes, como moradia e 
emprego. 
O crescimento urbano de algumas cidades em ritmo mais acelerado, em detrimento 
da existência de um grande número de cidades com pequeno contingente demográfico e fraco 
dinamismo econômico, nos países subdesenvolvidos, tem contribuído para a formação de uma 
rede urbana, marcada por uma forte capacidade de polarização de um pequeno número de 
cidades. 
No Brasil, há poucas cidades com mais de um milhão de habitantes, as quais são 
no país denominadas de metrópoles. São Paulo e Rio de Janeiro são as duas maiores cidades 
do país, elas são classificadas como metrópoles nacionais, por exercer atração em todo 
território nacional. 
Para Santos e Silveira (2001, p.203), a capacidade de polarização da cidade tem 
forte influência do seu tamanho demográfico, pois: 
O efeito do tamanho tem importante papel na divisão interurbana e também 
na divisão intra-urbana do trabalho: quanto maiores e mais populosas as 
cidades, mais capazes são elas de abrigar uma extensa gama de atividades e 
de conter uma lista maior de profissões, estabelecendo, desse modo, um 
tecido de inter-relações mais eficaz do ponto de vista econômico. 
 
As primeiras cidades brasileiras datam do período colonial, mas é no decorrer da 
década de 1970, século XX, que o país torna-se urbano. Até o inicio do século XX, a 
economia brasileira tinha uma forte participação do setor primário e, em conseqüência, havia 
um predomínio da população rural em relação à urbana. O crescimento urbano ao longo deste 
século resulta do processo de modernização do país, o qual vem sendo intensificado desde a 
década de 1940, tendo a indústria como seu principal indutor. 
Nota-se que é a partir de 1970, que o país passa a ter uma população urbana 
(55,92%) maior que a rural (44,08%). Desde então, o volume demográfico urbano aumentou 
de forma significativa, atingindo, em 2000, um índice de 81,23% e, em 2007, 84,2% de 
pessoas residindo na cidade (Tabela 1). Esse índice de crescimento urbano tende a desacelerar 




[image: alt]nas próximas décadas em função da redução do êxodo rural e do baixo crescimento 
demográfico. 
Tabela 1. Crescimento da População do Brasil, por situação de domicílio (1900/2007). 
Ano 
População Rural  População Urbana 
Total 
Em número  %  Em número  % 
1900 15.799.221 90,6 1.639.213 9,4 
17.438.434 
 
1920 27.357.595 98,3 3.278.001 10,7 
30.635.605 
 
1940 28.358.213 68,77 12.878.102 31,23 
41.236.315 
 
1950 33.116.497 63,85 18.777.900 36,15 
51.944.397 
 
1960 38.654.387 55.07 31.356.983 44.93 
70.191.370 
 
1970 41.055.687 44,08 52.083.335 55.92 
93.139.037 
 
1980 
38.568.777 32,41  80.433.929 67,59 
119.002.706 
 
1991 
35.840.098 24,41 110.985.377 75,59 
146.825.475 
 
2000 
31.104.780 18,77 134.610.620 81,23 
165.715.400 
 
2007 
30.302.978 15,8 161.488.022 84,2 
191.791.000 
 
Fonte: IBGE, 2007. 
 
Com a modernização do Brasil, resultante da industrialização, segundo Santos e 
Silveira (2001), foi possível a integração nacional, graças aos avanços dos meios de 
transportes e comunicações, Tal fato contribuiu para o surgimento de importantes cidades no 
interior do país, pois até então as cidades estavam fortemente concentradas na costa litorânea 
do oceano Atlântico. Essa integração deu-se através da malha viária, sobretudo com as 
rodovias, as quais foram impulsionadas pela indústria automobilística. 
Apesar da integração, ainda é fácil detectar as diferenças de crescimento urbano 
entre as regiões, refletindo os desníveis socioeconômicos entre os diversos pontos do país. Tal 
situação estruturou as redes urbanas, caracterizadas por um grande número de pequenas e 
médias cidades e um reduzido número de grandes cidades. As disparidades de urbanização 
entre as regiões refletem o desigual desenvolvimento do país. 
Santos e Silveira (2001), analisando as aglomerações urbanas do Brasil, destacam 
que o número de cidades no Brasil com mais de 100 mil habitantes cresceu de 12 para 175 no 




período de 1940 a 1996. Enquanto que, as cidades com mais de um milhão de habitantes 
passaram de duas para 12, no mesmo período. 
Segundo Veiga (2003), em 2000, o Brasil possuía 5.507 cidades, das quais, 4.642 
delas tinham menos de 20 mil habitantes. Tal situação aponta para um crescimento urbano 
marcado pelo predomínio de cidades com pequeno número de população, implicando na 
existência de um grande número de cidades com baixo índice de urbanização, ou seja, carente 
em equipamentos urbanos em quantidade e qualidade razoável. 
 Daí, Veiga (2003) destacar a necessidade de adoção e aplicação de critérios mais 
rigorosos no Brasil, para a elevação dos aglomerados humanos à condição de cidade. Nesse 
sentido, o Brasil é menos urbano do que se imagina, não havendo no país critérios ou 
legislação que defina o que é cidade, considerando-se, dessa forma, toda sede de município 
como cidade. 
No caso do Piauí, esta situação pode ser facilmente constatada, uma vez que, 
praticamente mais da metade das cidades do Estado tem menos de 10 mil habitantes. Tais 
cidades não dispõem de orçamento próprio, capaz de atender suas necessidades básicas, 
refletindo em baixas condições de desenvolvimento urbano. 
As diferenças demográficas entre as cidades implicam na estruturação do espaço 
urbano no país, de modo a estabelecer uma hierarquia entre as cidades, decorrentes da 
capacidade de polarização urbana, em conseqüência da capacidade econômica, social e 
cultural das cidades, resultante das relações estabelecidas entre os espaços. 
O processo de urbanização no Brasil, face às diferenças regionais, ocasionou a 
existência de cidades de diferentes tamanhos e funções, gerando desníveis entre elas, em 
relação, não apenas ao volume demográfico, mas também à capacidade de oferta de bens e 
serviços. Tal situação proporcionou o surgimento de uma rede urbana marcada pela 
ocorrência de uma hierarquia urbana. 
A hierarquia urbana consiste na interdependência existente entre as cidades, 
decorrentes das diferenças de capacidade das mesmas, ocasionando a polarização. Nesse 
sentido, a capacidade da cidade na oferta de bens e serviços determina seu grau de influência 
ou dependência em relação às demais. 
Para Souza (2005, p.50), apesar da necessidade dessas relações, faz-se necessário 
perceber que a rede urbana: 
Não é “inocente”, no sentido de ser um “simples” conjunto de cidades 
ligadas entre si por fluxos de pessoas, bens e informações, como se fosse 




coisa de menos importância ou nada tivesse a ver com os mecanismos de 
exploração econômica e exercício do poder existente em nossas sociedades. 
Por intermédio da rede urbana, tendo-a como suporte, a gestão do território 
se exerce. 
 
Além disso, há fortes diferenças entre os espaços do país no tocante ao número de 
cidade e de população urbana. O Censo de 2000 confirmou as diferenças urbanas entre as 
regiões, apresentando os seguintes dados: o Nordeste apresentava 31% da população rural 
enquanto que, 69% era urbana; no Norte, 30,3% era rural e 69,7% era urbana; o Centro-Oeste 
apresentava 13,3% de população rural e 86,7% de urbana; no Sudeste apenas 9,5% da 
população era rural e 90,5% era urbana e no Sul, 19,1% da população era rural e 80,9% era 
urbana (IBGE, 2000). 
Observa-se que o Nordeste ainda tem uma parcela significativa de sua população 
morando no campo (31%), que reflete em uma forte presença dos habitantes trabalhando no 
setor primário e com baixo nível de tecnologia, resultando em uma baixa produção no setor. 
Tais diferenças podem ser notadas em todas as escalas adotadas para análise, ou 
seja, no Nordeste há também diferenças entre os estados, bem como no interior dos próprios 
Estados. 
O Estado do Piauí apresentou um crescimento da população urbana, relativamente 
lento ao longo do tempo, em conseqüência do próprio desempenho da economia do Estado no 
cenário Nacional e Regional. Tal situação tem implicado na carência de meios de integração 
do estado por meio do sistema de transportes. 
De acordo com Nunes e Abreu (1995), as primeiras cidades do Piauí surgiram no 
século XVIII, sendo a Vila da Mocha, hoje Oeiras, a primeira cidade do Estado, instituída no 
momento da criação da Capitania de São José do Piauí, em 1718. Oeiras foi sede da Capitania 
e do Governo do Estado até 1852, quando foi criada a cidade de Teresina, para ser a nova 
Capital do estado do Piauí. 
O crescimento do número de cidades no estado foi lento até a primeira metade do 
século XX, (Quadro 2), em decorrência do desempenho da economia e do ritmo de 
crescimento da população e da infra-estrutura existente. 
Mas, o Piauí registrou ao longo das últimas décadas do século XX um acelerado 
processo de urbanização influenciado pelas mudanças econômicas do país, decorrentes da 
industrialização, da abertura de estradas, da ampliação da oferta de energia, difusão das 
universidades etc. Tais mudanças atingiram o Estado, sobretudo a partir do ano de 1970. 
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Número de municípios criados Período  Contexto Histórico 
07  De 1717 a1762  Período Colonial 
22  De 1833 a 1889  Período Imperial 
16  De 1890 a 1929  Primeira República 
03  De 1930 a 1939  Era Vargas 
50  De 1948 a 1964  Redemocratização Populista 
17  De1964 a 1983  Ditadura Militar 
107  De 1987 a 2005  Redemocratização do País 
Quadro 2 - Evolução do Número de Municípios no Piauí, por período e contexto histórico. 
Fonte: Araújo et al. (2006). Adaptado pelo autor. 
 
Em 2006, o Estado do Piauí possuía 223 municípios e o mesmo número de 
cidades, uma vez que todo município tem uma cidade como sede. Apesar das primeiras 
cidades do Estado datarem do século XVIII, foi no final do século XX e início do XXI (1987 
a 2005) que o número de cidades no Estado aumentou com base nos dados do quadro 3. 
Nesse período (1987 a 2005) foram criados e instalados 107 municípios, que 
representa quase 50% das cidades do Estado, correspondendo ao período de maior surgimento 
de municípios e cidades do Estado. Tal crescimento pode ser reflexo da redemocratização do 
país, que propiciou uma maior reivindicação e participação social, implicando na luta pela 
emancipação de inúmeros povoados com a criação de novos municípios e, por extensão, 
novas cidades. 
A criação e instalação de novos municípios mostra que é forte o interesse político 
nesse processo, pois essa dinâmica urbana não é derivada do forte poder econômico ou do 
elevado número de habitantes, uma vez que é fraco, o desempenho da economia do Estado. 
Observa-se que a maioria dos municípios criados tem sua sustentação financeira, quase que 
exclusivamente, baseada no Fundo de Participação dos Municípios (FPM). 
O Piauí se tornou urbano apenas na década de 1990 (Tabela 2), portanto, 20 anos 
depois que o Brasil passou a apresentar a população urbana maior que a rural. Essa situação 




[image: alt]reflete os desníveis de desenvolvimento socioespacial do Brasil, onde a região Nordeste 
apresenta um dos mais baixos índices de desempenho da economia e, o Piauí, um dos mais 
baixos índices da região. 
Tabela 2 - Crescimento da População do Piauí por situação de domicilio (1960/2000) 
Ano 
População Rural  População Urbana 
Total 
Em número  %  Em número  % 
1960 956.778 76,6 292.422 23,4 
1.249.200 
 
1970 1.142.757 67,99 538.197 32,01 
1.680.954 
 
1980 1.241.027 58,02 897.994 41,98 
2.139.021 
 
1991 1.214.953 47,06 1.367.184 52,94 
2.582.137 
 
2000 1.054.688 37,12 1.788.590 62,88 
2.844.158 
 
2007 1.087.581 35,8 1.944.840 64,2 
3.006.885 
 
Fonte: IBGE, 2007. 
 
Para Rabêlo (2000), a crescente urbanização do Estado desde os anos de 1950, está 
associada ao desenvolvimento da tecnologia, a partir da industrialização, que afetou também 
as áreas onde a industrialização não ocorreu. Ainda segundo Rabêlo (2000, p.106-107), o 
aumento da urbanização no Piauí, também resultou do fato de que: 
 
As cidades pequenas tiveram papel de destaque no processo de urbanização 
do Piauí, porquanto elas surgiram de forma crescente a partir de 1950, 
integrando espaço, alterando formas de consumo e de utilização de bens, 
difundidos através dos meios de transportes e comunicação modernos: 
ônibus, automóveis, bicicleta, motos, rádio, telefone e televisão. 
 
O lento crescimento da população urbana no estado ocorreu em virtude do baixo 
desempenho da economia estadual, fortemente centrada no setor primário até os anos de 1950. 
De acordo com Veloso Filho (2002), os investimentos públicos diretos realizados, sobretudo 
no período de 1970 a 1990 contribuíram para o crescimento da economia, destacando-se a 
abertura de estrada e a construção da Hidrelétrica de Boa Esperança, no município de 
Guadalupe, a instalação do distrito industrial em Teresina, que influenciaram o dinamismo da 
economia do Estado, impulsionando urbanização. 




Com uma área de 251.529,9 km², a terceira maior da região Nordeste, o Piauí 
(Figura 2), em 2007, possuía 223 cidades, concentrando 63% (2000) da população do Estado, 
o qual representa um volume de 1.788.230 habitantes. Teresina, a capital do Estado, possuía 
em 2000, 667.470 habitantes, o que representa cerca de um terço da população urbana do 
estado (IBGE, 2000). 
Destaca-se que das 223 municípios do Piauí, 165 possuem menos de 10 mil 
habitantes (IBGE, 2007). Os cincos maiores municípios do Estado são: Teresina (779.939 
habitantes), Parnaíba (140.839 habitantes), Picos (70.450 habitantes), Piripiri (60.249 
habitantes) e Floriano (56.090 habitantes). Percebe-se que os cincos maiores municípios do 
Estado concentram quase metade da população do Estado, 3.006.885 habitantes. (IBGE, 
2007). 
Outro aspecto que chama atenção na urbanização do Estado diz respeito à 
distribuição espacial das cidades que é bastante desigual, concentrando-se ao norte do Estado 
as cidades com maior dinamismo econômico e social, e maior concentração de população. 
O processo de urbanização no Piauí ainda está em curso, fato que tem contribuído 
para as mudanças nas condições de desenvolvimento do estado, uma vez que o mesmo: 
 
Vem promovendo importantes transformações no cenário urbano e nas 
estruturas de consumo, renda e cultura da população, modificando hábitos e 
costumes, melhorando os níveis de educação e de cidadania e reforçando a 
economia de mercado (PIAUÍ, 2003 p.39). 
 
Teresina concentra as principais atividades desse processo de modernização, com 
destaque para os serviços de saúde e educação, que influenciam o crescimento urbano. No 
caso da educação, além das universidades públicas, Universidade Federal do Piauí (UFPI) e 
Universidade Estadual do Piauí (UESPI), tem crescido, nos últimos anos, o número de 
faculdades particulares na cidade. 
Segundo a Pastoral do Migrante (1999), a migração no estado do Piauí ocorre por 
etapas, sendo Teresina o destino final desse movimento na escala estadual, contribuindo para 
que venha a ser a única grande cidade do Estado, implicando na macrocefalia da rede urbana 
estadual. 
 
2.3 Crescimento Urbano e Meio Ambiente 
 




 
O aumento da população urbana tem ocasionado o surgimento e intensificação de 
inúmeros problemas urbanos no tocante ao seu ambiente, problemas esses que nas últimas 
décadas têm chamado à atenção de estudiosos e entidades públicas e privadas no sentido de 
encontrar meios que auxiliem no uso e ocupação do espaço de forma a impactar o mínimo 
possível. 
O crescimento urbano propicia a necessidade de um consumo de recursos naturais 
e de espaço na cidade, cada vez mais intenso. As cidades capitalistas trazem no seu bojo as 
diferenças sociais, decorrentes dos processos socioeconômicos inerentes ao capitalismo, os 
quais terminam por estabelecer o acesso à cidade conforme a capacidade de compra do 
cidadão. No Brasil, essas desigualdades sociais foram acompanhadas pelo surgimento e 
ampliação do processo de favelização nas cidades, principalmente, nas grandes e médias 
cidades. 
Segundo Corrêa (2004), a Escola de Chicago foi a primeira a estudar a segregação 
social urbana, associando esse processo aos naturais, baseado no pensamento darwinista. Ela 
foi pioneira nos estudos urbanos, ao ver a cidade como ecossistema. Essa corrente foi 
duramente criticada por defender as leis da natureza para explicar e justificar as ações 
humanas e suas conseqüências. 
Vale destacar que são relativamente recentes na história da humanidade as 
preocupações mais efetivas com a causa ambiental, sobretudo no que se refere à concepção do 
ambiente que vai além dos componentes naturais da paisagem. 
Nesse sentido, Monteiro (2001) destaca que é necessária uma abordagem 
geossistêmica, na qual as atividades humanas e os elementos do meio devem ser analisados 
em conjunto. Embora não seja tarefa fácil é possível. E por meio dessa metodologia é viável o 
alcance da totalidade, enquanto escala da realidade. 
Para Branco (1989), é necessária uma abordagem integrada dos problemas 
ambientais a partir de uma visão ecossistêmica, devendo a cidade ser vista, também, como um 
ecossistema. Dessa forma, todos os elementos bióticos e abióticos, em processo funcional, 
devem ser identificados e respeitados em suas funções e contribuições no ecossistema, 
compreendendo, ainda, que o homem não seja proprietário dos recursos naturais e que os 
mesmos não são infinitos. 
Diante da globalização e da urbanização, os impactos ambientais intensificam-se, 
crescendo, também, as preocupações e ações voltadas para sua resolução ou amenização. Tais 
questões ganham mais força na cidade que, como espaço da concentração, tende a vivenciar 




com mais intensidade os problemas ambientais, pois nesse espaço a relação homem/ambiente 
não ocorre com o devido respeito aos condicionantes ambientais. 
Neste sentido, Brandão (2004, p.56) refere-se ao meio ambiente urbano como: 
 
 
Um sistema altamente inter-relacionado, em que tanto os elementos que são 
obra do homem como os elementos naturais são considerados parte do 
sistema de relações, e os resultados (bons e ruins) são frutos da combinação 
dos dois. Por isto, o clima da cidade corresponde a um sistema aberto, 
implicando, portanto, entrada de energia, sua transformação no sistema e 
exportação ao ambiente externo. 
 
Resulta daí a complexidade das questões ambientais urbanas, pois as mesmas 
envolvem a estrutura produtiva e jurídica da sociedade e, portanto, as soluções passam 
obrigatoriamente pela satisfação do bem-estar coletivo em detrimento da individual. Além 
disso, os elementos do meio devem ser vistos pela ótica da interação e, portanto, da análise 
sistêmica. 
O ambiente urbano, portanto, corresponde à totalidade espacial, incluindo-se aí os 
elementos naturais e sociais, inclusive as regras jurídicas, bem como os aspectos culturais, 
que também estão presentes na relação entre os atributos naturais e construídos nesse espaço. 
Os desafios ambientais urbanos são facilmente percebidos, por meio das 
ocupações de encosta, dos córregos transformados em redes de esgotos ou aterrados e da 
redução das áreas verdes. Para Peluso (2003, p.187), um enorme desafio frente aos problemas 
ambientais diz respeito aos comandos econômicos, que vêem com nova finalidade os recursos 
naturais, e destaca que: 
 
Com novas relações dos homens entre si e com o desenvolvimento das 
forças produtivas baseadas na propriedade privada dos meios de produção e 
da terra, institui nova objetivação: o meio ambiente como recurso 
mercantilizado para a produção e o consumo. 
 
Os estudos dos impactos ambientais urbanos ainda são insuficientes em suas 
abordagens diante da complexidade dos condicionantes naturais e sociais que interagem nesse 
espaço, pois há necessidade de serem analisados em sua totalidade. Ocorre que a maioria dos 




estudos tende ao reducionismo, observando-se que a análise isolada não propicia a solução 
dos problemas ambientais. 
Ao analisar as questões ambientais e sociais urbanas, Spósito (2003, p. 297) 
aponta a necessidade de se ter clareza acerca das diferenças entre as cidades antigas, 
medievais e as contemporâneas, apontando para o fato de que: 
 
[...] a preocupação com a visão holística levava à busca dos nexos entre a 
cidade a e natureza [...] claramente se percebe a cisão entre o natural e o 
urbano. Sendo a cidade, uma das expressões materiais mais contundentes da 
capacidade social de se apropriar da natureza e transformá-la, ela é vista 
como contraponto da própria cidade, ou seja, a cidade é considerada por 
excelência, a não-natureza. 
 
Nesse sentido, as enchentes, a poluição do ar, a crescente impermeabilização do 
solo urbano, a redução dos Espaços Livres, decorrem dessa intervenção do homem no espaço 
sem levar em conta suas características geoambientais, provocando efeitos, em sua maioria, 
negativos, na qualidade de vida de seus habitantes e reduzindo suas opções de lazer. 
Apesar da leitura da cidade ser centrada na lógica do capital, é possível perceber 
que inúmeras outras podem ser realizadas, como a construção da imagem urbana a partir de 
suas condições e características ambientais, pautada na percepção do(s) sujeito(s), que vivem 
de forma individual o cotidiano urbano, de modo a propiciar uma estreita relação entre 
qualidade de vida e qualidade ambiental. 
Para Cidade (2003, p.161), a percepção constitui uma característica a ser 
investigada e valorizada, em razão da imagem do ambiente exercer influência no 
comportamento das pessoas, pois: 
 
As condições que atuam na formação e percepção de uma imagem da cidade 
levariam a possíveis relações dessa imagem com o comportamento e 
também com as práticas sociais. Assim, a percepção de áreas públicas 
pertence igualmente a todos os cidadãos e de que os equipamentos urbanos 
são igualmente acessíveis a todos levaria à formação de uma imagem de 
pertinência igualitária. 
 
Partindo dessas reflexões, pode se perceber que a problemática ambiental urbana 
deve ser pensada de forma ampla, não se restringindo apenas aos problemas de poluição do ar, 




saneamento básico, conservação das áreas verdes ou redução dos índices de qualidade vida. Pois, 
segundo Peluso (2003, p.194), ao se analisar os problemas da cidade de forma reduzida “é 
promover a fantasia citadina de que relações sociais se processam apenas com o ambiente construído”.
 
Assim, ao se encarar a problemática ambiental urbana de forma integrada seria possível 
aproximar-se da cidade sustentável. 
Para Penna (2003, p.57), na cidade, as questões ambientais ganham novas formas e 
conteúdo em função de que “o ambiente construído e natural da cidade é um espaço que 
possui uma ocupação política intencional, tanto pelo Estado como pela sociedade”. 
As ações voltadas para o ambiente urbano devem visar à totalidade da cidade, 
abrangendo tanto as áreas construídas como as áreas livres de construção. Nesse sentido, as 
áreas livres urbanas devem ser alvos das políticas públicas, uma vez que com o crescimento 
urbano tem ocorrido a redução de áreas livres, mesmo diante da necessidade de sua 
ampliação. Tais áreas são de suma importância para a cidade, pois representam opções de 
lazer para a população, sobretudo de baixa renda, além dos aspectos ambientais, paisagísticos 
e estéticos 
O homem precisa encontrar saídas para os desafios socioambientais resultantes do 
processo produtivo e do consumo, as quais são necessárias, diante de um cenário 
sócioambiental, não muito otimista em direção ao futuro da humanidade. E para tal, a questão 
ambiental não deve ser vista apenas como uma questão de degradação ambiental, mas 
também, analisada do ponto de vista social. 
 
2.4 Impactos ambientais urbanos 
 
A ação do homem sobre a natureza é sempre marcada por impactos os quais 
variam em intensidade de acordo com a intervenção e as condições do ambiente que foi 
submetido a esse processo. Na cidade, a relação homem/meio provoca profundas alterações 
na natureza de modo a descaracterizar e até extinguir os componentes naturais da paisagem, 
construindo um novo “ambiente” e, consequentemente, um “novo” ecossistema. 
Conforme a Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) 
nº.001 de 23/01/86, impacto ambiental é definido como “qualquer alteração das propriedades 
físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou 
energia resultante das atividades humanas, etc.” (CONAMA, 1986). 
Os impactos ambientais podem variar conforme a origem, podendo ser direto ou 
indireto; em relação ao efeito gerado, positivo e negativo; sobre a escala espacial, local, 




[image: alt]regional, etc.; e também relacionado ao caráter temporal, ou seja, permanente, temporário e 
cíclico. Destaca-se que alguns impactos podem ser reversíveis. 
Segundo Tommasi (1993), os impactos diretos resultam da relação causa-efeito, já 
os indiretos são resultantes de efeitos em componentes do meio que não estão relacionados 
diretamente com a causa. Para o autor, os efeitos positivos do impacto ocorrem quando há 
melhoria nas condições do ambiente ou de seus habitantes. 
No tocante à escala espacial, a local é aquela que afeta a área de origem e suas 
adjacências, enquanto a regional vai além de suas adjacências, como a poluição de um rio, 
que pode atingir o nacional e global. Em relação ao tempo, destaca-se que permanente é 
quando é irreversível, temporário, quando pode ser revertido ou diluído com tempo, os 
cíclicos são aqueles que se repetem sazonalmente, como os aguapés que surgem no rio Poti, 
em Teresina, em decorrência da poluição. 
Figura. 1 – Aguapés no rio Poti no perímetro urbano de Teresina. 
Fonte: Soares Filho, 2003.
 
 
Na cidade, as ações humanas são sempre acompanhadas por impactos, os quais são 
em sua maioria permanentes. Em linhas gerais, seus efeitos são mais locais, além disso, as 
ações de intervenção do poder público na cidade, às vezes, têm a finalidade de modificar a 
paisagem de forma positiva. Como por exemplo, com a criação de parques e de áreas de 
preservação ambiental. 
Para Tommasi (1993), as ações de intervenções humanas no espaço devem ser 
cuidadosamente planejadas, pois devem ser racionais, de maneira, a satisfazer as necessidades 




e os interesses dos grupos sociais envolvidos, uma vez que, tais ações devem levar em conta 
não apenas as condições técnicas, mas também os interesses sociais e os julgamentos morais. 
A cidade constitui um ecossistema delicado na medida em que as alterações 
provocadas pelo homem são capazes de efeitos desastrosos como as enchentes, em função das 
alterações no leito de um rio, o entupimento dos bueiros pelo lixo, a formação dos pontos de 
alagamentos pela falta de capacidade de escoamento. 
Com o acelerado crescimento urbano, os impactos ambientais urbanos, que são de 
natureza diversa, foram intensificados. Como é o caso da poluição atmosférica, decorrente da 
grande emissão de poluentes das indústrias e da frota de veículos que circulam na cidade, 
realizando a combustão de energia de origem fóssil. Em conseqüência dessa poluição tem-se 
entre outros efeitos, a formação da inversão térmica e das ilhas de calor. 
Para Scarlato e Pontin (1999 p. 26), a formação das ilhas de calor está associada à:  
 
 
Concentração de edifícios altos, em sua maior parte germinados, ruas 
estreitas, poucas áreas verdes, estacionamento pavimentado, com reduzida 
ventilação e grande armazenamento de calor, fazem com que essas áreas 
centrais tornem-se mais quentes em relação à periferia e às áreas rurais. 
 
Outro desafio que a cidade enfrenta diante da poluição, diz respeito ao lixo, que é 
gerado numa escala crescente e seu processo de coleta, armazenagem e reciclagem ainda são 
insuficientes, diante da demanda e da necessidade sócioambiental. Para Branco (1995, p.80), 
o ideal seria “fazer retornar ao solo, nas áreas agrícolas, os elementos que dele foram 
retirados”. 
Vale destacar que os impactos ambientais urbanos variam de uma cidade para 
outra, em conseqüência do tamanho demográfico, do grau de industrialização, do tamanho da 
frota de veículos, pois quanto maior for a intensidade desses elementos, maior será os 
impactos e seus efeitos. 
Ao analisar as questões da urbanização e do meio ambiente, Mota (2003, p. 162) 
destaca a importância dos instrumentos que normatizam o uso e ocupação do espaço, pois são 
de suma importância em relação aos recursos hídricos, uma vez que: 
 
O disciplinamento do uso e ocupação do solo tem, assim, grande importância 
na drenagem das águas de uma bacia. Áreas que tem maior relação com os 




recursos hídricos devem ter ocupação controlada e, em alguns casos, evitada, 
de forma que sejam garantidos a infiltração e o escoamento das águas, de 
modo que não sejam causados danos ao ambiente. Entre essas áreas citam-se: 
planícies de inundações, locais de amortecimentos de cheias, talvegues, 
encostas, áreas verdes, etc. 
 
O disciplinamento do uso e ocupação do solo urbano constitui um aspecto 
indispensável, porém faz-se necessário que a fiscalização seja eficaz e permanente, pois só 
assim pode-se alcançar a justiça social e ambiental. 
As cidades, sobretudo dos países subdesenvolvidos, como as brasileiras, são 
marcadas pela carência de áreas verdes, como praças e parques, elementos importantes para a 
qualidade ambiental urbana. Tais áreas podem contribuir para a redução da temperatura, na 
retirada de algumas impurezas do ar, para a melhoria da paisagem urbana, além de representar 
alternativa de lazer para os citadinos. 
Foi diante da degradação ambiental, cada vez mais aguda, ao longo do século XX, 
que os estudiosos e as entidades representativas da sociedade civil começaram a discutir sobre 
a problemática ambiental, de forma consistente e sistemática. Isso ocorreu em função do 
elevado grau de deteriorização dos ecossistemas do planeta e da crescente conscientização 
ecológica de parcela significativa da população. 
 
2.5 A Questão ambiental: um breve histórico 
 
Diante dessa situação de crescentes impactos e também de extinção de espécies da 
flora e fauna, em decorrência, sobretudo dos desastres ecológicos, destacando-se aqueles de 
grandes proporções, como a poluição aquática decorrente de derrame de petróleo, as 
queimadas, matanças de baleias em grande escala, tem-se vivenciado o crescimento das 
discussões sobre a problemática ambiental. Como resultado, tem-se a institucionalização de 
vários movimentos e entidades que visam discutir e agir de forma a reverter o quadro de 
degradação existente. 
Ao longo das últimas décadas se tem vivenciado o crescimento dos movimentos 
ambientalistas em todo o mundo, não apenas em função dos impactos ambientais, mas 
também em decorrência dos impactos sociais, advindos do crescimento econômico, que 
marginaliza grande parcela da população de seus efeitos positivos, mas proporciona sua 
participação coletiva nos efeitos negativos, como por exemplo, o aquecimento global. 




No cenário mundial, McCormick (1992) destaca que, um passo importante para o 
movimento ambientalista foi a realização da primeira Conferência Científica sobre 
Conservação e Utilização dos Recursos Naturais, realizada em Nova York, sob a organização 
da Organização das Nações Unidas (ONU), em 1949. Porém, já tinham ocorridos movimentos 
da sociedade civil engajados na questão ambiental, inclusive, já sendo possível a identificação 
das correntes de pensamento conservacionista e preservacionista nas questões ambientais. 
No Brasil, o movimento ambiental é de certa forma recente, no entanto, Urban 
(1998), destaca que, já em 1876, o engenheiro André Rebouças, propôs a criação de Parques 
nas florestas do Araguaia e do Paraná. De acordo com Urban (1998 p.1), resguardados pelas 
Cartas Régias, entre 1796/1797, foram declaradas propriedades da Coroa: “todas as matas e 
arvoredos à borda da costa, ou dos rios que desemboquem imediatamente no mar e por onde 
as jangadas se possam conduzir as madeiras, até as praias”. Em 1800, foi determinado recuar 
60 km da costa nos empreendimentos exploratórios. Vale destacar que os preceitos legais, 
nesse período, já eram difíceis de serem colocados em prática no país. 
Segundo Urban (1998), a sanção do Código Florestal em 1934 cria as bases 
jurídicas ambientais do país, o qual previa a formação de um Conselho Florestal Federal, 
acenava para a criação de parques em terras devolutas do Brasil. Porém, as constituições de 
1946 e 1950 são norteadoras da base legal ambiental do país, estabelecendo o princípio de que 
o interesse privado tem seu limite frente ao interesse público. 
Para Castells (2000, p.154), um aspecto importante do movimento ambientalista, 
sobretudo a partir dos anos 70 do século XX, está associado à formação da sociedade em rede 
e ao fato de que com ela uma nova estrutura social vem sendo montada, onde o fazer 
científico e o avanço tecnológico passam a ser vistos “como meios e fins da economia e da 
sociedade”. 
Ao lado da modernização produtiva, a cidade não consegue disponibilizar boas 
condições de infra-estrutura para a maioria dos habitantes, sendo, no caso dos países 
subdesenvolvidos, um dos principais desafios urbanos, ao lado da violência, da crise 
habitacional e do desemprego. Tal situação propicia uma baixa qualidade de vida, colocando 
em risco a qualidade sócioambiental urbana. 
Segundo Brüseke (1998), os debates sobre os riscos ambientais passaram a ocorrer 
de forma sistemática nos anos de 1970, com mais intensidade e, desde então, passaram a fazer 
parte da agenda da Organização das Nações Unidas (ONU), em escala global. 
De acordo com Barbieri (2002),  em 1972 ocorreu o lançamento do relatório de 
estudos realizados por Meadows et al. intitulado de Limites do Crescimento, representando 




um grupo de pesquisadores, denominados Clube de Roma. Para Barbieri (2002, p.12), esse 
relatório em relação ao futuro da humanidade era pessimista, pois afirmava que: “caso as 
tendências de crescimento da população mundial, industrial, produção de alimentos, poluição 
e consumo de recursos se mantiverem imutáveis, os limites de crescimento neste planeta 
seriam alcançados dentro dos próximos 100 anos”. No mesmo ano foi realizada a primeira 
conferência da Organização das Nações Unidas – ONU, sobre desenvolvimento e meio 
ambiente, realizada em Estocolmo. 
Para Vieira e Bredariol (1998, p.81), o documento final da Conferência de 
Estocolmo apontou os seguintes princípios básicos a serem alcançados em favor da qualidade 
de vida: “liberdade, igualdade, soberania e condições de vida”. Ainda segundo o autor, cabia 
às “instituições nacionais apropriadas às tarefas de planejamento, gerenciamento e controle 
dos recursos ambientais” (VIEIRA e BREDARIOL, p.82). 
O envolvimento do poder público em suas diversas escalas, bem como, da 
sociedade civil na construção de um ambiente mais equilibrado é, nesse contexto, um fato 
indiscutível, pois na medida em que há articulação entre os espaços e as ações 
ambientalmente aceitáveis, os resultados são positivos. Outro aspecto importante, decorrente 
dessa conferência, diz respeito ao fato de que o planeta é visto em sua totalidade, situação que 
requer ações de todos, pois a poluição pode ser local, mas seus efeitos são globalizados. 
Brüseke (1998) aponta que ainda na década de 1970, a ONU, por meio de seus 
organismos, lança a declaração de Cocoyok, realizada em 1974, que afirma que a dinâmica 
demográfica exerce influência no desenvolvimento e nas questões ambientais. Em 1975, as 
declarações de Cocoyok foram aprofundadas e seus resultados publicados pelo relatório 
“Dag-Hammarskjöld”, que reforça as declarações citadas, mantendo o otimismo de mudança 
estrutural, como premissa para o desenvolvimento que atenda as condições sociais e 
ambientais. 
Buscando organizar e sistematizar suas ações acerca das questões ambientais, a 
ONU cria, ainda na década de 1970, o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 
(PNUMA). Em 1974, a Assembléia Geral da ONU torna pública uma declaração acerca das 
questões que envolviam a nova ordem econômica mundial, o qual deveria estar pautado nos 
princípios da: “eqüidade, autodeterminação, interdependência, interesse comum e cooperação 
entre os estados-membros” (ONU, 1974 apud BARBIERI, 2002, p.21). 
Em 1980, por meio da União Internacional para a Conservação da Natureza 
(UICN), o PNUMA lançou a estratégia para a conservação da natureza com os seguintes 
objetivos: 




(1) manter os processos ecológicos essenciais e os sistemas naturais vitais 
necessários à sobrevivência e ao desenvolvimento do Ser Humano; 
(2) preservar a diversidade genética; 
(3) assegurar o aproveitamento sustentável das espécies e dos ecossistemas 
que constituem a base da vida no planeta (UICN 1980 apud BARBIERI, 
2002, p.23). 
 
Já em 1988, a Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 
(CMMAD) conclui seu trabalho, intitulado Nosso Futuro Comum, o qual ficou conhecido 
como Relatório Brundtland. Esse documento define Desenvolvimento Sustentável como 
sendo: “aquele que atende às necessidades do presente sem comprometer a possibilidade das 
gerações futuras de atenderem as suas próprias necessidades” (CMMAD, 1988, p.48 apud 
BARBIERI, 2003, p.23). 
Para Brüseke (1998 p.35), o conceito de Desenvolvimento Sustentável aponta 
“uma alternativa às teorias tradicionais e aos modelos tradicionais de desenvolvimento, 
desgastadas numa série infinita de frustrações”. 
Em 1992, a ONU realizou a segunda Conferência das Nações Unidas sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD), no Rio de Janeiro, a qual ficou conhecida como 
Rio-92 e Eco-92. Da Conferência Rio-92, resultou quatro documentos que foram: 
“Convenção sobre Mudanças Climáticas; Declaração de Princípios sobre Florestas; 
Convenção da Biodiversidade; e a Agenda 21” (BARBIERI, 2003, p.47-48). 
Em 2002, ocorreu, na África do Sul, a última Conferência das Nações Unidas 
sobre Meio Ambiente, denominada Rio+10, cujas discussões giraram em torno dos resultados 
projetados em 1992 e do aquecimento global, que já tinha sido alvo de discussão específica 
em 1997, resultando na assinatura do protocolo de Kioto, em que alguns países se 
comprometeram e reduzir as emissões de poluentes na atmosfera. 
 
2.6 A Agenda 21 e a sustentabilidade  
 
Desde meados do século passado, o índice de degradação ambiental vem atingindo 
níveis cada vez maiores em todo o mundo. Tal situação terminou por despertar a humanidade 
no sentido de encontrar caminhos para a discussão, a avaliação e a adoção de ações coletivas 
em escala global, objetivando o alcance da sustentabilidade sócioambiental. 




Foi diante dessa realidade, cada vez mais preocupante, que foi pensada e 
estruturada a Agenda 21, em 1992, para viabilizar o desenvolvimento, em base sustentável e 
integrada, agregando as propostas, as recomendações, os tratados e protocolos, elaborados e 
conduzidos pela ONU e outras instituições governamentais e não-governamentais (ONGs). 
Na Agenda 21, o desenvolvimento não é visto apenas como a busca pelo crescimento dos 
indicadores da economia, mas abrange um leque de indicadores socioambientais, que 
priorizem as condições do bem-estar coletivo, em detrimento das individuais. 
A Agenda 21 deve ser desenvolvida de forma que todas as dimensões da vida 
social, econômica, cultural e natural sejam incorporadas e, além disso, ela dever articular as 
escalas espaciais, do global ao local, passando pelas escalas intermediárias. 
Além das discussões e ações oficiais, as entidades não governamentais também 
estão envolvidas nessa questão, buscando encontrar caminhos para viabilizar o 
Desenvolvimento com Sustentabilidade. É diante desse envolvimento que a Carta da Terra, 
em 2000 a ONU, passou a incluí-la na agenda oficial. 
A saída para a recuperação da qualidade do planeta deve ser pautada numa ética 
socioambiental em que, segundo Boff (2002, p.52-53), deve referenciar-se em: “1-Respeitar e 
Cuidar da Comunidade de Vida; 2- Integridade Ecológica; 3- Justiça Social e Econômica e, 4- 
Democracia e Não-Violência e Paz”. 
Os parâmetros dessa ética são de suma importância para a construção de uma nova 
realidade sócioambiental que de fato se tenha uma sociedade norteada pelos princípios da 
justiça e do equilíbrio social, com respeito à diversidade paisagística, cultural, social e 
econômica. 
Nesse sentido, Sen (2000) defende o desenvolvimento que favoreça a todos 
indistintamente sem, no entanto, abrir mão da liberdade substantiva dos indivíduos e da 
sociedade, propiciando uma total liberdade de escolha e participação. Dessa forma, segundo o 
autor, o desenvolvimento deve ser visto como processo de libertação plena dos indivíduos, 
desde que estes não percam de vista a idéia da co-responsabilidade humana. 
A Agenda 21 Nacional foi criada em 1994, visando traçar as estratégias e políticas 
necessárias ao desenvolvimento sustentável, estruturada em vários temas, os quais são 
subdivido em áreas programas. Durante sua estruturação, o Ministério do Meio Ambiente 
(MMA) elaborou um subsídio, denominado de Cidades Sustentáveis, para auxiliar a Agenda 
21 Nacional. 
Em relação ao espaço urbano, os artigos 182 e 183, da Constituição Federal, fazem 
referência à política urbana, os quais foram regulamentados pela Lei Nº. 10.257 de 10 de 




Julho de 2001, conhecida como Estatuto da Cidade, que estabelece as diretrizes gerais da 
política urbana no Brasil. No seu artigo 2º, Inciso I destaca que a política urbana visa o pleno 
desenvolvimento das funções urbanas e da propriedade urbana, estabelecendo: 
 
Garantia do direito a cidades Sustentáveis, entendido com o direito à terra 
urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao 
transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para os presentes e 
futuras gerações (RIBEIRO e CARDOSO, 2003, p.163). 
 
O Estatuto da Cidade no seu artigo 41, inciso I, impõe a obrigatoriedade do Plano 
Diretor para as cidades com mais de 20 mil habitantes, o qual é o instrumento jurídico no 
âmbito municipal, regulamentando o uso e ocupação do espaço urbano. 
O poder público municipal deve garantir a participação da sociedade na 
elaboração, bem como, na fiscalização do Plano Diretor. Além disso, deve garantir a 
publicidade dos documentos e das informações em local de fácil acesso para consulta. 
 
2.7 O Disciplinamento do Espaço Urbano e o Ambiente Urbano em Teresina 
 
O processo de produção e organização do espaço urbano requer medidas 
disciplinadoras e ações fiscais, que possam conduzir o crescimento urbano com menos 
impactos sociais e ambientais. Na busca desse objetivo, existe um legado jurídico nas três 
esferas do poder no Brasil, que objetiva a integração das ações públicas, tendo como escopo o 
bem estar social. 
Buscando o alcance desses objetivos, a Prefeitura Municipal de Teresina (PMT) 
vem com mais intensidade desde os anos de 1960, estruturando uma série de Leis e outros 
regulamentos com o objetivo de disciplinar o uso e ocupação do espaço urbano. Moraes e 
Veloso Filho (2005, p. 42) destacaram os seguintes dispositivos usados para tal fim: 
 
1- Plano Diretor Local Integrado (década de 1960); 
2- I Plano Estrutural de Teresina (1977); 
3- II Plano Estrutural de Teresina (1988, Lei Nº.1.932/1988); 
4- Lei nº. 1.933/88, que delimita o perímetro da zona urbano; 
5- Lei nº.1.934/88, que delimita os perímetros dos bairros de Teresina; 
6- Lei nº.1.935/88, que delimita os perímetros dos setores urbanos de 
Teresina; 




7- Lei nº. 1.940/88, que estabelece o Código Municipal de Postura; 
8- Lei nº. 1.939/88, que cria as zonas de Preservação Ambiental; 
9- Lei nº. 1.942/88, que dispõe sobre o tombamento do patrimônio cultural, 
artístico e paisagístico; 
10- Lei nº. 2.264/93, que define as diretrizes para a ocupação do solo urbano; 
11- Lei nº. 2.265/93, que organiza e estrutura o espaço urbano em seis zonas; 
12 – Lei nº.2.266/93, que dá nova redação ao Código de Edificações de 
Teresina; 
13 – Lei nº. 2. 642/98, que sucedeu a Lei nº.1.939/88. 
 
No que tange aos aspectos ambientais, em 1988 foi instituída, pela Lei 1.939/88, 
as Zonas de Preservação Ambiental, pela qual a cidade foi dividida em oito Zonas de 
Preservação Ambiental (ZPAs), que são: 
 
I. Zonas de Preservação Ambiental 1, compreendendo a Praça Marechal 
Deodoro e seu entorno; 
II. Zonas de Preservação Ambiental 2, abrangendo as duas laterais da Avenida 
Frei Serafim, entre a Igreja de São Benedito e a Avenida Miguel Rosa; 
III. Zonas de Preservação Ambiental 3, compreendendo determinados imóveis 
isolados, situados no território do município; 
IV. Zonas de Preservação Ambiental 4, compreendendo as áreas verdes 
consolidadas, situadas no território do município; 
V. Zonas de Preservação Ambiental 5, compreendendo as encostas com 
declividade superior a 30%;as áreas marginais ao rio Poti e as áreas 
marginais ao rio Parnaíba. No caso do rio Poti, abrange uma faixa de largura 
equivalente à metade da largura do rio, salvo quando as áreas já estejam 
ocupadas, o que abrngerá a largura da área ainda não urbanizada; no caso do 
rio Parnaíba, a faixa terá largura de 100m, salvo quando já ocupada, situação 
em que a faixa terá a largura da área ainda não urbanizada; 
VI. Zonas de Preservação Ambiental 6, que compreendem as áreas de interesse 
paisagístico, de propriedade privada, que serão utilizadas para implantação 
de parques urbanos ou regionais; 
VII. Zonas de Preservação Ambiental 7, que compreendem os terrenos 
destinados à implantação de áreas verdes nos loteamentos aprovados pela 
Prefeitura Municipal, e as praças que não possuem área verde consolidada; 
VIII. Zonas de Preservação Ambiental 8 compreendem as áreas próximas aos 
rios, sujeitas à inundação, não integrantes das Zonas de Preservação 5 
(MORAES E VELOSO FILHO, 2005, p.41). 
 
Com o objetivo de adequar-se aos aspectos legais, a Prefeitura elaborou, em 2002, 
o documento denominado Teresina Agenda 2015: Plano de Desenvolvimento Sustentável de 
Teresina, posteriormente instituído como Plano Diretor de Teresina, por meio da lei nº. 
3.151/2002. 




A administração municipal procura fazer uma gestão compartilhada, por meio do 
orçamento participativo. No entanto, essa modalidade de gestão ainda é uma espécie de 
“sonho”, quando analisada sob a ótica de sua amplitude e materialidade, uma vez que, as 
obras e serviços aprovados com a participação da população nem sempre são executados pelo 
poder público. E, além disso, só 5% do orçamento municipal é que passa por esse processo de 
participação popular. 
Ao analisar o papel da sociedade no processo de elaboração do documento 
intitulado de Teresina Agenda 2015, em 2002, Façanha (2003, p.5) afirma que não houve de 
fato uma participação efetiva da comunidade, e que ela serviu apenas “para legitimar e 
homologar intenções previamente discutidas”. 
Além disso, Façanha (2003, p.7) afirma que o Plano Diretor de Teresina não pode 
ser considerado um “Plano Diretor Moderno”, uma vez que: 
 
Não foram contempladas no processo e no documento final as diretrizes 
contidas no Estatuto da Cidade, através da lei nº. 10.257/2001, a exemplo da 
garantia do direito à cidade sustentável, da função social da propriedade, da 
gestão democrática da cidade, da justa distribuição do ônus e, da adequação 
de políticas econômica, tributária e financeira às políticas de 
desenvolvimento urbano (FAÇANHA, 2003 p.7). 
 
Um outro aspecto considerado negativo na política urbana em Teresina e que foi 
destacado no diagnóstico da agenda 2015 diz respeito à reforma administrativa de 2002, que 
extinguiu a Secretaria Municipal do Meio Ambiente e Recursos Hídricos (SEMAM). Com 
isso, foi fragmentando o gerenciamento do setor, o que foi negativo para o ambiente urbano, 
em função de: “indefinição de critérios entre os órgãos; insuficiência de técnicos em número e 
qualificação; e precedentes políticos que enfraquecem a aplicação da legislação existente” 
(TERESINA apud MORAES e VELOSO FILHO 2005, p.44). 
Ao longo dos últimos 20 anos, a Prefeitura não tem apresentado uma política 
ambiental que venha a ser considerada efetiva e eficiente, pois nesse período ocorreu extinção 
da SEMAM pela lei nº. 2.959/2000, que voltou a ser instituída novamente em 2007, através 
da lei 3.618/2007. A nova SEMAM ainda está em processo de estruturação e praticamente 
ainda é órgão inativo dadas as condições de recursos materiais, humanos e financeiros para 
atuar. 




[image: alt]O grande desafio da SEMAM, segundo o atual secretário Dr. Valdemar 
Rodrigues
1
, refere-se à falta de pessoal, tanto em quantidade, quanto em qualidade. Dentre os 
objetivos da instituição está a responsabilidade de cuidar pela instalação e manutenção das 
áreas verdes e de preservação, incluindo-se o Parque da Cidade (Informação Verbal). 
A responsabilidade administrativa dos parques está a cargo da SEMAM, no 
entanto, apenas três parques, em caráter extra-oficial, foram entregues oficialmente ao órgão 
competente, que são: o Parque da Cidade, Parque do Mocambinho, na Zona Norte, e o Parque 
da Floresta Fóssil, na Zona Sul. 
Por meio desse quadro observa-se que apesar dos avanços verificados diante do 
Zoneamento Ambiental, da transformação da Agenda 2015 em Plano Diretor e da legislação 
de uso e ocupação do solo, ainda é um desafio para a cidade o alcance da sustentabilidade 
ambiental. 
 
 
 
 
2. 8 Teresina: Tempo e Espaço 
 
A cidade enquanto organismo em movimento e resultante do processo histórico só 
pode ser analisada e compreendida, quando inserida no contexto tempo - espaço, os quais são 
categorias indissociáveis na análise do espaço. Nesse sentido, faz- se necessário percorrer a 
cidade por dentro sem, no entanto, perder de vista seu entorno e sua origem e evolução. 
A cidade de Teresina foi criada em 1852, para ser a nova capital, mas desde 1722 
já circulava a idéia de transferência da capital e, “os apelos à Metrópole se multiplicaram”, 
usando como principal argumento: “a triste situação de a velha capital ser desprovida de 
gêneros alimentícios e estar distante dos grandes rios que faziam a comunicação com o sul e o 
extremo norte, servindo de porto” (MELO, 1995, p.122). 
A transferência da Capital de Oeiras para Teresina foi marcada por discussões e, 
para Nunes e Abreu (1995, p.95), “o momento mais significativo da vida político-
administrativo, com reflexos em toda a província, foi o movimento pró-mudança da capital, 
   
1
 Informações com o Secretário Municipal do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, em entrevista realizada por 
José Luís de Carvalho Bueno, em 11 de abril de 2008. 
 




de Oeiras, no centro do Piauí, para as terras da Vila Nova do Poti, às margens do rio 
Parnaíba”. 
A instalação da nova capital foi motivo de muitas controvérsias em função dos 
prós e os contras a tal empreendimento. Os defensores da idéia de mudança se referiam às 
dificuldades da velha capital, “de comunicação, de escoamento das riquezas”, justificando a 
transferência da capital para as margens do Parnaíba, rio navegável, favorecendo assim as 
comunicações e, ampliaria as condições de desenvolvimento (NUNES; ABREU, 1995, p.95). 
Oeiras, capital da Província na época, situada ao centro do Estado, era um 
obstáculo ao desenvolvimento do Estado, em função da distância do litoral e das dificuldades 
de acesso, em virtude da intermitência dos rios Canindé e Salinas, que são afluentes do 
Parnaíba e drenam e região. 
Essa situação dificultava o comércio no Estado favorecendo o crescimento 
comercial da cidade de Caxias (MA). Portanto, a transferência da capital passa a ser também 
uma questão estratégica para o comércio estadual. 
Antes da criação da nova Capital, existia uma vila junto à confluência do rio Poti 
com o rio Parnaíba, denominada de Vila do Poti, hoje bairro Poti Velho. A Vila do Poti não se 
configurava como espaço adequado para ser a sede da nova Capital, em função das condições 
de insalubridade da área, sujeita às inundações no período chuvoso. 
De acordo com Nunes e Abreu (1995 p.95), o Governo Central, através da lei nº. 
140, de 29 de novembro de 1842, autorizou os potienses a mudarem o lugar de sua vila. 
Apesar da autorização legal, datar de 1842, para a transferência da Vila Velha do Poti, para a 
Nova Vila Nova do Poti, tal fato só veio a ocorrer em 16 de agosto de1852. Portanto, dez anos 
depois, quando a cidade já nasceu como Capital da Província, com o nome de Teresina. 
A cidade de Teresina está localizada na porção centro norte do Estado do Piauí 
(Figura 1), à margem direita do rio Parnaíba, tendo como coordenadas geográficas: 05°05’21” 
de latitude sul e 42° 48’07’’ de longitude oeste, sendo portanto, uma cidade tropical 
submetida às boas condições de luminosidade durante o ano todo. 
O município de Teresina limita com os seguintes municípios do Estado: ao norte 
com União e José de Freitas; ao sul com Monsenhor Gil, Palmeirais e Curralinhos; ao leste 
com Altos, Demerval Lobão, Lagoa do Piauí e Pau D’Arco; e ao oeste com Timon (Estado do 
Maranhão). 
De acordo com Lima (2002), o quadro natural de Teresina é marcado por uma 
estrutura geológica das formações Piauí e Pedra de Fogo, que compõe a bacia sedimentar do 
Piauí – Maranhão, com predomínio das rochas sedimentares do paleozóico. Essas bases 




geológicas aliadas à configuração hídrica contribuem para a estruturação de uma ambiente 
frágil, que requer cuidados especiais no que se refere a sua ocupação e exploração. 
Teresina possui altitudes baixas, apresentando 72m no local do marco zero, centro 
da cidade, chegando a 90m no Parque da Cidade, zona norte da cidade. Na classificação 
proposta por Lima (1987), a cidade está localizada nos baixos Planaltos do Médio Baixo 
Parnaíba, especificamente nos baixos platôs e colinas do interflúvio Poti/Parnaíba. 
A expansão urbana consome espaço em larga escala, provocando, na maioria das 
vezes, a ocupação desordenada sem levar em contas suas características geoambientais. Em 
função das condições Geológica/Geomorfológica de Teresina há forte tendência à erosão em 
função da fragilidade das rochas. 
As condições hídricas de Teresina, banhada pelos rios Poti e Parnaíba, favorecem 
o suprimento de água no sentido da quantidade, no entanto, dada a aceleração do crescimento 
urbano da cidade, esse recurso está fortemente ameaçado. Além disso, a cidade por si só 
constitui lócus de consumo do espaço. Aliado a isso, o crescimento urbano vem ocorrendo de 
forma significativa ao longo das margens dos rios citados, principalmente no rio Poti. 
O quadro natural da cidade foi profundamente alterado com o intenso crescimento 
urbano ao longo das últimas décadas, sendo que os rios que atravessam a cidade são os 
componentes naturais mais visivelmente afetados pela poluição, recebendo grande parte dos 
resíduos urbanos sem tratamento. Além disso, os rios Poti e Parnaíba estão bastante 
assoreados, o que denuncia o desmatamento da vegetação ciliar. 
A intensa urbanização acompanhada pelo elevado preço do solo urbano, frente ao 
baixo poder aquisitivo da população, tem contribuído para a ocupação das margens dos rios 
Poti e Parnaíba, ocasionando um total desrespeito ao código florestal, que proíbe a ocupação 
das áreas marginais, e ao mesmo tempo à legislação municipal que considera essas áreas 
como sendo de Proteção Ambiental Permanente. 
A localização de Teresina, dentro da faixa de baixa latitude 5°05’12’’sul e com 
baixa altitude favorecem a ocorrência de elevadas temperaturas anuais, em média com valores 
superiores a 20 °C. Durante o período de setembro a novembro, considerado o mais quente, 
chega a apresentar valores médios de temperaturas superiores a 30 °C, chegando, 
freqüentemente, a máximas de mais de 40°C. 
O clima da cidade é considerado Tropical, com chuvas de verão e seca de inverno. 
As condições climáticas são determinadas pela influência das massas de ar Tropical Atlântica 
e Equatorial Continental. Além disso, a cidade está situada na Zona de Convergência 




Intertropical (ZCIT), que favorece um índice de umidade maior daqueles registrados na região 
leste do estado (LIMA, 2002). 
Segundo Lima (2002 p.10), na cidade de Teresina ocorreu um aumento de 
temperatura, provocado pelo crescimento urbano, que desrespeita o quadro natural, “além da 
redução do verde e dos corpos líquidos, vem ocorrendo uma grande injeção de gases e 
poluentes na atmosfera, através das descargas do elevado número de veículos que anualmente 
são vendidos e circulam na cidade”. Vale destacar ainda que a verticalização da cidade e o uso 
do asfalto também contribuem para a elevação da temperatura urbana. 
Quanto à cobertura vegetal, a cidade de Teresina está numa faixa ecotonal de 
transição entre o Cerrado, a Caatinga e a Floresta Amazônica, com predomínio no seu sítio 
urbano da floresta subcaducifólia. No entanto, a vegetação nativa tem sido fortemente 
devastada ao longo do tempo, em todas as zonas da cidade. 
Teresina foi planejada para ser a sede do governo da Província e, segundo Façanha 
(1998 p.51) “a planta mais antiga da cidade, datada de 1855, revelou a tentativa de 
implantação de um modelo de padrão colonial. O aspecto físico da cidade foi traçado com 18 
quadras no sentido Norte-Sul e 12 no sentido Leste-Oeste”. 
A planta da cidade de Teresina de 1852 (Figura 4) destaca certa preocupação com 
a posição da cidade em relação aos rios Poti e Parnaíba, mantendo um distanciamento e, 
também já aponta uma preocupação com a salubridade urbana ao situar o cemitério fora do 
perímetro urbano. No entanto, o processo histórico de crescimento da cidade provocou uma 
ruptura com as amarras do planejamento, tornando-o desordenado e desencadeador dos 
desafios urbanos, como a falta de saneamento básico e escassez de moradias. 




[image: alt] 
Figura 2 – Planta da cidade de Teresina. 
Fonte: Nascimento, 2002.
 
 
O crescimento da população urbana de Teresina se deu de forma rápida, entre 
1960 a 2007, quando sua população aumentou de 142.691 habitantes para 779.939 habitantes 




[image: alt](Tabela 4). Esse crescimento foi mais acelerado nas últimas décadas do século passado, o que 
reflete a modernização em curso no país, que se fez sentir no Estado. 
 
Tabela 3 - Crescimento Demográfico por situação de domicilio de Teresina (1960 – 2007). 
Ano 
População Rural  População Urbana 
Total 
Em número  %  Em número  % 
1960 44.362 31 98.329 69 
142.691 
 
1970 39.449 17,9 181.071 82.1 
220.520 
 
1980 38.732 10,2 339.042 89,8 
377.774 
 
1991 42.361 7,0 556.911 93 
599.272 
 
2000 37.890 5,2 677.470 94,8 
716.360 
 
2007 44.775 5,7 735.164 94,3 
779.939 
 
Fonte: IBGE, 2007. 
 
Para Façanha (1998, p. 97), esse crescimento populacional pode ser explicado, 
pela instalação dos empreendimentos importantes no setor industrial e da construção civil, a 
partir de 1970, os quais exerceram influência no fluxo migratório do Estado. 
Quanto à população urbana no período de 1960 e 1970, a cidade teve seu volume 
demográfico praticamente duplicado, saltando de 98.329 mil habitantes para 181.071 mil 
habitantes, respectivamente. Teresina é a primeira cidade do Estado em volume demográfico, 
seguida de longe por Parnaíba, com 143. 675 mil habitantes (IBGE, 2007). 
A cidade de Teresina, por ser a capital, é a maior e mais bem equipada cidade do 
estado, condição que favorece sua capacidade de polarização, reforçada pela concentração do 
poder administrativo estadual. Tal situação tem favorecido a instalação e funcionamento de 
uma rede de serviços, com destaque para os setores de saúde e educação. Dentro da rede 
urbana regional, Teresina é classificada como capital regional e, seu poder de polarização vai 
além das fronteiras do Estado. 
Nas décadas de 1960 a 1980, a abertura de ruas, avenidas, e a construção de pontes 
sobre o rio Poti foram importantes para a expansão da mancha urbana de Teresina, entre elas, 
destaca-se a ponte Juscelino Kubitschek que dá acesso à Zona Leste, ligando a Avenida Frei 
Serafim à Avenida João XXIII, na Zona Leste. Nos anos de 1990, destaca-se ainda em direção 
á Zona Leste a construção de uma nova ponte sobre o rio Poti denominada de Wall Ferraz. 




O crescimento da cidade na direção Norte vem sendo acelerado a partir da década 
de 1960, segundo Moura e Lopes (2006), em decorrência do elevado custo do solo urbano nas 
Zonas Sul e Leste, aliado à presença do poder público que promove a instalação de 
equipamentos e aberturas de ruas e avenidas e, ainda, distribui títulos de propriedade, visando 
à regularização dos terrenos invadidos. 
Em função do acelerado crescimento demográfico e, por extensão, do crescimento 
urbano de Teresina, cresce a pressão no uso e ocupação do solo, intensificada pelos agentes 
produtores do espaço urbano, que são, segundo Façanha (1998), os promotores imobiliários, 
os industriais e o próprio Estado, aqui representado pela Prefeitura Municipal de Teresina, que 
tem papel decisivo nesse processo, aliado aos grupos sociais excluídos. 
Para Viana (2007), a política pública nos setores de educação, saúde, habitação, 
entre outros, aliada ao processo de integração, por meio da malha viária, vem exercendo forte 
atração demográfica desde anos de 1970, promovendo o crescimento urbano de Teresina sem 
as devidas políticas públicas para tal processo. As ações da COHAB-PI e do Banco Nacional 
de Habitação (BNH) foram responsáveis pela construção de 7.043 casas na década de 1970, 
em Teresina, sendo que no período de 1966 a 1990, a COHAB-PI construiu 34.594 unidades 
habitacionais, nas diversas zonas da cidade (VIANA, 2007) 
Percebe-se que o poder público foi, nas últimas décadas do século passado, um dos 
indutores do crescimento urbana da cidade, através da política habitacional. Além disso, na 
década de 1980, começaram a surgir as ocupações irregulares, as quais intensificam na década 
seguinte ampliando o número de vilas e favelas. 
Vale destacar que a partir dos anos de 1980 começam a ser construídos os 
conjuntos habitacionais verticais (apartamentos), a exemplo do João Emílio Falcão (1982) 
com 996 apartamentos. A partir da década de 1980, a verticalização passa a ser um novo 
componente na paisagem urbana, a qual vem ganhando forte intensidade com o passar do 
tempo. Nesse processo, a segregação socioespacial é cada vez mais visível, sobretudo, em 
função da construção de condomínios e edifícios de alto padrão, com destaque para o Bairro 
Ilhota. A verticalização é um dos novos componentes da paisagem urbana, sendo reflexo da 
metropolização, enquanto símbolo da modernidade e do progresso. 
Essa dinâmica de crescimento da cidade vem sendo marcada pela expansão dos 
problemas ambientais na cidade, como a redução das áreas verdes, aumento da emissão de 
poluentes para a atmosfera, pela frota automobilística e compactação do solo, decorrente, 
sobretudo das construções e do uso do asfalto. Ocorre ainda, a ausência de coleta sistemática 
de lixo em toda a cidade, bem como, sua disposição no aterro sanitário, lançamento de esgoto 




[image: alt]nos rios antes de serem tratados os efluentes, provocando a redução da vida aquática e 
elevando o custo com o tratamento de água e a redução de opções de lazer para a população. 
A intensificação da urbanização é acompanhada pela segregação socioespacial que 
apresenta na cidade sua maior visibilidade, ao mesmo tempo em que gera expectativa de 
superação frente ao contexto político, econômico e cultural. No entanto, tal expectativa 
também é marcada por avanço e retrocesso, marca da (re) produção socioespacial na 
sociedade capitalista. Nesse sentido, a cidade do progresso é também o palco dos conflitos e 
desafios urbanos, entre eles podendo se destacar os ambientais, decorrentes de fatores 
diversos da relação homem-natureza. 
A expansão urbana em Teresina vem ocorrendo em todas as direções, no entanto, a 
verticalização constitui uma nova configuração na paisagem urbana. E, mais uma vez, o 
processo de segregação espacial é reforçado diante dos inúmeros condomínios e prédios 
(Figura 5) que são construídos, voltados para faixas sociais de rendas elevadas. 
Nessa nova configuração da cidade, os condicionantes ambientais são utilizados 
como elementos de valorização do solo urbano, podendo ser notado ao longo das margens do 
rio Poti, nas proximidades do centro. O capital privado tem uma participação significativa 
nesse processo, sobretudo, o imobiliário. 
Figura 3 – Nova face do crescimento urbano de Teresina, a verticalização. 
Fonte: Foto do autor, 2008. 
 
A verticalização urbana em Teresina teve inicio no bairro Ilhota e está em 
crescente expansão na direção leste da cidade. 
 




 
 
3 AMBIENTE URBANO E PERCEPÇÃO AMBIENTAL 
 
A relação homem/natureza ao longo do tempo é marcada pela ausência de uma 
linearidade de atitudes e ações, refletindo os diversos contextos histórico-culturais, 
decorrentes da própria capacidade evolutiva do homem. Essa situação é um reflexo dos 
avanços do domínio técnico e científico, que tem propiciado um distanciamento entre o 
homem e seu mundo natural, na medida em que o ser social homem “adquire” características 
que o torna superior e “independente”, dentro da cadeia socioambiental. 
Faz-se necessário destacar que a natureza da relação homem-natureza sofre 
variações também de sociedade para sociedade e, até mesmo, no interior dela conforme seja 
sua formação social, pois os diferentes grupos estabelecem diferentes relações com seu 
mundo natural. 
Em função da dinâmica socioespacial decorrente, sobretudo, da industrialização, é 
comum a divisão do espaço em duas categorias: o Rural e o Urbano. As diferenças entre essas 
dimensões do espaço são cada vez mais difíceis em função de que a Cidade tem sua 
circunscrição espacial estabelecida pela legislação municipal, que a delimita, porém, as 
características ou o modelo de vida da cidade não estão restritos a ela. 
As características dessas relações estão fortemente associadas aos modelos de 
organização social e cultural de cada setor da sociedade, que contribui para essa dinâmica 
relacional, construindo os valores de cada elemento da paisagem, de acordo com sua 
significação para os sujeitos, valores esses que também dependem de suas crenças e elos 
existentes com o mundo interior e exterior. Todas essas condições perceptivas e ambientais 
serão abordadas nesse capítulo. 
3.1 O Homem e a Natureza  
 
Para Passmore (1995), a expressão Natureza tem um sentido ambíguo, ou seja, ao 
mesmo tempo em que nos remete ao mundo natural, nos remete também ao comportamento, 
refletindo as dúvidas e incertezas que o homem tem diante de si, bem como do seu entorno ao 
longo da história. Tais dúvidas e incertezas acompanham as diversas concepções e posturas 
que o homem, sobretudo no Ocidente, tem diante dela, pois a Natureza que lhe é estranha 
pode também vir a ser bonita ou feia. 




[image: alt]Além disso, seu caráter racional tem propiciado ao homem um olhar sobre a 
Natureza que leva em conta não apenas sua capacidade de domínio, mas também os meios 
pelos quais ele atinge seus desejos e necessidades. 
A posição do homem frente aos animais e plantas vem sendo discutida 
historicamente, porém, nas últimas décadas essa discussão tem sido intensificada, em função 
do grau de destruição dos ecossistemas. Tal processo é marcado pelo caráter “seletivo” do 
homem conforme suas necessidades, ou seja, a preservação e exploração têm a ver com a 
idéia de utilidade objetiva por meio de valor econômico, sobretudo, e subjetiva, que se 
manifesta no valor afetivo e cultural. 
Mesmo assim, há componentes ou atributos da Natureza que são desprovidos 
desses valores e, portanto, podem ser descartáveis como meio de “limpar” o ambiente 
tornando-o saudável. Tal processo, não fica atento ao conjunto de relações estabelecidas entre 
os fatores biótico e abiótico do meio, na configuração do ambiente. E, nesse sentido, cabe ao 
homem selecionar os elementos a serem preservados ou não. 
De acordo com Drew (1994), a relação homem-natureza tem como ponto de 
partida a identificação dos elementos naturais (relevo, solo, minerais, clima, vegetação e 
água), esses componentes ambientais num processo interativo são interdependentes (Figura 
4). O resultado dessa interação não é uniforme, de modo a registrar ao longo da superfície 
terrestre uma gama variada de paisagens naturais. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 4 – Esquema Teórico da relação homem - ambiente 
Fonte: Drew, 1994
.p.2 
 
A ação do homem sobre os elementos do meio natural varia em função dos fatores 
culturais, como a dinâmica demográfica que influência o índice de exploração da natureza, 
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pois quanto maior for o tamanho da população, maior a necessidade de suprir a demanda 
humana. 
Destaca-se ainda que, essa necessidade tem estreita relação com o modo de vida da 
população e que está fortemente associado ao modelo econômico em vigor em cada grupo 
social. 
Os aspectos culturais, ao longo do tempo denunciam a ampliação da capacidade 
técnica do homem no domínio das condições ambientais por intermédio da tecnologia. Essa 
capacidade tecnológica diversifica o uso e intensifica a exploração do solo. 
Nessa relação, em que a tecnologia determina as condições e características de 
interação homem – natureza é que os elementos naturais são facilmente alterados. Numa 
velocidade cada vez mais intensa, de modo a ampliar e diversificar os impactos ambientais 
resultantes desse processo relacional. 
Por se tratar de um sistema, o fruto dessa relação intermediada pela tecnologia é a 
quebra da estabilidade do ambiente natural, com as alterações nos componentes dos fatores 
naturais, as quais têm assumindo escala cada vez maior, frente ao crescente avanço 
tecnológico, uma vez que para Christofoletti (1979 p.13): “a estrutura do sistema é constituída 
pelos elementos e suas relações”. 
No entanto, é preciso deixar claro que nem todas as sociedades ou grupos sociais 
dispõem do mesmo aparato tecnológico, de modo que nem todos percebem e usam a máquina 
produtiva proporcionando intensidade de efeitos diferentes. 
Percebe-se que a relação homem-meio tem sido marcada por inúmeras posturas e 
/ou posições ao longo da história, refletindo a capacidade de agir e pensar do homem sobre si 
e sobre os animais e plantas. Essa postura do homem está fortemente relacionada à sua 
capacidade técnica e ao nível de desenvolvimento tecnológico e, portanto, cada grupo social 
individualiza a natureza de suas relações com seu ambiente. 
O mundo Ocidental, sob a visão utilitária do Capitalismo, tem olhando com 
profundidade a Natureza na perspectiva de vê-la como mercadoria, ou seja, como instrumento 
de troca, capaz de gerar acumulação de riqueza. Por meio dessa visão utilitarista da Natureza, 
tem acarretado degradação, que requer ações para recuperação. E nesse processo de 
destruição/recuperação, há investimento de capital, portanto, há prejuízo acompanhado de 
lucro. 
Na perspectiva de modelo relacional, o homem não tem sido capaz de buscar uma 
relação mais equacionada, baseada nos princípios do equilíbrio social e ambiental, bem como 




da justiça, ou seja, a relação custo/benefício não está na pauta do “planejamento” do fazer 
humano de forma efetiva e decisiva ao longo do tempo. 
A concepção de Natureza, segundo Kesselring (1992, p.23), pode ser situada, 
historicamente, da seguinte maneira: na antiguidade tudo era Natureza; na Idade Média essa 
visão está atrelada ao pensamento cristão com base nos escritos do Antigo Testamento, em 
que, “a natureza é âmbito da criação”; na Era Moderna com o avanço da ciência e seus 
experimentos, o homem é lançado para fora da Natureza diante da idéia cartesiana de divisão 
do mundo em duas partes: “mundo dos corpos e mundo das idéias” (KESSELRING, 1992, 
p.28). 
É diante desse avanço da capacidade técnica resultante de sua racionalidade que o 
homem tem buscado não apenas dominar a natureza, mas também se distanciado dela no 
sentido de não se sentir parte integrante da mesma. Para Spósito (2003), o cristianismo tem 
exercido papel importante nesse processo ao colocar o homem como ser principal e agente da 
dominação da Natureza. 
Ao analisar a relação do homem com seu mundo natural, Thomas (2001, p.23), na 
perspectiva divina, afirma que: “O predomínio humano tinha, portanto, lugar central no plano 
divino” e vai mais longe ao destacar que “foi diante das necessidades humanas que Deus 
criteriosamente projetou e distribuiu os animais”. 
Morin (2003, p.25) destaca que “conhecemos, na atualidade, nosso duplo 
enraizamento no cosmo físico e na esfera da vida. Estamos ao mesmo tempo na natureza e 
fora dela”. Tal processo ocorreu em função da humanidade do homem, que para o autor 
ocorreu por meio das seguintes etapas: “cérebro→ mão→ linguagem → espírito → cultura → 
sociedade” (MORIN, p.33). 
A complexidade do mundo humano resulta das inúmeras dimensões que o homem 
em sociedade foi, ao longo da história, criando e dando significado. Nesse processo as idéias e 
ações são resultantes da capacidade, não apenas cognitiva e técnica do homem, mas também 
da abstração que envolve a dimensão religiosa, de crença, devoção, temência e respeito à 
divindade. 
Porém, a racionalidade deve ser guiada pela Razão que culturalmente no Ocidente 
tem sido conduzida pela Ciência. O homem da Razão é prioritariamente o da utilidade, a qual 
deve ser aperfeiçoada ao longo do tempo em nome do progresso e da capacidade de domínio 
do meio. Tal visão denuncia que a relação homem-meio é intermediada pelo utilitarismo, o 
qual é determinante nessa relação. 




Vale destacar que é diante da utilidade socioeconômica da natureza, que a mesma 
ganha uma intensidade maior no modo de produção Capitalista, a qual entre outras 
características, tem incentivado a todos ao consumo e, na produção uma das formas de 
acumulação de riquezas. Esse processo provoca duplo efeito, ao mesmo tempo em que 
proporciona mais opções de produtos e serviços, também, requer mais recursos e espaços, 
portanto, mais danos ambientais. 
Nesse modelo de organização sócio produtiva, uma das conseqüências vista como 
negativa está associada ao fato de que o mesmo é fortemente concentrador em relação ao 
espaço e aos grupos sociais, ou seja, a desigualdade é uma das marcas mais visíveis do 
Capitalismo. É com o capitalismo que emerge a questão ambiental, em conseqüência da 
crescente exploração e consumo dos recursos naturais e seus efeitos socioambientais, 
colocando em cheque as condições de progresso e modernização decorrente do avanço 
técnico - científico. Pois, segundo Giuliani, (1999. p.11), a sociedade capitalista “com seu sistema 
produtivo industrial é a única que tem causado estragos na natureza em nível global e é a 
primeira que tem exposto concretamente a humanidade ao perigo do holocausto geral 
produzido por possível conflito nuclear”. 
A sociedade capitalista que tem na técnica um de seus atributos qualitativos 
propicia ao mesmo tempo uma aproximação entre homem natureza bem como seu 
distanciamento. Porém, para Kesselring (1992, p.35), a idéia do domínio, da adaptação e do 
“controle” da natureza, ao longo da era moderna à luz da civilização, faz do homem um ser 
superior e “confirma-se, mais uma vez, a tese de que o homem esteja hoje localizado fora da 
natureza, ao menos quanto à própria autoconsciência”. 
É diante desse vôo da humanidade que se pode perceber a necessidade de uma 
reflexão e ação voltada para uma aproximação homem/natureza, pois ela está no cerne da 
questão ambiental, ou seja, não se vive apenas uma crise ambiental, mas uma crise 
civilizatória, em que a cultura tem um peso inestimável na saída para a sustentabilidade. 
A materialização da Sustentabilidade, enquanto realidade, só pode ser vivenciada 
com a aproximação do homem da natureza, ou seja, a espécie humana não pode ser vista 
como superior às demais, seja ela animal ou vegetal, mesmo diante da capacidade cultural de 
criar e recriar. O homem da criação é o homem da Natureza e o da Razão, é indissociável. 
No entanto, esse “novo homem” ainda não existe enquanto realidade concreta, mas 
já ocorre uma espécie de “consenso”, de que o mesmo deva ser “construído” o mais rápido 
possível, a fim de que a reversibilidade dos danos ambientais seja capaz de garantir a presença 
por mais tempo da espécie no planeta, tal busca é um desafio. 




Com a globalização e o crescente processo de integração entre os povos, bem 
como, pelo predomínio da sociedade urbana, a relação entre o homem e seu meio ganha novos 
contornos, diante dos impactos ambientais e da capacidade tecnológica tanto no sentido do 
monitoramento, quanto na recuperação e preservação das espécies através da engenharia 
genética. 
No geral, a idéia de impacto ambiental está associada a alterações nos 
componentes dos ecossistemas de forma a desencadear uma série de reações negativas ou não. 
A cidade constitui um ambiente onde esses impactos são freqüentes e de tipos e intensidades 
diversos. 
Entre os principais impactos ambientais urbanos, Marques (2005) relaciona a 
poluição do solo, das águas, do ar, a sonora, a visual. A intensidade e os tipos de degradação 
variam de uma cidade para outra, em função de sua capacidade produtiva, tamanho da 
população, da frota automotiva e também das ações públicas por meio da coleta de lixo da 
existência de rede de esgota etc. 
Em decorrência desse quadro de degradação ambiental tem-se a queda na 
qualidade de vida manifestada pela violência, pela escassez de espaço de lazer e recreação, 
propiciando o estresse ambiental e humano, além de individualizar o cotidiano do cidadão por 
intermédio da insegurança. 
Apesar de todo esse aparato técnico científico, os efeitos das ações humanas sobre 
o meio parecem ainda estar longe de chegar a um nível de expectativa e segurança 
sustentável. Segundo a Gulbekian (1996), as dificuldades em torno das escolhas, bem como 
pelo presente marcado pela incerteza e pelos desafios do futuro, é que a Sustentabilidade 
Ambiental deve permear o cenário político com vista à implementação de programas e ações 
que ultrapasse as fronteiras dos países. 
Diante desse cenário desolador, as ações sociais coletivas são de suma 
importância, seja em função da condição sistêmica do planeta, seja em função do elevado 
grau de degradação ambiental alcançado na atualidade, pois ações isoladas não são capazes de 
reverter processos em que todo o sistema foi afetado. 
Daí, a grande meta da ONU, por meio da Agenda 21, de envolver todas as nações, 
objetivando a Sustentabilidade. Isso constitui um grande esforço e ao mesmo tempo reativa os 
princípios da justiça e da solidariedade, o que coloca a Sustentabilidade para além das 
dimensões técnicas e econômicas, inserindo-a nas dimensões da ética e da moral. 
Segundo Afonso (2006, p.11), a sustentabilidade refere-se à “manutenção 
quantitativa e qualitativa do estoque de recursos ambientais, utilizando tais recursos sem 




danificar suas fontes ou limitar a capacidade de suprimento futuro, para que tanto as 
necessidades atuais quanto aquelas do futuro possam ser igualmente satisfeitas”. 
O conceito de Sustentabilidade deriva do Desenvolvimento Sustentável, mas 
consegue avançar na dimensão qualitativa e, nessa perspectiva as condições de alcance dessa 
realidade passa necessariamente pela superação do atual modelo socioeconômico, implicando 
nas mudanças de atitudes e hábitos de consumo até então praticados, e que vêm sendo 
intensificados com a sociedade global. 
Nesse sentido, é preciso que a percepção sobre o desafio ambiental seja ampliada e 
articulada, pois de acordo com Bayliss-Smith e Owens, (1996, p.152) “o ambiente é frágil e 
hostil à expansão ilimitada do empreendimento humano, e talvez até à própria vida humana”, 
que faz com que seja necessário “[...] uma estrutura intelectual holística que nos proporcione 
os recursos para desvendar e confrontar a natureza interdisciplinar dos problemas 
ambientais”. 
É preciso lembrar que a razão, que foi capaz de conduzir o progresso e gerar os 
impactos ambientais, além de fragmentar o processo de produção do saber, tem hoje uma 
dupla missão: reverter os impactos ambientais de forma a assegurar a manutenção dos 
ecossistemas e reconduzir a razão na perspectiva da totalidade do mundo, de modo que as 
dimensões Natural e Cultural do homem sejam inseparáveis. 
É diante desse cenário, marcado por posturas e percepções diferentes, acerca da 
natureza, que é necessário aprofundar as discussões no âmbito da relação teoria/prática, 
avaliando melhor a subjetividade dos sujeitos sociais e suas atitudes ambientais, seja 
conservacionista ou utilitarista dos recursos naturais, ou seja, a dimensão técnica não pode ser 
dissociada da dimensão interior dos sujeitos em relação ao ambiente. 
 
3.2. Do Ambiente Urbano à Percepção Ambiental 
 
A cidade, enquanto espaço resultante do trabalho humano, é um ambiente onde a 
interação entre os elementos do meio torna-se mais intensa em função da natureza da cidade. 
Enquanto espaço em construção, essa interação é incessante e ininterrupta, sendo, portanto, 
um ambiente complexo. Rodrigues (1998, p.104-106) define ambiente urbano como:
 
 
O conjunto das edificações, com suas características construtivas, sua 
história e memória, seus espaços segregados, a infra-estrutura e os 




equipamentos de consumo coletivo [...] Ao mesmo tempo significa imagens, 
símbolos e representações subjetivas e/ou objetivas. 
 
Percebe-se que o ambiente urbano é bastante complexo, tanto em composição 
quanto em possibilidades de leitura da cidade, e que a relação homem/meio na cidade 
entrelaça os aspectos da objetividade e da subjetividade da vida, coletivos e individuais. Tais 
fatores devem ser levados em consideração nas intervenções, sobretudo, quando provenientes 
do poder público. 
Em conseqüência desse papel do homem e dos avanços das forças produtivas, a 
deteriorização das condições ambientais vem sendo agravada em todo o mundo, pondo em 
risco a permanência das espécies no planeta por um período de tempo mais longo, pois para 
Passmore (1995, p.99): 
 
É verdade que, como qualquer outra espécie, os homens só podem 
sobreviver à custa de outras espécies. Mas os homens podem ver o que está 
acontecendo, eles podem observar o desaparecimento de espécie em 
concorrência, eles podem avaliar as conseqüências desse desaparecimento: 
eles podem – pelo menos em princípio – preservar uma espécie e modificar 
seu próprio comportamento de forma a torná-lo menos destrutivo. 
 
 
Na cidade, a capacidade de interferência e de transformação do homem ganha 
visibilidade e intensidade, diante das construções e descaracterização do ambiente natural 
frente ao ambiente construído, provocando impactos negativos e positivos, tanto no ambiente 
quanto na paisagem da cidade. 
Na cidade, a ação humana transformadora do ambiente natural traz como resultado 
um “novo ambiente”, o urbano, que segundo Mota (2003), constitui um sistema aberto onde o 
fluxo de informação e energia proporciona a interação com outros sistemas. 
A legislação brasileira por meio da lei nº.6.938/81, que dispõe sobre a Política 
Nacional do Meio Ambiente, no seu artigo 3º, inciso I, não faz distinção entre ambiente 
natural e construído, nesse sentido não é possível distingui-los, já que tudo é meio ambiente e, 
destaca que: 
Artº. – para os fins previstos nesta Lei, entende-se por: I - meio ambiente, os 
conjuntos de condições, leis, influenciam e interações de ordem física, 
química e biológica que permite, abriga e rege a vida em todas as suas 
formas 




 
Além do caráter conceitual do ambiente é importante identificar a natureza das 
relações estabelecidas entres os homens e seu ambiente, relações essas que sofrem variações 
no tempo – espaço e também geram efeitos adversos nas condições socioambientais. 
É diante desse quadro de mudanças relacionais, que se faz necessário não apenas 
identificar os impactos ambientais existentes, mas também, caracterizar as visões dos 
habitantes sobre seu ambiente e suas atitudes ambientais. Dessa forma, o caráter subjetivo da 
sociedade humana, por meio de sua percepção, é uma variável importante nas discussões 
ambientais, uma vez que: “nós, enquanto leitores desses mundos maravilhosos, para entender 
todo o universo povoado de seres e lugares lançamos mãos de nossa representação mental” 
(OLIVEIRA, 2006, p.35). 
Através da percepção ambiental é possível uma maior aproximação para o 
entendimento das ações humanas individuais e coletivas, as quais nem sempre são orientadas 
pela idéia de praticidade e utilidade econômica, pois suas crenças e valores também são 
elementos presentes nessa relação homem-natureza. Nesse sentido, esse capítulo procura 
discutir a relação entre o Homem-Natureza, pautado na percepção dos sujeitos, valorizando, 
portanto, os aspectos subjetivos da vida social e seus reflexos ambientais, tendo a cidade 
como base espacial dessa reflexão. 
À luz da percepção ambiental, Ferrara (1996, p.64), afirma que: 
 
A cidade é concreta e situada histórica e espacialmente, ou seja, não é 
possível, estudar “cidades”, mas estuda-se sempre uma cidade particular e 
perceptível por meio das marcas dos sinais decorrentes da relação cotidiana 
do homem com um espaço especifico. 
 
Segundo Pinheiro (2006, p.87), a dimensão temporal pode ser vista de duas 
maneiras: a linear e a cíclica, a primeira refere-se ao passado, presente e futuro, enquanto o 
segundo faz referência a período. É por intermédio do tempo que os espaços podem vir a ser 
lugares. Vale destacar que a relação temporal com o espaço é fortemente influenciada pela 
freqüência ou uso do espaço, nesse sentido o espaço pode adquirir características de lugar. 
Para Tuan (1983, p.6), as categorias espaço e lugar na perspectiva da experiência 
são indissociáveis uma da outra e afirma: 
 




[...] o que começa como espaço indiferenciado transforma-se em lugar à 
medida que o conhecemos melhor e o dotamos de valor [...] se pensarmos no 
espaço como algo que permite movimento, então lugar é pausa [...] “espaço” 
é mais abstrato que “lugar”. 
 
Percebe-se que o espaço tem uma dimensão mais coletiva no sentido do 
“distanciamento” do sujeito em relação ao seu domínio, conhecimento, familiaridade, 
enquanto os lugares mantêm estreita relação com o cotidiano do sujeito afastando a idéia de 
estranho e estabelecendo uma relação de segurança, pertencimento e até afetividade. 
Nota-se que não é fácil à existência da uma delimitação precisa entre espaço e 
lugar, uma vez que ambos assumem características que varia dentro da relação espaço/tempo, 
associada às atividades sociais no cotidiano dos atores sociais. Nesse contexto, há certa fusão 
entre espaço e lugar, a qual influencia as atitudes e valores do homem na sua relação com o 
meio. 
A dimensão cognitiva é de fundamental importância na perspectiva perceptiva do 
espaço, a qual segundo Pinheiro (2006), tem duas dimensões: a primária resultante do contato 
direto com o ambiente e a secundária obtida por meio de mecanismos representativos do 
espaço. O referido autor destaca ainda que a representação possa ser marcada por elementos 
cognitivos e afetivos. 
O conhecimento do espaço e do lugar por meio da cognição proporciona ao 
usuário um posicionamento frente aos atributos do meio, levando o sujeito a emitir pareceres, 
valorizando ou não esses atributos. Tal situação propicia ainda a tomada de atitude por meio 
do comportamento e da ação, de modo a desenvolver uma conduta de respeito e afetividade, 
referenciando nos atributos que o qualifica de forma positiva ou não. 
As leituras do espaço, por meio da percepção e do uso, partem do principio de que 
o cotidiano do homem, com seu meio, abrange as dimensões objetivas e subjetivas do sujeito 
e seu espaço, de modo que com o passar do tempo adquire a condição de lugar, o qual entre 
outras características pode-se destacar o caráter topofílico, de pertencimento, de domínio, de 
total conhecimento, de segurança etc. 
Para Tuan (1983), essa situação só ganha significado no âmbito da experiência, 
pois só através dela é possível vencer os perigos do desconhecido, do incerto, portanto, tal 
processo é marcado pelo sentimento e pensamento. 




A relação entre o espaço e o lugar é imbricada por uma teia relacional de 
significados contextuais e mutáveis no decorrer da vida social, essa situação amplia sua 
complexidade na medida em que a dinâmica espacial reflete no lugar e vice-versa. 
A relação homem ambiente na cidade é marcada ainda pela construção de imagens 
e perspectivas diante do novo, do imponente, uma vez que é importante às dimensões 
simbólicas e representativas do espaço, pois as mesmas estão presentes na paisagem. Nesse 
sentido, “A cidade é o território geográfico onde se percebe de imediato o conteúdo 
imagético” (FELIPE, 1997, p.43). 
A percepção ambiental passa então pelos campos da audição, da visão, do tato, do 
olfato e dos sentidos, os quais são aguçados de forma a valorar ou não o lugar, de acordo com 
as necessidades do sujeito e ou com as expectativas dos mesmos em relação aos atributos do 
espaço. Embora, nem sempre o primeiro contato com o “novo” é desprovido de informações e 
imagens sobre o mesmo, imagens essas conduzidas por meio das representações físicas ou 
mentais. 
É na tentativa de desvendar esse caráter perceptivo do homem em relação ao 
ambiente construído ou não, que se faz necessário analisar a natureza das relações 
estabelecidas ao longo do tempo entre Homem e Natureza, pois a formação de opinião, 
respeito, atitude e conduta do homem em relação à Natureza e seus atributos são enraizados 
no processo relacional. 
 
3.3. Da Percepção Ambiental à Atitude Ambiental  
 
A percepção constitui um processo de singularidade reativa do “eu”, no tocante ao 
mundo observado ou imaginado, porém, tal processo leva consigo os valores ou atitudes 
previamente construídas pelo sujeito em decorrência de sua vivência em sociedade. Isso 
significa que toda percepção tem forte relação com a construção das imagens dos lugares e 
das pessoas. Para Corral-Verdugo (2005, p. 74), a “experiência prévia de contatos com o 
ambiente promove uma afinidade emocional para com a natureza”. 
Essa construção pode ser feita por meio da leitura imagética ou textual a que se 
tem acesso sobre os lugares e seus atributos, que aguçam a curiosidade humana em conhecer 
ou não, valorar seus atributos com base na paisagem, na contribuição histórica e cultural do 
ambiente para a humanidade ou para grupos sociais específicos. 
Nesse sentido, o processo perceptivo do ambiente ativa todos os órgãos dos 
sentidos de modo a produzir sensações de apreço ou desapreço. E, ainda acompanhar o 




[image: alt]indivíduo, via lembrança boa ou ruim por meio da memória, que termina conduzindo ao 
processo associativo com outros lugares conhecidos, direta ou indiretamente, pois “um ser 
humano percebe o mundo simultaneamente através de todos os sentidos” (TUAN, 1980, 
p.12), 
A percepção do ambiente pode ser entendida como um mecanismo que representa 
“um processo mental de interação do indivíduo com o meio ambiente que se dá através de 
mecanismos perceptivos propriamente ditos e principalmente, cognitivos” (DEL RIO, 1996, 
p.3). A cognição por meio dos processos mentais é capaz de produzir e reproduzir imagens do 
mundo, de modo que as representações mentais resultem da experiência humana. 
A percepção do espaço é reflexo de como a nossa mente vê e representa o real ou 
imaginário; tal processo tem forte ligação com o cotidiano social dos indivíduos de forma 
concreta ou não. Del Rio (1996, p.03) destaca que a realidade é percebida por meio das 
sensações, as quais selecionam instantaneamente os atributos de acordo com as motivações. 
Destaca-se que as motivações estão diretamente relacionadas com o interesse e necessidades 
dos indivíduos, ou seja, apesar da subjetividade perceptiva ela é intencional, no sentido de 
suprir ou atender determinado fim (Figura 5). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 5 – Esquema teórico do processo perceptivo. 
Fonte: Del Rio, 1996, p.3. 
 
 
É por meio da motivação que cada sujeito aciona sua memória, de modo a 
organizar as imagens e elementos que conduza a sua satisfação, nesse sentido, apesar da 
subjetividade da percepção, ela é auxiliada pela capacidade cognitiva do homem. 
Diante da seleção subjetiva-objetiva da percepção humana, o homem promove a 
seleção dos valores, objetos e atitudes a serem adotados frente ao real. Essa tarefa tem forte 
ligação com o cenário presente e o futuro, de modo que tal processo implica numa 
retroalimentação contínua. 
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A percepção humana decorre das relações que são estabelecidas com o espaço, 
objetos e pessoas, acionando as diversas categorias do sentido humano, sofrendo variação 
temporal e espacial. 
O contato com o mundo real constitui o primeiro passo na configuração da 
percepção do sujeito em relação ao espaço e seus atributos materiais ou não. É por meio desse 
contato, intermediado pelas intenções do sujeito, no âmbito da objetividade ou subjetividade, 
que são produzidas ou sentidas as sensações. 
Destaca-se que as sensações, geralmente, estão associadas aos elementos presentes 
no espaço ou na paisagem, os quais geram sentimentos de estranheza, de bem-estar, de 
comparação com outro espaço ou paisagem, de bonito ou feio, enfim, esses elementos 
individualizam o caráter perceptivo, seja na condição de sujeito individual ou de um grupo 
social ao qual ele pertence. 
As sensações sentidas no contato com o espaço constituem algo importante no que 
tange ao uso ou freqüência a esse espaço, ou seja, é por meio delas que são geradas as 
motivações, no caso da percepção ambiental, ela vai além da materialidade espacial, em 
função de seu mergulho no tempo e no espaço da área a ser percebida. 
O contato com o lugar pode ser antecedido pela construção de imagens oriundas 
das leituras ou informações sobre o mesmo. Tal processo gera expectativa que envolve os 
diversos órgãos dos sentidos, proporcionando, no contato, a proximidade ou estranhamento. 
Nesse sentido, Oliveira (1996, p.203) afirma que a percepção deve ser: “considerada 
individual e incomunicável, a não ser através da linguagem, do desenho, ou de outra forma de 
comunicação”. 
Vale destacar que o caráter simbólico da natureza tem estreita relação com o 
imaginário, podendo o homem, por meio desta categoria, via sua sensibilidade humana, 
estabelecer ou não a afetividade com o lugar. Nesse sentido, para Ferreira (2006, p.286), as 
imagens assumem funções associadas “à produção da comunhão, da coesão, produzindo 
intensos sentimentos coletivos”, sendo difícil o trabalho com essas categorias de análise, pois 
entre outras implicações ela destaca seu elo com a construção das identidades. 
Tuan (1983, p. 180) afirma que “muitos lugares, altamente significantes para 
certos indivíduos e grupos, tem pouca notoriedade visual”, destacando ainda que, “o ser 
humano pode dirigir o mundo porque tem sentimentos e intenções”. 
Percebe-se então que o significado do ambiente tem fortes relações com as ações 
intencionais do sujeito no contato com o lugar, o qual pode implicar nas sensações de 




estranheza, segurança, pertencimento e domínio. Nesse sentido o indivíduo pode vir a 
estabelecer ou não um elo afetivo no e com o lugar. 
No âmbito das significações ambientais, os sujeitos também guardam na memória 
as imagens do lugar, as quais são capazes de, ao longo do tempo, acompanhar as 
transformações físicas ou não do lugar, ou seja, as alterações espaciais que vêm a ocorrer na 
relação tempo-espaço-sujeito. Tal processo pode desencadear o fortalecimento da relação 
homem-lugar, quando as mudanças estão em consonância com seus anseios, bem como seu 
afastamento no caso das mudanças serem contrárias aos anseios do sujeito. 
Embora, a percepção represente os aspectos subjetivos de cada sujeito, Del Rio 
(1996, p.4) afirma que: “admite-se que existam recorrências comuns, seja em relação às 
percepções e imagens, seja em relação às condutas possíveis”. Nesse sentido, as idéias e 
imagens se fazem do mundo e seus objetos estão fortemente relacionados às nossas 
experiências e vivências. 
É por meio do cotidiano, da vivência e do contato com o ambiente que o sujeito 
lhe atribui significado, que pode adquirir aspectos que o individualiza e que os socializam 
para determinado grupo de usuário desse ambiente. O significado do ambiente, geralmente, é 
influenciado pela memória/lembrança de momentos ou acontecimentos do passado a qual 
aquele ambiente vivenciado.. 
O significado do lugar manifesta-se por intermédio dos sentidos, que guarda 
imagens boas ou não, várias vezes associa-se a uma música a um determinado lugar pelo 
simples fato de se ter ouvido aquela música naquele lugar e, sendo possível então reconstruir, 
por meio dos sentidos, as imagens que marcaram aquele evento. 
A busca do significado do ambiente passa pelas dimensões topológicas, baseada 
nos componentes físicos de espaço e pelas psicológicas, associadas aos acontecimentos e 
comportamentos. É baseado nessas dimensões pautadas no uso do espaço que o sujeito 
elabora seus códigos e valores acerca do ambiente. 
Na experiência do vivido, o homem estabelece suas construções imagéticas e 
representativas do espaço, pois é no percurso do cotidiano da vida que se forma a percepção 
ambiental. Para Machado (1996, p. 97) sua construção acontece uma vez que: 
 
Cada imagem e idéia sobre o mundo são compostas, portanto, de 
experiência pessoal, aprendizado, imaginação e memória. Os lugares em 
que vivemos, aqueles que visitamos e percorremos, os mundos sobre os 
quais lemos e vemos em trabalho de artes, e os domínios da imaginação e 




da fantasia contribuem para as nossas imagens da natureza, de tudo o que o 
homem constrói e dele próprio. 
 
Além disso, Lowenthal (1985) destaca ainda o caráter transitório das visões de 
mundo ao longo da história, em função do tempo específico das variedades e experiências 
humanas e, o mesmo ocorre com o espaço. Isso vale na escala coletiva e individual. Ainda 
para o autor, a dimensão individual do sujeito é o ambiente mais complexo e, a qual, 
comumente, inúmeros aspectos são inacessíveis ao processo investigatório. Isso ocorre em 
função de que o “ambiente privado inclui muito mais paisagens e conceitos variados do que o 
mundo compartilhado, forças e lugares imaginários como também aspecto da realidade, com 
os quais só o individuo está familiarizado” (LOWENTHAL, 1985, p.119). 
A percepção do ambiente pode-se dar por intermédio da visão e da informação que 
se têm sobre o lugar, que geram efeitos diferenciados no comportamento e postura do 
indivíduo. No primeiro caso, é provável que conforme a familiaridade seja capaz de conduzi-
lo a condutas de afetividade e respeito acompanhado pela predisposição de mudança ou de 
preservação da paisagem e seus atributos. 
No âmbito da percepção formada por meio das informações que se tem do 
ambiente, a formulação das idéias e imagens não é marcada pela objetividade cotidiana, pois 
além da ausência do contato com o ambiente, há ainda a dificuldade de se estabelecer com 
ambientes geograficamente distantes a idéia de necessidade, bem como de sua utilidade, 
muito menos com aspectos afetivos e de pertencimento, características que marcam a 
percepção em se tratando do ambiente vivido. 
Ferrara (1996, p. 65) afirma que, no ambiente urbano, as duas dimensões da 
percepção podem ser assim caracterizadas: 
 
A Percepção ambiental Visual ocupa-se da constatação da imagem urbana 
fragmentando-a nos seus elementos distintivos: cores, formas, texturas, 
volumes, limites localização. Sua objetividade é proporcional à sua 
familiaridade. A Percepção Ambiental Informacional não pode ser 
objetivamente flagrada, mas é mediada por signos, aqueles índices que se 
relacionam a uma realidade ambiental realmente existente, mas invisível e 
elegível porque obscurecida pelo hábito da ação repetida diariamente. 
 
 




A percepção ambiental do mundo não constitui apenas a consciência, mas também 
a inconsciência, sendo, portanto, objetiva e subjetiva simultaneamente e ao mesmo tempo 
interdependente e, por isso, não é pura, pois “A experiência mais simples do mundo e direta é 
composta pela percepção, memória, lógica e fé” (LOWENTHAL, 1985, p.123). 
O processo perceptivo do ambiente passa, segundo Pinheiro (2006), inicialmente 
pelos órgãos dos sentidos na busca pela apreensão do ambiente. Em seguida ocorre a 
percepção e a cognição ambiental, sendo, portanto, importante a presença de um fundamento 
psicológico, uma vez que é nesse contato com ambiente que emergem a “[...] sensação, 
percepção, cognição e comportamento [...]” (PINHEIRO, 2006, p.67). 
Outro elemento também importante na leitura da percepção diz respeito à cultura 
de cada indivíduo ou grupo social, pois a mesma propicia diferentes visões de mundo, 
conforme seu modelo de organização social. Isso vale para as formas, os valores, a 
territorialidade, as avaliações, linguagens, cores etc., que varia de grupo para grupo. 
Para Lowenthal (1985, p. 141), o passado tem uma participação importante na 
percepção do meio ambiente no âmbito individual, pois a história de cada um resulta de 
ambiente particular uma vez que “cada imagem e idéia sobre o mundo é composta, então, de 
experiência pessoal, aprendizado, imaginação e memória”. 
Nessa perspectiva, Tuan (1985, p.144) propõe uma adoção do Humanismo, o qual 
deve buscar: “o entendimento do mundo humano através do estudo das relações das pessoas 
com a natureza, do seu comportamento geográfico bem como dos seus sentimentos e idéias a 
respeito do espaço e do lugar”. 
À luz da percepção fenomenológica, o espaço deve ser visto como um todo em sua 
dinâmica onde os indivíduos estabelecem seu cotidiano, no qual os atributos e as pessoas são 
percebidos, implicando no surgimento de valor e significado. 
A percepção do ambiente nessa perspectiva passa necessariamente pelos elementos 
constituintes do espaço, tanto os de ordem natural quanto cultural. Portanto, são 
indispensáveis à identificação e caracterização da paisagem, instrumentos que facilitam o 
entendimento dos aspectos visíveis e os de caráter histórico, que estejam presentes na 
paisagem. 
O espaço nesse sentido é o palco das transformações – socioculturais e atitudinais. 
Tais transformações estão presentes na paisagem, enquanto reflexo da percepção humana, 
pois para Dungan (2004, p.106), a paisagem é um dos “elementos centrais num sistema 
cultural, pois como um conjunto ordenado de objetos, um texto, age como um sistema de 




criação de signos através do qual um sistema social é transmitido, reproduzido, 
experimentado e explorado”. 
Nesse processo contínuo de deslocamento e experiência é que a paisagem ganha 
dinamismo e significado. Portanto, a paisagem não deve ser vista fora de seu contexto, pois “a 
descrição das paisagens evidencia a variedade das formas associadas às atividades” 
(CLAVAL, 2004, p.40). Daí, a importância da paisagem no processo perceptivo de análise do 
espaço em função de suas dimensões simbólicas, científicas e representativas do espaço. 
A paisagem, enquanto categoria de análise, apresenta duas dimensões: a visível 
que pode ser percebida por meio da visão e a invisível que só pode ser entendida e 
compreendida através do tempo, remetendo ao passado, meio pelo qual é possível a 
reconstituição do histórico do espaço, ou seja, o tempo é indispensável para a leitura da 
paisagem. Para Cabral (2006, p. 138-138) a dimensão visível assume dupla dimensão pelo 
fato de “ser acessível ao olhar e à mente e, sobretudo, por ser uma fonte incessante de 
significação, a paisagem torna-se guia para as ações e condutas humanas”. 
Nessa perspectiva a visão espacial através da paisagem é marcada por uma 
diversidade de olhares, em função da objetividade e subjetividade desse olhar, seja na 
dimensão efetiva quanto do respeito e das atitudes. 
Ao lado da dimensão territorial, a percepção ambiental, na concepção de Tuan 
(1980), deve atentar para a idéia de lugar, que constitui a dimensão marcada pelo caráter de 
proximidade, portanto, de domínio. Nesse sentido o território pode vir a ser lugar bem como o 
lugar a ser território. Por isso, os dois termos são relativos e estão intimamente ligados ao 
cotidiano de um povo e ou grupo social. 
A busca pelo entendimento e leitura do espaço vivido constitui uma árdua tarefa 
em função do mergulho no mundo interior do indivíduo e ou grupo social, o qual é marcado 
por uma diversidade de experiências e emoções, e, ao mesmo tempo há necessidade de 
conectar o individual ao coletivo de forma integrada e articulada. 
Percebe-se que as relações com o espaço na perspectiva da percepção são sempre 
marcadas pelas funções, uso, representação e significado que o mesmo passa a ter no 
cotidiano das pessoas e, portanto, as necessidades e intencionalidades. Em linhas gerais, as 
condutas e ações perceptivas ambientais associam práticas espaciais, visões objetivas e 
subjetivas e a capacidade de representação do espaço, sejam mentais ou por meio das 
imagens. 




Faz-se necessário então, recorrer aos fundamentos da fenomenologia e do 
existencialismo enquanto base filosófica que dá sustentação e apoio, apontando o caráter 
subjetivo como modo de apreensão da realidade seja na dimensão individual e/ ou coletiva. 
Ao fazer uma leitura sobre a apreensão do dinamismo do espaço vivido, Buttimer 
(1985), relata a contribuição mais sistemática da fenomenologia, porém, destacando que ela 
não é suficiente para apreender o real em totalidade, via relação objetividade/ subjetividade. A 
busca de aplicação dessa abordagem no campo ambiental ainda é por demais complexa, 
porém de suma importância, na medida em que, o individuo é convidado a perceber seu 
entorno e refletir sobre seu cotidiano. E ainda, no caso do planejamento, opinar sobre sua 
organização e execução. 
Nesse sentido, a experiência concreta do espaço, o espaço vivido ganha uma 
importância maior, na medida em que o ver e pensar interage na construção do conhecimento 
intencional, porém a experiência aqui é vista como momento interativo e não perspectiva 
laboratorial. 
Tuan (1983, p.39-40) destaca que a experiência do sujeito com o espaço, e porque 
não dizer com o lugar, envolve o corpo, as relações pessoais e os valores, havendo diferença 
entre “corpo” e “homem”, pois o primeiro se refere ao estar no espaço, enquanto o segundo 
está relacionado ao habitar e, portanto, a interação e mudança do espaço. 
É na relação homem/espaço/lugar que emergem as idéias e ações coletivas e 
individuais que o homem conduz o conhecimento do mundo e de si. Valorizar essa relação 
constitui um caminho e ao mesmo tempo um desafio na medida em que a subjetividade, que é 
também objetividade intencional, não é de fácil apreensão e é bastante complexa. 
Deve se atentar ainda ao caráter cultural do homem o qual provoca ações e reações 
diferentes ao longo do tempo/espaço e, nesse sentido a percepção e atitude ambiental 
constituem reflexo dessa cultura. 
Para Corral-Verdugo (2005, p. 75), a relação ambiente-compartamento do homem 
ocorre de forma mútua, os quais devem ser levados em consideração na hora de pesquisa ou 
soluções de situações específicas, representada no seguinte esquema: “Ambiente→ 
Comportamento→ Ambiente → Comportamento → Ambiente → Requisições →Ação pró-
ambiental (competência) → Conservação (Percebida) → Competência (motivação) →Mais 
Conservação”. 
Por fim, vale destacar que a análise perceptiva do espaço não esgota a necessidade 
de outras leituras baseadas em visões de mundo diferentes. No entanto, chama-se a atenção 
para o fato que a implementação de ações planejadas no espaço, sobretudo no urbano, não 




deve negligenciar a importância da sociedade através de seus integrantes. Afinal, o espaço 
deve em primeira instância refletir os interesses de quem nele vive. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 




 
4 O PAPEL E A IMPORTÂNCIA DAS ÁREAS LIVRES URBANAS: AS 
ÁREAS VERDES, AS PRAÇAS E OS PARQUES URBANOS. 
 
A cidade pode ser vista como reflexo da capacidade humana de domínio sobre a 
Natureza, sendo por excelência, um espaço de profundas alterações de seus atributos naturais, 
além de ser uma obra inacabada. Uma vez que a (re) construções, de casas, prédios, aberturas 
de ruas e avenidas é uma constante. 
Nesse capítulo será discutido o papel e importância das áreas livres urbanas tendo 
como referências as praças e parques. 
 
4.1 As Áreas Livres Urbanas e a Sustentabilidade Urbana 
 
O espaço da cidade é marcado pela presença de espaços construídos e os espaços 
livres de construção. Macedo (1995, p.16) define espaços livres como sendo “todos aqueles 
não contidos entre as paredes e tetos dos edifícios construídos pela sociedade para sua 
moradia e trabalho”. Para o autor, todo espaço sem edificação é livre. Neste sentido, Barcellos 
(1999) destaca que os espaços livres são os destituídos de edificações, objetivando abrigar, 
acomodar os afazeres humanos. 
Segundo Benevolo (2003), o surgimento dos espaços livres se deu na Grécia. As 
concepções e funções emanadas da Grécia permanecem até os dias atuais, onde as mudanças 
têm buscado adequar-se ao contexto, como é o caso das ruas e avenidas, para a cidade do 
automóvel. 
A análise dos espaços livres deve passar também pela identificação de suas 
funções ou finalidades na cidade. Nesse sentido, esses espaços são voltados para atender 
demandas sociais diversas, as quais sofrem variações no tempo e no espaço. A rua e a avenida 
que servem como vias de circulação, enquanto que a praça é o espaço do encontro. 
Dada às inúmeras funções dos espaços livres, a cidade deve possuir uma rede de 
espaços que vá além da praça e das vias de circulação, que incluam parque, jardim e 
superfície líquida. A densidade desses espaços deve levar em conta as condições 
socioespaciais de cada cidade, ou seja, as condições ambientais e sociais, afinal, são espaços 
necessários na cidade. 
Para Barcellos (1999, p.35), a adjetivação livre refere-se ao fato de que o mesmo 
está livre de construção. Para o autor, podem ser divididos em: “espaços livres de uso público 




e os espaços livres de uso privado”, na primeira situação pode ser citada a praça, enquanto 
que, na segunda, encontram-se os quintais e jardins das residências. 
Percebe-se que a expressão espaço livre está relacionada à ausência de edificação. 
Nesse trabalho, o espaço livre representa aquele destituído de construção, o qual pode ser 
público ou não. Além disso, será realizada uma análise de espaços livres urbanos, destinados 
ao lazer. 
Sá Carneiro e Mesquita (2006, p.20) destacam que os espaços livres urbanos, para 
ter caráter público, devem apresentar três princípios que são: Exterioridade – que implica no 
caráter aberto/público; Acessibilidade – de uso comum; Significado – valor simbólico de 
natureza individual e também coletiva. Esses autores definem espaço livres público como 
“espaço de uso comum, acessível a todos, inclusive ao estrangeiro”. Destacam que nem todo 
espaço de uso coletivo pode ser considerado público em função das condições de acesso e uso 
desses espaços. 
Os espaços livres e públicos urbanos devem ser acessíveis a todas as pessoas sem 
qualquer adoção de nenhum tipo de mecanismo que venha a promover uma espécie de 
“seleção” social nas condições de acesso e uso do mesmo. Afinal, a cidade deve ser do 
cidadão e, portanto, acessível a todos no cotidiano urbano. 
Destaca-se que há espaços livres públicos, onde há cobrança de taxa de acesso, 
como é o caso dos Zoológicos e alguns parques. No geral, o ingresso de acesso é voltado para 
a manutenção da área, fato que não elimina o caráter público da área, haja vista o valor 
simbólico da taxa, de modo a não restringir em larga escala o acesso do público. 
Dada a necessidade e importância dos espaços livres urbanos, a cidade precisa de 
uma estruturação de espaços livres, de tal modo que toda a cidade tenha sua paisagem 
melhorada e suas condições de lazer e qualidade ambiental ampliada. 
É importante a visão de totalidade, sobretudo, na perspectiva da paisagem, já que a 
cidade é um ecossistema, onde os elementos bióticos e abióticos encontram-se em uma 
intensa teia relacional. 
Na cidade, existe, segundo Buccheri Filho e Nucci (2006, p.50), um sistema de 
espaços livres de construção representada pelas praças, parques entre outros, os quais têm 
exercido ao longo do tempo significado diferente em virtude do crescimento urbano de 
algumas cidades em diversas partes do mundo. 
Apesar das mudanças decorrentes do crescimento urbano, os espaços livres 
urbanos continuam sendo objetos de necessidade socioambiental na cidade, pois continuam 
sendo espaços do encontro, do lazer e da contemplação. 




No geral, os espaços livres urbanos são públicos e de uso comum, devendo seu 
caráter público à exterioridade, à acessibilidade e ao significado. O significado do espaço tem 
forte relação com a memória urbana, tanto no âmbito individual quanto coletivo (LEITÃO, 
2000). 
Para Gomes e Soares (2003), a preocupação com esses espaços, em especial com 
as áreas verdes no Brasil, deriva do fato de que a falta de planejamento urbano levou a 
população e planejadores a perceberem que são componentes cada vez mais importantes e que 
devem merecer maior atenção dos administradores, frente aos inúmeros benefícios deles 
derivados. 
Nessa perspectiva, cresce a necessidade de existência na cidade de um sistema de 
espaços livres que venha a contribuir para a melhoria da qualidade de vida de seus habitantes. 
Tal sistema não pode perder de vista a necessidade da participação social na organização, 
ocupação e uso do espaço, afinal a cidade deve ser do cidadão. 
Gomes e Chiesa (2006, p.150) destacam que para esse sistema ser eficiente é 
necessário “ter entre suas atribuições o propósito de evitar que a natureza seja destruída, 
suprimida ou artificializada”, pois todo sistema espacial não pode negligenciar seu suporte 
físico nem seus atributos naturais. 
Na perspectiva do lazer, duas questões devem ser consideradas: uma diz respeito a 
sua existência e preservação e a outra a sua distribuição espacial. Ou seja, diante da expansão 
urbana, torna-se necessário uma preocupação do poder público em dotar a cidade com essas 
características em sua totalidade. 
Em Teresina, os espaços livres utilizados pela população para fins de lazer são 
bastante diversificados, sobretudo, para o lazer ativo. A rua que tem função de espaço da 
circulação, muitas vezes é usada como campos de pelada, no cotidiano urbano (Figura 6), da 
mesma forma que inúmeros outros espaços são utilizados para esse fim (Figura 7). 
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Figura 6 – Jovens Jogam na Rua Beneditinos, 
Bairro, Macaúba. 
Fonte: Foto do autor, 2008.
 
 
Figura 7 – Quadra de Esporte na Praça Mª. do 
Carmo Rodrigues, Bairro, Poti Velho. 
Fonte; Foto do autor, (2008).
 
 
É preciso destacar que a Prefeitura tem ampliado o número de quadras 
poliesportivas em diversos pontos da cidade, com o intuito de oferecer aos jovens opções de 
lazer e diversão. Essas ações, além do lazer, contribuem para a cidadania, por meio do 
envolvimento social da comunidade, reduzindo as possibilidades de ingresso dos jovens no 
mundo das drogas e da violência urbana. 
Em virtude dos atributos paisagísticos e das vantagens socioambientais e de bem-
estar físico e mental, por meio de um sistema de espaços livres, a administração da cidade de 
Teresina tem manifestado a preocupação em proporcionar à cidade e seus habitantes meios 
que a conduzam à sustentabilidade. 
No processo de construção e preservação da sustentabilidade urbana, por 
intermédio dos espaços livres, torna-se importante a participação da população local, 
sobretudo, a do entorno e os usuários do espaço, assumindo a co-responsabilidade social pela 
manutenção das condições de uso, bem como, a melhoria da qualidade de seus atributos 
naturais ou não. 
Na medida em que há uma intensificação nessa relação dos sujeitos com seu 
espaço, se caminha para o alcance da sustentabilidade, uma vez que ela possibilita a ruptura 
diante do estranho, levando os sujeitos sociais à construção de identidades com o lugar por 
meio do sentimento de pertencimento. De modo que cada sujeito possa valorizar, cuidar, 
fiscalizar e reivindicar as melhorias na qualidade ambiental. 
Nesse sentido, o envolvimento da população local passa a ser um desafio, mas 
também, uma tarefa quase que obrigatória. Pois segundo Feiber (2004, p.96), “A partir da 




percepção da imagem urbana, os cidadãos comuns, por meio de suas individualidades e 
bagagem cultural, passam a traçar suas próprias trajetórias”. 
Nesse sentido, Fasti (2004) destaca a necessidade de estabelecimento de critérios 
para a criação das áreas verdes e de lazer, os quais devem levar em consideração sua 
finalidade e as características de seus usuários, como também as especificidades de cada 
elemento. 
A busca pela sustentabilidade urbana, segundo Gouvêa (2003), passa pelo 
estabelecimento de critérios pautados nos princípios de redução dos impactos ecológicos, bem 
como na redução dos gastos energéticos na implantação e manutenção de equipamentos de 
uso coletivo, de modo que venha a respeitar ou construir uma identidade dos sujeitos com o 
local e ou região. 
 
4.2 As Áreas Verdes Urbanas 
 
Diante das transformações urbanas ao longo do tempo e, sobretudo, ao longo do 
século XX e início do XXI, cresce a preocupação com a estruturação de “novos” espaços 
livres urbanos, em especial que tenham a vegetação como um de seus atributos, para 
contribuir na melhoria do ambiente urbano e na qualidade de vida da população. Daí, as áreas 
verdes urbanas de cunho ecológico recreativo tornam-se espaços públicos necessários e cada 
vez mais presentes na cidade. 
Buccheri Filho e Nucci (2006, p.50) afirmam que as áreas verdes representam um 
tipo especial de espaços livres, voltados para a satisfação das condições “ecológico-ambiental, 
estética e de lazer”. E, deve ter no mínimo 70% de sua área permeável e vegetada. 
Em levantamento feito por Loboda e DeAngelis (2005), sobre as definições de 
áreas verdes e suas correlatas, constatam que, apesar da diversidade de termos e definições, há 
certa unidade, na medida em que, a presença da vegetação é base de todas as definições. 
A cidade de Teresina possui muitas áreas verdes, as quais estão distribuídas pelos 
quintais, praças, jardins e parques, como o Parque da Prainha (Figura 8) e Parque da Macaúba 
(Figura 9). 
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Figura 8 – Parque da Prainha. 
Fonte: Foto do autor, 2008.
 
Figura 9 – Parque da Macaúba 
Fonte: Foto do autor, 2008.
 
 
Apesar de o ecossistema urbano ser por excelência a natureza transformada, cresce 
em todo o mundo a preocupação em preservar nesse ambiente fragmento do espaço, onde as 
condições naturais estejam presentes. Em função de sua condição mesopotâmica, Teresina, 
situada entre os rios Poti e Parnaíba, conta ainda com inúmeras lagoas, é forçada pela 
legislação federal (Lei nº. 4.771/65), que impõe a obrigatoriedade de preservação da mata 
ciliar. 
As áreas verdes urbanas são todas aquelas marcadas pela presença de vegetação 
nativa ou não, como canteiros das avenidas, áreas de preservação, jardins, praças, 
independente da natureza de sua propriedade. Para Feiber (2004, p.94),  essas áreas verdes 
“[...] além de propiciar o lazer da população é responsável por amenizar os efeitos causados 
pela densificação dos ambientes urbanos”. 
Loboda e De Angelis (2005, p.131) destacam que as áreas verdes públicas “ 
constituem-se elementos imprescindíveis para o bem-estar da população, pois influencia 
diretamente a saúde física e mental da população”. Percebe-se que essas áreas são capazes de 
amenizar em parte as mazelas da intensa urbanização e, ainda constitui um “refúgio” de lazer 
para os habitantes e da fauna. 
Outro aspecto importante é que o uso das áreas verdes, como espaço de lazer pelo 
cidadão, favorece a socialização entre os indivíduos. Uma vez que o cotidiano do trabalho, da 
moradia, em apartamento, principalmente, termina por isolar as pessoas, e as áreas livres 
urbanas contribuem para uma espécie de reagrupamento do homem. 
Na perspectiva social, já que a cidade ao mesmo tempo em que agrega, separa e, 
nesse sentido “o contato com a natureza proporciona uma sensação de paz e tranqüilidade que 




nos remete à nossa origem, ou seja, o homem em comunhão com a natureza” (FEIBER, 2004, 
p.97). 
Observa-se então que as áreas verdes urbanas, geralmente com função ecológica e 
recreativa são importantes para a cidade e para seu habitante, por uma série de razões, seja 
ambiental ou social. 
Troppmair e Galina (2003 p.1) apontam as seguintes vantagens das áreas verdes 
para a cidade e seus usuários: “Criação do microclima mais ameno; Despoluição do ar de 
partículas sólidas e gasosas; Redução da poluição sonora; Purificação do ar ; Redução da 
intensidade do vento [...] Vegetação com moldura de paisagem junto a monumentos e 
edificações históricas”. 
Loboda e De Angelis (2005) destacam que as áreas verdes urbanas trazem 
benefício nas seguintes dimensões: “Composição atmosférica urbana, equilíbrio solo-clima-
vegetação, atenuantes dos níveis de ruídos e a melhoria da estética urbana.” 
Em função da necessidade e importância das áreas verdes urbanas, Sakamoto et al. 
(2006) chama atenção para o fato de que as políticas públicas voltadas para esse segmento do 
espaço urbano não podem ser negligenciadas. Pois, foi por meio delas que a cidade de 
Curitiba (PR) atingiu em 1992, 55m² de área verde por habitante, sendo vista desde então 
como “Capital Ecológica”. 
Além dos benefícios ambientais das áreas verdes urbanas, valem destacar a 
importância ainda mais significativa desses espaços como áreas de lazer, que podem ser 
usufruídas pela população que não dispõe de recurso para ter acesso aos espaços de lazer 
públicos com caráter privado, como os clubes. 
 
4.3 A Praça no Contexto Urbano 
 
Existem diversas categorias de espaços livres, os quais assumem funções distintas. 
A praça é uma dessas categorias, que para Lamas (2004, p.102) é: ”O lugar intencional do 
encontro, da permanência, dos acontecimentos, de práticas sociais de manifestações da vida 
urbana e comunitária e, consequentemente, de função estruturantes e arquiteturas 
significativas”. 
Por ser o espaço do encontro, a praça tende a adquirir grande importância na 
cidade, pelo fato de nela acontecer os principais eventos sociais da comunidade de natureza 
diversa, como comemorações festivas, manifestações políticas, entre outros, a exemplo do 




[image: alt]teatro de arena, na Praça Marechal Deodoro, em Teresina (Figuras 10 e 11). Vale destacar que 
essas funções sofrem mutações no tempo e no espaço. 
 
 
Figura 10 - Teatro de Arena na Praça Marechal 
Deodoro, Centro, Teresina. 
Fonte: Foto do autor, 2008.
 
Figura 11 - Arquibancada do Teatro de Arena. 
Fonte: Foto do autor, 2008.
 
 
Não há forma nem conteúdo específicos para praça, no entanto, muitas delas são 
marcos urbanos importantes e estão associadas ao início das cidades, localizadas em suas 
áreas centrais, fazendo parte da imagem urbana e do cotidiano da cidade, como é o caso da 
Praça Marechal Deodoro, em Teresina, mais conhecida como Praça da Bandeira. Por ser uma 
cidade de origem planejada, a Praça da Bandeira em Teresina, ganha uma significação 
histórica, em função de que é nas proximidades desse espaço em que está o marco zero da 
cidade. Marco Zero da cidade fica em frente a praça na frente da Igreja Nossa Senhora das 
Dores. 
Nota-se que as praças variam em tamanho, função e presença ou não da cobertura 
vegetal. Nas praças onde há vegetação,o solo é permeável (Figura 13). Enquanto, outras são 
carentes em vegetação, com forte impermeabilidade (Figura 12). A Praça Jornalista Joseph 
Lustosa, localizada no bairro Mocambinho, zona norte da cidade, é o espaço das atividades 
festivas da comunidade. 
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Figura 12 - Praça Jornalista Joseph Lustosa, 
Bairro Mocambinho, Teresina. 
Fonte: Foto do autor, 2008.
 
Figura 13 – Praça Marechal Deodoro, Centro de 
Teresina. 
Fonte: Foto do autor, 2008.
 
 
As praças variam em forma, tamanho, localização e função, podendo apresentar 
usos distintos conforme o turno e dias da semana. Afinal, segundo Bartalini (2005, p.1), sua 
origem está associada à necessidade de se ter “espaço para abrigar as atividades de troca e 
para a tomada de decisões coletivas; de endereço para os encontros, para as festividades; de 
um símbolo para a comunidade, enfim, de um “centro” facilmente acessível para a realização 
das mais variadas funções”. 
É comum se associar praça à área verde, no entanto, a presença da vegetação não 
constitui elemento indispensável à praça, pois tal espaço não necessariamente constitui uma 
área verde urbana. 
A praça é um espaço importante para a qualidade ambiental da cidade, 
equipamento obrigatório na intervenção urbana, devendo o poder público ser responsável por 
sua construção, gestão e manutenção, levando em consideração sua quantidade, qualidade 
bem como, sua distribuição e caracterização. 
É importante salientar que mesmo diante da importância da praça, enquanto 
espaço do encontro, do lazer, a globalização vem influenciando o enfraquecimento desse 
espaço livre, na medida em que a mesma reforça o individualismo. Para De Angelis et al. 
(2005,p.630), é possível perceber que: “a população nos dias de hoje, não encontre nas praças 
o que ela já foi capaz de oferecer em outros tempos; é até compreensível essa realidade, tendo 
em vista o surgimento de espaços alternativos e outras opções de lazer” 
O Shopping Center constitui um desses espaços alternativos, em número crescente 
nas cidades médias e grandes. Esse espaço figura cada vez mais como símbolo do progresso, 




da modernidade, exercendo uma forte atração no movimento da população no cotidiano 
urbano. Além disso, ele ainda carrega consigo, a imagem do espaço seguro e de status. 
 
4.4 Os Parques Urbanos 
 
A expressão “Parque” é utilizada para designar espaços com diferentes naturezas 
de uso e composição, ou seja, pode representar uma área de preservação ambiental ou 
simplesmente uma área onde é disponibilizada uma série de instrumentos voltados para a 
diversão infantil, ou ainda Parque Industrial, Parque de Exposição, Parque de Lazer temático 
até mesmo área residencial. 
Percebe-se então que não há uma unidade na aplicação da terminologia parque. Da 
mesma forma que a expressão Parque Urbano é utilizada para designar espaços, onde nem 
sempre, a cobertura vegetal seja seu componente preponderante. 
Os Parques Urbanos têm sua origem na Europa no século XVIII. Porém, é no 
decorrer do século XIX que tais espaços passam a ser incorporados à cidade pelos arquitetos e 
urbanistas, decorrente da necessidade social. Loboda e De Angelis (2005, p. 128) destacam 
que, “os ingleses foram pioneiros na idealização e criação dos primeiros parques públicos 
como os conhecemos hoje”. 
Segundo Scalise (2002), o movimento voltado para a implementação dessa 
categoria de espaço na cidade tem sua origem em Paris, com Haussmann, porém, são nos 
Estados Unidos que esse movimento ganha força, por intermédio dos trabalhos de Olmested, 
em algumas cidades norte americanas. 
Segundo Correia et al. (2007), há nesse movimento uma preocupação do homem 
em controlar a natureza, a qual é por natureza incontrolável. No entanto, o homem por meio 
das intervenções cria a “ilusão” do controle. Nesse sentido, os parques urbanos são criados 
para atender demandas sociais, por meio da criação, instalação e gestão pelo poder público. 
Essas ações são seletivas em relação ao espaço e os elementos a serem valorizados e 
preservados, as quais refletem os valores de cada época. 
Ocorreram mudanças na concepção de Parques Urbanos, ao longo do tempo, em 
virtude das transformações decorrentes da urbanização e seus efeitos na paisagem urbana, 
além da necessidade de novas opções de lazer e de melhoria da qualidade ambiental urbana. 
Kliass (1993, p.19) define Parques Urbanos como “espaços públicos com 
dimensões significativas e predominância de elementos naturais, principalmente cobertura 
vegetal, destinado à recreação”. Apesar dessa definição apontar o lazer como um dos fins para 




os Parques Urbanos, nota-se ainda um forte apego à idéia de parque na dimensão ambiental 
com a necessidade de área verde. 
Para Macedo e Sakata (2002, p.13), o parque urbano pode ser definido como “um 
espaço livre público estruturado por vegetação e dedicado ao lazer da massa urbana”. As 
definições de Kliass (1993) e Macedo e Sakata (2002) não fazem referência à dimensão 
espacial, nem ao índice de vegetação necessária para que determinado área livre urbana venha 
a ser considerada de Parque. 
Para o Department of Planning and Devolepment e pelo Department of Park and 
Recreation da Cidade de Toronto, Canadá apud Bartalini (1996, p.135), Parque Urbano 
representa “um grande espaço aberto ao público, que ocupa uma área de pelo menos um 
quarteirão urbano, normalmente vários, localizado em torno de acidentes naturais, por 
exemplo, ravinas, córregos, etc. fazendo frequentemente divisa com diversos bairros”. 
Lima et al. (1994, p.549) considera parque urbano como: “uma área verde, com 
função ecológica, estética e de lazer, no entanto, com uma extensão maior que as praças e 
jardins públicos”. 
Para fins de definição, nesse trabalho, Parques Urbanos são todos os espaços livres 
urbanos, com uma cobertura vegetal significativa ou não, que atenda as funções ecológica, 
estéticas e de lazer. Portanto, Parque Urbano compreende os espaços livres urbanos marcados 
por uma cobertura vegetal, nativa ou não e com área destinada as demandas do lazer nas 
cidades. 
Em relação ao tamanho da área, não há referencial de padronização, pois isso 
depende das condições ambientais e das finalidades de cada área. Além disso, uma das 
características indispensáveis a esses espaços é o caráter público, de acesso livre. 
Ao fazer uma análise sobre os Parques Ambientais no Distrito Federal, Braga e 
Pires (2000, p.9) destacam que: “Antes de serem voltadas para a conservação da natureza, 
servem como refúgios para os habitantes urbanos, para o contato com a natureza “virgem”, 
como no paraíso bíblico”, e que, portanto, sua criação e instalação [...] servem como ambiente 
para a realização do lazer e da recreação dos habitantes”. 
O lazer na lógica capitalista é visto como o uso do tempo e do espaço destituídos 
de obrigações produtivas, ou seja, corresponde ao ócio. Nesse sentido, o lazer constitui uma 
necessidade, pois é através dele que o trabalhador repõe suas energias físicas e mentais, 
devendo: “Ter um caráter libertário, deve resultar de uma livre escolha, deve ter um caráter 
desinteressado, um caráter hedonista (prazeroso) [...] o lazer corresponde a alguns interesses 
artístico, intelectual, manuais, físicos e sociais” (PADILHA, 2003, p.255). 




Diante da crescente degradação ambiental, bem como da visão de lazer como 
atividade ou direito de todos, é cada vez freqüente a preocupação com a identificação e ou 
construção de espaço/lugar voltados para tal fim. Nessa busca, os elementos naturais e ou 
culturais estão na dianteira da imagem a ser conduzida na atração do espaço. 
Para Rodrigues (2001, p.113), na medida em que o lazer foi sendo massificado, a 
natureza: “tornou-se mercadoria e é vendida como capaz de devolver ao homem a paz e a 
tranqüilidade roubadas pela vida cotidiana nas cidades”. Se essa natureza estiver no interior 
da cidade, pode vir a ser mais valorizada, uma vez que a redução no deslocamento pode 
favorecer o acesso de um número maior de pessoas, sobretudo as de baixa renda. 
Mesmo diante das inúmeras funções que os Parques Urbanos possuem, observa-se 
sua redução em extensão de área e aumento de sua quantidade. Segundo Macedo e Sakata 
(2002), as cidades brasileiras precisam cada vez mais desses espaços e que os mesmos pela 
sua escassez e pelo preço da terra são de extensões cada vez menores. 
Dada às características híbridas dos Parques Urbanos, Macedo e Sakata (2002, 
p.13) destacam a existência de duas modalidades de Parques Urbanos, o Ecológico voltado 
para a conservação com áreas concentradas de lazer ativo – jogos e recreação infantil -, áreas 
de lazer passivo – caminhada por trilhas e, o Temático voltado para diversões e feiras 
específicas, geralmente de caráter privado. 
Os Parques Urbanos são espaços indispensáveis à cidade, pois aliado aos aspectos 
ambientais, os mesmos assumem importância ainda mais significativa, por configurarem 
como áreas de lazer, que podem ser usufruídas por grande parcela da população de menor 
poder aquisitivo, que não dispõe de recursos para ter acesso aos espaços de lazer de caráter 
privado, como os clubes. 
 
4.4.1 Parques Urbanos em Teresina 
 
Os Parques Urbanos são de suma importância para o ecossistema urbano por 
razões diversas, sobretudo a ambiental e social. Nesse sentido sua criação, instalação e 
manutenção devem estar na agenda da administração pública municipal. 
Em Teresina essa necessidade é ainda maior em função de suas condições 
térmicas, pois a cidade apresenta temperaturas elevadas durante o ano todo. Dessa forma, os 
parques com densa vegetação contribuem para a melhoria do conforto, além de se constituir 
espaço de lazer. Além disso, é importante destacar que Teresina é a única capital do Nordeste 




que não está localizada no litoral, não possuindo a orla marítima como opção democrática de 
lazer. 
A temperatura elevada ao longo do ano na cidade de Teresina aponta para a 
necessidade de intensificação de criação de espaços em que a vegetação esteja presente de 
forma significativa, pois as sombras resultantes dessa cobertura vegetal têm efeito térmico 
positivo. Nesse sentido, Mascaró et al. (2007) destacou que os projetos de áreas verdes 
urbanas nas cidades subtropicais devem levar em consideração a necessidade de redução de 
temperatura por meio da vegetação, proporcionando o sombreamento e o conforto térmico. 
No caso de Teresina, onde a temperatura praticamente não sofre oscilação em 
função da estação do ano dada sua localização na zona tropical, próxima à linha do equador e 
a baixa altitude, ela deixa de ser uma recomendação, passando à condição de necessidade, 
uma vez que a temperatura média anual é de 26,7°C, sendo que nos meses mais quentes 
apresenta medida de 35,9°C (LIMA, 2002). 
Apesar da necessidade social e da importância ambiental, os parques têm origem 
recente na cidade de Teresina. No levantamento feito por Kallas e Machado (2005), o 
primeiro Parque da cidade foi criado na década de 1960. Trata-se do Parque Ambiental de 
Teresina, com uma área de 38 ha, no Bairro Buenos Aires, voltado para a preservação e 
pesquisa – uma espécie de Jardim Botânico de Teresina. 
Em função de sua localização, Teresina deveria dispor de uma área razoavelmente 
grande, passível de preservação no âmbito da legislação (Federal e Municipal), ao longo das 
margens dos rios e lagoas. A cidade ainda é carente, em áreas livres de lazer, mesmo assim, 
merece destaque o Parque Zoobotânico com 136 ha, localizado na zona Leste, a maior área de 
lazer ativo e contemplativo da cidade (Figura 14), Parque Poticabana, área de lazer ativo, 
fortemente impermeabilizado, também na Zona Leste com 9 ha (Figura 15) e o Parque Curva 
São Paulo, área de lazer ativo, com destaque para o balneário, na zona Sudeste com 5 ha 
(Figura 16) e o Parque Ambiental de Teresina, com 36 ha, voltado para a preservação 
ambiental (Figura 17). 
 




[image: alt]Figura 14 – Parque Zoobotânico 
Fonte: Foto do autor, 2008.
 
Figura 15 – Parque Poti Cabana 
Fonte: Foto do autor, 2008. 
 
Figura 16 – Parque Curva São Paulo 
Fonte: Foto do autor, 200.
 
Figura 17 – Trilha no Parque Ambiental de 
Teresina 
Fonte: Foto do autor, 2008.
 
 
Apesar da existência de um número razoável de áreas livres urbanas denominadas 
de parques em Teresina, os mesmos possuem naturezas diversas em relação ao uso e função, 
variando ainda quanto às dimensões e características físicas ambientais. 
Para Ricci e Vega (2007), a presença do poder público na criação e instalação 
dessas áreas é de suma importância, devendo-se destacar o caráter público que esses espaços 
proporcionam a toda a comunidade, propiciando as condições de igualdade e gratuidade. 
Decorre desse contexto o significado da leitura e discussão da cidade pela vertente 
ambiental, que é cada vez mais uma necessidade, seja em função da degradação ambiental, 
seja pela busca de inclusão da sociedade nos destinos das condições ambientais por meio da 




gestão do território. Nesse sentido, além da abordagem teórica é preciso ouvir, sentir e 
observar como ocorre no cotidiano da cidade, a relação homem/meio. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 




[image: alt]5 PARQUE DA CIDADE: UMA VISÃO PANORÂMICA 
 
A presença das áreas verdes na cidade é de fundamental importância para esse 
ecossistema, tanto na perspectiva ambiental quanto na social, com destaque para o lazer. Nesse 
capítulo será apresentado o Parque da Cidade, enfocando aspectos relativos à sua criação, 
estrutura, funções e situação atual. 
 
5.1 Localização e Descrição do Entorno. 
 
O Parque da Cidade está localizado na Zona Norte da cidade de Teresina (Figura 
17), na Avenida Duque de Caxias nº.3520, no Bairro Primavera, a margem esquerda do rio 
Poti, limitando-se: ao Sul com a Avenida Roraima; ao Norte com a Rua Quilombo dos 
Palmares; ao Leste com o rio Poti e, ao Oeste com a Avenida Duque de Caxias. 
O parque da cidade está no extremo norte do Bairro Primavera, tendo com bairros 
limítrofes ao oeste o Real Copagre e o Água Mineral ao norte (Vila Risoleta Neves). As vias 
de acesso são várias, mas a entrada principal é pala Avenida Duque de Caxias (Figura 18). 
 
 
 Figura 18 – Situação do Parque da cidade. 
 Fonte: Teresina, 2008. 
 
  Na figura 19, tem-se uma vista aérea do parque da cidade, na qual se 
observa que a vegetação é um dos atributos naturais que caracteriza esse espaço. 
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Figura 19 - Vista área do Parque da Cidade 
Fonte:Google Earth, outubro,2008.
 
 
Segundo a última contagem da população, o bairro Água Mineral possui 11.758 
habitantes em 3.133 domicílios, o Bairro Primavera o número de habitantes é de 9.042, em 
2.616 domicílios e o Real Copagre, são 5.571 habitantes, em 1.693 domicílios (IBGE, 2007). 
Em 2000, a renda média das pessoas responsáveis pelos domicílios no bairro Real 
Copagre era de 643,99 R$, no bairro Primavera era de 669,47R$, enquanto que no bairro Água 
Mineral era de apenas 310,78 R$ (TERESINA, 2004). 
A menor renda refere-se á população do bairro Água Mineral, com áreas que 
tiveram início a partir das invasões de terrenos desocupados, como é o caso da Vila Risoleta 
Neves, que faz limite com o parque. As condições sociais do bairro Água Mineral são as mais 
baixas entre os três analisados. No Bairro Real Copagre, dos 988 domicílios permanentes, 980 
tem abastecimento d’água e 964 tem coleta regular de lixo, no Bairro Primavera dos 2.056 
domicílios permanentes, 2.041 tem abastecimento d’água, e 2.027 tem coleta regular de lixo, 
enquanto que, no bairro Água Mineral, dos 3.133 domicílios permanentes, 2.602 tem 
abastecimento d’água e 2.489 são servidos por coleta regular de lixo (TERESINA,2004). 




[image: alt]Além do parque da cidade, outras áreas livres de lazer são encontradas nestes 
bairros. O Real Copagre possui uma praça, no Bairro Água Mineral, são três praças e um 
parque, a Vila do Porto, já no bairro Primavera, são encontradas seis praças. 
Observa-se que o Bairro Primavera possui os melhores indicadores sociais, tais 
como a mais alta renda, abastecimento d’água, coleta de lixo e número de áreas livres de lazer. 
As diferenças econômicas podem ser observadas na fachada dos imóveis dos bairros Água 
Mineral e do Primavera (Figuras 20 e 21). 
 
Figura 20 – Condições de Moradias, Bairro 
Primavera. 
Fonte: Foto do autor, 2008.
 
Figura 21 – Condições de Moradias na Vila 
Risoleta Neves. 
Fonte: Foto do autor, 2008
 
 
Nos três bairros há acompanhamento do Programa Saúde da Família, porém, ainda 
de acordo com os dados de 2000, nem todas as famílias eram contempladas. O mesmo 
acontecendo com acompanhamento das gestantes, que no mesmo ano, apresentava um índice 
de cobertura de 89,68% no bairro Primavera, 98,75% no bairro Água Mineral, enquanto que, 
no Real Copagre essa cobertura era de 100% (TERESINA, 2004). 
Nesse quesito, o que chama atenção é o fato de que o Real Copagre não possuía 
unidade de saúde e o bairro Primavera que apresentou o menor índice de acompanhamento de 
gestantes tem o maior e mais equipado hospital da área. 
Em relação ao nível de instrução, os dados da Prefeitura de 2004 destacam que 
14,2% da população do bairro Real Copagre não apresentava instrução ou possuía menos de 
ano de estudo. No bairro Primavera, esse percentual era de 14,35% e no Água Mineral era de 
23,27%. Os índices relativos aos percentuais de população com tempo de estudo entre 11 a 14 




[image: alt]anos são: Primavera era de 26,8%; Real Copagre foi de 19,33% e na Água Mineral era de 
9,2%. 
Esses dados reforçam as condições de inferioridade social da população do bairro 
Água Mineral, no qual está a Vila Risoleta Neves, zona de fronteira do Parque ao norte. Por 
outro lado, o bairro Primavera usufrui das melhores indicadores da região do entorno. No 
entanto, vale destacar que apesar das diferenças internas entres os bairros, essa área é na sua 
totalidade ainda carente em infra-estrutura urbana. 
As condições topográficas dos bairros do entorno do parque são marcadas pela 
existência de terrenos acidentados (Figura 22), o mesmo acontecendo com as condições de 
relevo do parque (Figura 23), sujeitos a erosão e desmoronamento. 
 
 
Figura 22 - Relevo Acidentado, Bairro Água 
Mineral. 
Fonte: Foto do autor, 2008.
 
Figura 23 – Relevo Acidentado, no Interior do 
Parque. 
Fonte: Foto do autor, 2008.
 
 
A falta de coleta de lixo sistemática no Bairro Água Mineral (Figura 24) pode estar 
contribuindo para o uso do Parque como “depósito de lixo” de natureza diversa como pode ser 
observado nas figuras (25 e 26), que foram registradas dentro do Parque nas proximidades da 
Rua Quilombo dos Palmares. 
 




[image: alt]Figura 24 – Lixo na Rua Quilombo dos Palmares 
Fonte: Foto do autor, 2008. 
 
Figura 25 – Lixo no Parque da Cidade 
Fonte: Foto do autor, 2008.
 
Figura 26 – Lixo no Parque da Cidade 
Fonte: Foto do autor, 2008.
 
 
No que se refere à natureza do uso do espaço do entorno, podem-se destacar as de 
moradias e serviços concentrados ao longo da Avenida Duque de Caxias. Os serviços são 
diversificados, pequenos comércios – mercearias, serviços de beleza (salão), pequenas 
oficinas, lanchonetes, metalúrgicas, locadoras de vídeos etc. (Figuras 27 e 28) Ainda no setor 
de serviços, o poder público municipal tem na área uma escola municipal, a Escola Ambiental 
15 de Outubro. 
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Figura 27 – Atividade Comercial do Entorno. 
Fonte: Foto do autor, 2008.
 
Figura 28 - Atividade Comercial do Entorno. 
Fonte: Foto do autor, 2008.
 
 
 
 
5.2 Histórico e Estrutura 
 
O terreno onde está localizado o Parque da Cidade pertenceu ao Sr. João Olímpio Mendes de Melo, prefeito de Teresina na 
gestão de 1951 a 1955. Não há registro de desapropriação da área, nem decreto especifico em relação a sua criação. 
Mesmo assim, a PMT informa que o parque foi inaugurado em 09 de maio de 1982. 
Mesmo inaugurado em 1982, a sua criação se deu por meio da lei nº.1939/88, que 
dispõe sobre a criação das Zonas de Preservação Ambiental. O Parque da Cidade situa-se na 
ZPAs – 4, considerada como área verde consolidada. Essa lei já deixa claro uma das funções 
desse espaço que é da preservação. 
Os recursos para a instalação do parque na ordem de 80.365,00 cruzeiros, moeda 
da época (1981) foi oriundo do Convênio 0050/81 celebrado entre BNH e a Prefeitura 
Municipal de Teresina, por intermédio do Banco do Estado do Piauí S.A. (BEP), repassados a 
administração municipal por meio do Projeto Cura. Destaca-se que o montante dos recursos 
desse convênio foi da ordem de 116.847.495,40 (cento de dezesseis milhões, oitocentos e 
quarenta e sete mil, quatrocentos e noventa e cinco cruzeiros e quarenta centavos). 
Na reportagem intitulada de “mais de dez mil na entrega do parque” (DIA, 
09/05/1982), o montante dos recursos desse convênio visava dotar uma grande área da zona 
norte com infra-estrutura de saneamento e lazer, indo do bairro Cabral ao bairro Água 
Mineral, numa área de cerca de 200 ha. No entanto, o convênio só faz referência à parte dos 
recursos a serem gastos com as instalações do Parque da Cidade. Nessa mesma edição o jornal 
informava que cerca de 10 mil pessoas compareceram à inauguração do Parque da Cidade. 




As informações acerca dos recursos e da população que estiveram presentes no 
Parque da Cidade por ocasião de inauguração, também foram encontradas na reportagem, 
“Inaugurado o parque da primavera” (O ESTADO, 09/05/1982). Nessa reportagem o nome do 
parque é modificado, mas as informações contidas na redação são sobre o parque da Cidade. 
O Jornal da Manhã (09/05/1982) publicou duas reportagens sobre o parque da 
cidade, a primeira no dia 08 de maio do ano citado, informando que as obras estavam em fase 
de acabamento e a outra no dia 09 do mesmo mês intitulada “O Parque da Cidade”. Na 
segunda reportagem, percebe-se uma preocupação com a conservação da área e destaca que a 
população deve ser esse agente de conservação, orientando inclusive que em caso de 
vandalismo que seus autores sejam entregue a polícia. 
Na gestão do prefeito Wall Ferraz (1992 a 1996), teve seu nem modificado, por 
meio do decreto – lei nº.2.329, de 12 de maio de 1993, para Parque “Prefeito João Olímpio 
Mendes de Melo”, em homenagem ao ex-prefeito e antigo proprietário do local. No entanto, 
continua sendo conhecidos como Parque da Cidade, pelos usuários, habitantes e até mesmo 
pela administração municipal. 
Esse espaço possui área de 17 ha, sendo que em 5ha estão instalados os 
equipamentos de esporte e lazer e o restante da área está destinado à preservação. O acesso ao 
parque ocorre pro meio de duas entradas situadas na Avenida Duque de Caxias (Figuras 29 e 
30). Além dessas vias de acesso, o usuário também ingressa no parque pela Rua Quilombo dos 
Palmares e pela Avenida Roraima, na qual o usuário pode entrar com veículos. 
O acesso ao parque é facilitado por meio da rede de ruas e avenidas existentes que 
podem ser utilizados pelos habitantes de vários locais da cidade. Além disso, várias linhas de 
ônibus originárias de diversas áreas circulam pela Avenida Duque de Caxias, facilitando o 
acesso ao Parque da Cidade. 
 
 




[image: alt]Figura 29 – Fachada Externa do Parque, ao 
lado da Entrada Principal. 
Fonte: Foto do autor, 2008.
 
Figura 30 – Entrada no Parque pela SEMAM. 
Fonte: Foto do autor, 2008.
 
 
 
O projeto arquitetônico do Parque da Cidade foi elaborado pelo arquiteto Antônio 
José de Sousa Marques, então funcionário da empresa J.R. Engenharia e Construção Ltda. 
Segundo o arquiteto, na elaboração do projeto do parque, o objetivo foi intervir o mínimo 
possível nas condições naturais da área. A idéia de construção do parque foi da prefeitura 
municipal, que não apresentou nenhuma solicitação de equipamentos a serem instituídos no 
local. E, também não foram realizadas consultas à população sobre o que gostaria que fosse 
implantado no local. (Informação Verbal)
2
. 
De acordo com o arquiteto, a PMT ao solicitar o projeto não fez nenhuma 
orientação em relação ao modelo de projeto ou equipamentos a serem instituídos na área. Não 
ocorreu também nenhuma consulta à população acerca das mudanças a serem implantadas no 
espaço. 
A administração da área é responsabilidade da Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente (SEMAM) e, da Superintendência de Desenvolvimento Urbano/ Centro Norte 
(SDU-Centro Norte).   
 O projeto inicial (Anexo B) estava previsto uma área de bosque para piqueniques 
e churrasqueiras, lago artificial com ponte, banheiros espalhados pelo parque, área esportiva, 
área para ginástica, área de lazer e a diversos, os quais estão resumidos na figura 31. 
   
2
 Informações com o arquiteto Antônio José de Sousa Marques, autor do projeto, em entrevista realizada por 
José Luís de Carvalho Bueno, em 31 de março de 2008. 




[image: alt]O imóvel onde residia o antigo proprietário foi durante muito tempo restaurante e, 
hoje é a sede da SEMAM (Figura 32) e o prédio de serviços é o hoje a lanchonete do parque 
(Figura 33) 
Compreendia ainda um pátio de aves (Figura 34), com três viveiros, um pombal e 
um lago para abrigo para os patos, essa área está desativada na atualidade (Figura 35). 
Compreendia ainda uma bica com cachoeira (Figuras 36 e 37), 
 
 
Figura 31 – Croqui do Parque da Cidade 
Fonte: Teresina, 2008. 
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Figura 32 – Sede da SEMAM, onde 
funcionou um Restaurante. 
Fonte: Foto do autor, 2008. 
 
Figura 33 – Prédio de Serviços, hoje funciona 
a Lanchonete do Parque. 
Fonte: Foto do autor, 2008.
 
 
Figura 34 – Pátio das Aves, desativado. 
Fonte: Foto do autor, 2008.
 
Figura 35 – Pátio das Aves, desativado. 
Fonte: Foto do autor, 2008.
 
 
 
 
 
Figura 36 – Bica com Banho de Cachoeira 
Fonte: Foto do autor, 2008.
 
Figura 37 – Bica com Banho de 
Cachoeira, Funcionando. 
Fonte; Foto do autor, 2008
. 
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A área de construção incluía ainda cinco banheiros distribuídos por diferentes 
pontos do parque os quais estão desativados (Figuras 38 e 39). Atualmente, os banheiros 
masculinos e femininos disponíveis para os usuários estão no prédio construído para a 
prestação de serviço. 
 
Figura 38 – Banheiro Desativado ao 
Longo das Trilhas. 
Fonte: Foto do autor, 2008.
 
Figura 39 – Banheiro Desativado ao 
Longo das Trilhas. 
Fonte: Foto do autor, 2008.
 
 
 
Outro espaço do parque que foi projetado foi o de brinquedos, o qual foi 
subdividido em três áreas: pátio infantil 1 e 2 e a de brinquedos diversos. Compõe o parque 
infantil um: um balanço andorinha, uma gaiola labirinto, três manilhas, uma gangorra, um 
carrossel olá, e um escorrega. 
O pátio infantil dois, situado junto à área desportiva, compreende: um labirinto, 
um escorrega de alvenaria, cinco manilhas vazadas, duas gaiolas (Figura 40) sendo uma 
aberta, um pendulo giratório, barras circulares (Figura 41) três gangorras (Figura 42), escalada 
com travessia, balanço de cadeira, um escorrega, cinco casas de crianças (Figura 43) e um 
forte mirim. 




[image: alt]Figura 40 – Gaiola no Pátio Infantil 2 
Fonte: Foto do autor, 2008. 
 
Figura 41 – Barras circulares. 
Fonte: Foto do autor, 2008.
 
Figura 42 – Gangorras 
Fonte: Foto do autor, 2008.
 
Figura 43 - Casas de Crianças 
Fonte: Foto do autor, 2008.
 
 
 
O pátio infantil dois é bastante visitado pelas crianças que freqüentam o parque, 
no entanto, os equipamentos não estão bem conservados (Figura 44), alguns até quebrados 
(Figura 45), colocando em risco a segurança dos usuários. Por meio dos equipamentos 
existentes no pátio 2, o parque proporciona as crianças o lazer e a recreação, principalmente 
para aquelas com idade até dez anos. 
Ainda no pátio dois têm-se os brinquedos diversos distribuídos pelo bosque 
compreendendo: um teleférico, um tobogã, escalada com escorrega (Figura 46) mal 
conservada, ponte de madeira e corda (Figura 47), balanço de corda, uma pista de skate, 
tanque com uma ponte de madeira e uma caixa de areia para as crianças, protegida por uma 
caixa de madeira. 
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 Figura 44 – Brinquedos não Conservados. 
 Fonte: Foto do autor, 2008. 
Figura 45 – Brinquedos Quebrados 
Fonte: Foto do autor, 2008.
 
 
 Figura 46 – Escalada com Escorrega, 
Desativado. 
 Fonte: Foto do autor, 2008. 
Figura 47 – Manilhas e Ponte de Madeira. 
Fonte: Foto do autor, 2008. 
 
 
A área desportiva tem um campo soçaite (Figura 48), duas quadras de tênis, uma 
quadra poliesportiva, duas quadras de futebol de salão e voleibol (Figura 49), uma pista para 
teste Cooper (Figura 50) e uma pista de aero modelismo (Figura 51). No projeto estava 
previsto uma quadra de tênis que não chegou a ser construída. Este local é utilizado para 
atividades diversas, sobretudo, culturais, como por exemplo, as atividades da Ação Global 
(Figuras 52 e 53), e para treinos de capoeira.  
Destaca-se que nesse espaço, o campo é conservado e bastante utilizado, as quadras 
de tênis estão desativadas, e a pista de Cooper está conservada. Percebe-se que a projeção da 
área visava atender um público razoavelmente grande, diante da quantidade de equipamentos 
projetados. 




[image: alt]Os pátios de brinquedo dois juntamente com a área desportiva constituem os dois 
espaços mais visitados pelos usuários, sobretudo crianças e jovens, que vão ao parque em 
busca de lazer ativo. Destaca-se ainda a existência de três chuveiros ao ar livre, a disposição 
dos usuários. 
 
Figura 48 – Campo de Futebol 
Fonte: Foto do autor, 2007.
 
Figura 49 – Quadras Poliesportiva 
Fonte: Foto do autor, 2007.
 
 
Figura 50 – Pista de Cooper. 
Fonte: Foto do autor, 2008.
 
Figura 51 - Pista de Aero Modelismo 
Fonte: Foto do autor, 2008.
 
 




[image: alt]  Figura 52 – Festividades da Ação Global, 
2

007. 
Fonte: Foto do autor, 2007.
 
Figura 53 – Ao Fundo Espaço onde seria a 
Quadra de Tênis. 
Fonte: Foto do autor, 2008.
 
 
A área para ginástica possui um trapézio para educação física, três (3) barras 
paralelas, três (3) barras fixas (Figuras 54) e três (3) pranchas abdominais (Figura 55). 
 
Figura 54 – Barras Paralelas e Fixas 
Fonte: Foto do autor, 2008.
 
Figura 55 – Pranchas Abdominais 
Fonte; Foto do autor, 2008.
 
 
Outra categoria de espaço projetado para o parque foi o de lazer, constituído por 
um coreto (Figura 56) com arquibancada (Figura 57), quatro quiosque, vinte e sete recantos 
individuais (27) com uma mesa dois bancos e churrasqueira (Figura 58). Quatorze (14) mesas 
e vinte oito bancos (28) para jogos e um lago (Figura 59) com uma ponte de madeira. 
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Figura 56 – Coreto 
Fonte: Foto do autor, 2008. 
Figura 57 – Arquibancada do Coreto 
Fonte: Foto do autor, 2008.
 
 
 
Figura 58 – Recanto Quebrado e Sem 
Churrasqueira 
Fonte: Foto do autor, 2008.
 
Figura 59 – Barragem, lago seco. 
Fonte: Foto do autor, 2008.
 
 
 
Por fim, a parte diversa do projeto destaca a existência de bancos em diversos 
pontos do parque e o estacionamento com capacidade para cento e vinte sete veículos, sendo 
cinqüenta vagas no estacionamento externo (Figura 60) e setenta e sete vagas no 
estacionamento interno (figura 61). 
 




[image: alt]Figura 60 – Estacionamento Externo 
Fonte: Foto do autor, 2008.
 
Figura 61 – Estacionamento Interno 
Fonte: Foto do autor, 2008.
 
 
No coreto, com espaço da arquibancada para a platéia, costuma ocorrer 
apresentações artísticas, com foi observado no mês de outubro de 2008, pela passagem do dia 
da criança (Figuras 62 e 63). 
 
Figura 62 – Apresentação Artística no 
Coreto 
Fonte: Foto do autor, 2008.
 
Figura 63 – Telespectadores nas Arquibancadas 
do Coreto 
Fonte: Foto do autor, 2008.
 
 
Observa-se que o projeto do arquiteto Antônio José de Sousa Marques para o 
Parque da Cidade foi amplo e previa de fato tornar esse espaço uma área de lazer ativo, por 
meio das diversas modalidades de atividades e equipamentos projetados. 
No entanto, vale salientar que ao longo do tempo o Parque da Cidade registra 
mudanças, como a desativação de alguns equipamentos, como espaço das aves, o tanque com 
a ponte, desgaste dos equipamentos sem a sua devida conservação, como é caso dos bancos e 
de alguns brinquedos e das quadras. 




[image: alt]Porém, novos espaços também foram acrescentados como tanque de compostagem, 
para a produção de adubos naturais (Figura 64). Outros mudaram de função como foi o caso 
de um quiosque que passou a ser sede dos escoteiros (Figura 65). 
A área do planetário (Figura 66), hoje abandonado, que contém também um relógio 
do sol e um quiosque que foi centro de estudo da associação piauiense de astronomia (Figura 
67). 
 
Figura 64 – Tanque de Compostagem 
Fonte: Foto do autor, 2008. 
 
Figura 65 – Quiosque, Sede dos 
Escoteiros. 
Fonte: Foto do autor, 2008. 
 
Figura 66 – Planetário 
Fonte: Foto do autor, 2008.
 
Figura 67 – Quiosque, centro de estudo da APA 
Fonte: Foto do autor, 2008.
 
 
 
Por outro lado, há novas construções como é o caso da sede da CIPAMA e, novos 
equipamentos foram construídos e ou implantados, como a horta comunitária. Ocorreram 
também mudanças em relação à função de espaço, onde antes era o restaurante, hoje é a sede 




[image: alt]da SEMAM. Observa-se que alguns equipamentos estão sofrendo reformas, como foi caso das 
laterais das quadras (Figura 68) ou sendo ampliado seu número, a exemplo dos bancos (Figura 
69). 
 
Figura 68 – Construção da Proteção Lateral das 
Quadras. 
Fonte: Foto do autor, 2008.
 
Figura 69 – Novos Bancos de Madeira 
Fonte: Foto do autor, 2008.
 
 
 Em 2008, foi instalado no Parque um viveiro de mudas voltadas para arborização 
urbana (Figura 70) e um espaço de adaptação para pássaros que devem ser soltos (Figura 71). 
Percebe-se que há preocupação do poder público municipal em contribuir para a recuperação 
do ambiente urbano, já que as mudas serão destinadas às vias públicas – calçadas, ruas e 
avenidas. 
 
 
 
Figura 70 – Viveiro de Muda/2008. 
Fonte: Foto do autor, 2008.
 
Figura 71 – Gaiola de Adaptação de Pássaros 
Fonte: Foto do autor, 2008.
 
 




[image: alt]O projeto do viveiro foi elaborado pelo engenheiro agrônomo e paisagista, José 
Raimundo Machado
3
, sendo o responsável técnico do projeto. Segundo ele, as mudas não 
serão doadas e sim vendidas, além disso, a característica do viveiro é a padronização das 
mudas produzidas exclusivamente para arborizar espaços livres. 
Na área destinada mais à preservação, foram abertas trilhas com 1,1 km de 
extensão. Nota-se também que há trechos de trilhas em perfeitas condições de uso (Figura 72 e 
73) e uma vegetação exuberante ao longo das trilhas (Figura 74) e outros trechos necessitando 
de recuperação (Figura 75). 
 
 
Figura 72 – Trilhas no Interior da Área Vegetada. 
Fonte: Foto do autor, 2008.
 
 
Figura 73 – Verde Exuberante, no verão (Estação 
Chuvosa). 
Fonte: Foto do autor, 2008.
 
 
Figura 74 – Trilhas Conservadas 
Fonte: Foto do autor, 2008.
 
Figura 75 – Trilhas mal Conservadas 
Fonte: Foto do autor, 2008.
 
 
   
3
 Informações com o Engenheiro Agrônomo José Raimundo Machado, autor do projeto, em entrevista realizada 
por José Luís de Carvalho Bueno, em 18 de outubro de 2008. 
 




[image: alt]Ao longo das trilhas, também é possível perceber que há bancos quebrados 
(Figura 76) e espaços em péssimas condições de preservação, como no pátio infantil um 
(Figura 77). 
 
Figura 76 – Bancos Quebrados nas Trilhas 
Fonte: Foto do autor, 2008.
 
Figura 77 – Bancos e Mesas Quebradas noPátio 1 
Fonte: Foto do autor, 2008.
 
 
 
Apesar da existência de equipamentos quebrados ou não conservados, nota-se 
certa preocupação com o estado de conservação dos mesmos como é o caso do labirinto que 
no começo de 2008 estava desgastado (Figura 78) e foi recuperado (Figura 79). 
 
Figura 78 – Labirinto mal Conservado 
Fonte: Foto do autor, março/2008. 
Figura 79 – Labirinto Conservado 
 Fonte: Foto do autor, outubro/2008
. 
 
A área é rica em flora, com mais de 120 espécies de vegetais, agrupadas em 48 
famílias e fauna com representação de anfíbios, répteis, aves e peixes ao longo do trecho que 
margeia o rio Poti. Está relativamente preservada disponível aos usuários (TERESINA, 2008). 




Observando a planta do projeto do Parque da Cidade, percebe-se que esse espaço 
teria uma boa infra-estrutura com condições de oferecer aos usuários uma série de opções do 
lazer ativo e contemplativo. O esporte de cunho coletivo é a marca do Parque da Cidade, para 
a maioria de seus usuários.  
Essa área de lazer é disponibilizada para a população na sua integralidade, sem 
necessidade de autorização e ou acompanhamento do serviço de guia que o parque dispõe. 
Possuindo também um restaurante que é aberto ao público, sobretudo nos feriados, onde o 
número de usuários aumenta. 
A cerca de proteção do parque está em péssimo estado de conservação, com 
alguns trechos interrompidos. Tal situação possibilita a entrada no parque por todos os 
“lados”. Segundo o administrador essa situação dificulta a manutenção e preservação desse 
espaço, facilitando a depredação e retirada de recursos ambientais do Parque. 
Na margem do rio Poti, a Superintendência de Desenvolvimento Rural (SDR) tem 
uma horta comunitária, implantada em 1994, com uma área de um ha. dividido em 36 lotes. O 
terreno é patrimônio da União, atendendo 36 famílias, da comunidade do entorno do parque 
(TERESINA, 2006). 
O Parque da Cidade constitui um espaço de convivência de atores sociais, com 
destaque para os órgãos públicos, como a prefeitura e suas secretarias: A Secretaria Municipal 
de Educação e Cultura (SEMEC), à qual está vinculada a Escola Ambiental 15 de Outubro, a 
Secretaria Municipal de Esporte e Lazer (SEMEL), que coordena parte das atividades 
desportivas da área. A Superintendência de Desenvolvimento Rural (SDR), que acompanha os 
horticultores e a Secretaria Municipal do Meio Ambiente (SEMAM), que tem sua sede no 
parque. 
O estado se faz presente na área por meio da Companhia de Policiamento 
Ambiental (CIPAMA), que atua na fiscalização da área. Destaca-se que às vezes, outras 
instituições atuam na área, como é o caso do Serviço Social da Indústria (SESI), que 
juntamente com outros órgãos e parceiros realizam a campanha anual da ação global. 
Os inúmeros atores sociais envolvidos no espaço, proporcionam ao mesmo, 
adquirir as características de lugar que na visão de Tuan (1980), isso é possível na medida em 
que o uso do espaço frequentemente nos leva a familiarização com ele e ao mesmo tempo nos 
proporciona o sentimento de pertence. 
Percebe-se que a estrutura do Parque é favorável ao atendimento das funções a ele 
inerente, bem como a demanda da área. Pois segundo o Diretor do Parque, cerca de 2.500 ( 
duas mil e quinhentas pessoas) visitam o parque por mês.     




[image: alt] No interior do  parque  a densa  vegetação existente propicia a criação de um 
microclima diferenciado do restante da cidade, com redução da temperatura e do barulho 
urbano. Nesse sentido, uma moradora do entorno durante as entrevistas realizadas, afirmou 
que associava o Parque da Cidade “ao campo, canto dos pássaros e pouco barulho”. Porém, a 
intensidade do verde é variável ao longo do ano (80 e 81). 
 
Figura 80 – Verde no Parque da Cidade 
Fonte: Foto do autor, março/2008. 
Figura 81 – Ausência de Verde no Parque 
Fonte: Foto do autor, setembro/2008. 
 
 
Dada às condições físicas e estruturais do parque da cidade, ele tem sido palco de 
grandes eventos festivos. Em 2007, por ocasião dos jogos Pan-americanos no Rio de Janeiro, 
em que a tocha dos jogos percorreu o Brasil, em Teresina o parque da cidade foi o ambiente da 
receptividade do evento (Figuras 82 e 83). 
 
Figura 82 – Mascote do PAN/2007. 
Fonte: Foto do autor, 2007.
 
Figura 83 – População Aguardando a Chegada da 
Tocha do PAN/2007, no Parque. 
Fonte: Foto do autor, 2007.
 
 




[image: alt]Além deste, outros eventos também têm atraído muita gente ao parque, como o 
projeto ação global, em parceria com várias instituições, as quais oferecem serviços e 
entretenimento gratuito aumenta o número de usuários no parque (Figura 84). 
Os serviços prestados na Ação Global são diversos, incluindo atendimento na área 
da saúde, jurídicos, educativos (Figura 85), de beleza, culturais como shows etc. 
 
 
Figura 84 – Movimentação no Parque – Ação 
Global. 
Fonte: Foto do autor, 2007.
 
Figura 85 – Atividade de Educação Ambiental - 
Ação Global. 
Fonte: Foto do autor, 2007.
 
 
 
A Prefeitura em parcerias com poder judiciário também promove eventos de 
repercussão na área como é o caso dos casamentos coletivos, visando oficializar o matrimônio 
da população de baixa renda (Figura 86). Além de outros eventos na área desportivos (Figura 
87), jogos organizados pela SEMEL, pela passagem do dia da criança 2008. 
 
Figura 86 – Casamento Coletivo no Parque. 
Fonte: Ana Telma Lima, 2001. 
Figura 87 – Torneio Organizado pela SEMEL – 
Dia da Criança/2008. 
Fonte: Foto do autor, 2008. 
 




[image: alt]No dia 12 de outubro de 2008, a SEMEL organizou as festividades do dia da 
criança no Parque da Cidade, de modo que muitas crianças e familiares foram ao parque 
(Figura 88). Para isso, além dos equipamentos já existentes na área, outros foram colocados à 
disposição das crianças nesse dia, como sinucas, mesa de ping - pong e pula pula (Figura 89). 
 
 
Figura 88 – Atividades da SEMEL, em 
12/10/2008. 
Fonte: Foto do autor, 2008. 
Figura 89 – Atividades da SEMEL, em 
12/10/2008. 
Fonte:Foto do autor, 2008. 
 
O parque da cidade também é bastante freqüentado por alunos e professores, na 
prática da aula de campo, incluíram-se nessa atividade todos os níveis de ensino. Destaca-se 
que as mesmas são mais freqüentes durante o ano letivo escolar, pois os meses de julho e 
janeiro registram baixo número de escola no Parque. Tal atividade é importante para a 
valorização e preservação da área. 
O fluxo de usuários no parque sofre variações ao longo do ano. Observando os 
relatórios de 2005 a 2008, percebe-se que, nos meses de setembro de 2005, (Gráfico 1), 
novembro de 2006, (Gráfico 2), setembro de 2007, (Gráfico 3) e maio de 2008, (Gráfico 4) em 
que foram realizadas atividades festivas houve aumento significativo no número de usuários, 
destacando-se o evento promovido pela rede globo de televisão com o apoio da SESI, Ação 
Global. Outro evento que também atraiu usuários foi à recepção da tocha do PAN/2007, 
quando da sua passagem por Teresina.  
A administração do parque tem organizado relatórios mensais, apontando a 
origem, quantidade, mês. As informações contidas nos relatórios (Anexo C) indicam duas 
modalidades de visitas, a monitorada, aquelas acompanhadas pelos guias e as não 
monitoradas, que ocorre sem acompanhamento, os números de visitas dessa categoria são 
estimativas. 




[image: alt]Entre abril a dezembro de 2005 (Gráfico 1), percebe-se que o fluxo de usuários é 
variável, sendo os meses de setembro e outubro os que registraram maiores índices, 76.521 
usuários e 13.168 usuários respectivamente. O elevado número de setembro advém da 
realização da Ação Global e do mês de outubro tem relação com o dia da criança, ocasião em 
que a SEMEL realiza atividades recreativas para o público infantil. 
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 Gráfico 1 - Fluxo de usuários de abril a dezembro de 2005. 
 Fonte: Teresina, 2005.
 
 
 
Ao longo do ano de 2006 (Gráfico 2), nota-se que o uso do parque também sofre 
grande variação mensal e, mais uma vez as festividades da Ação Global promove a ida de 
mais de 60 mil pessoas ao parque, no mês de novembro e o mês de outubro é o segundo do 
ano em número de usuários com 6.472 usuários. 
Observa-se ainda que o período de férias escolares não seja intenso a 
movimentação de usuários no parque, sendo inclusive o mês de janeiro o de menor fluxo de 
usuários em 2006 (Gráfico 2), com 980 usuários. 
Em 2007 (Gráfico 3), o fluxo de usuários apresenta três momentos significativos, 
os meses de junho com 8.405 usuários, outubro com 9.818 usuários e setembro com 87.892 
usuários. O elevado número de usuários do mês de junho decorre da passagem da tocha dos 
jogos Pan-Americanos em 2007, pela cidade, onde a receptividade foi no parque. Os jogos do 
PAN/2007 foram realizados no Rio de Janeiro. 




[image: alt]O elevado número do mês de setembro 87.982 usuários (Gráfico 3) é decorrente 
da Ação Global 2007. Nota-se ainda que os meses de janeiro e fevereiro registraram baixo 
úmero de usuários. 
 
61180
2033
980
37651004
3415
1940
3611
3348
4709
3387
6472
jan/06
fev/06
mar/06
abr/06
mai/06
jun/06
jul/06
ago/06
set/06
out/06
nov/06
dez/06
 Gráfico 2 – Fluxo de usuários de janeiro a dezembro de 2006. 
 Fonte: Teresina, 2006.
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Gráfico 3 – Fluxo de usuários de janeiro a dezembro de 2007. 
Fonte: Teresina, 2007.
 
 
O fluxo de usuários em 2008, como pode ser observado no gráfico 4, registrou 
índice não muito elevado, com destaque para o mês de janeiro, com um número de usuários 




[image: alt]maior que os registrados em anos anteriores, com 1.885 usuários. Em 2008, a Ação Global 
ocorreu em maio e o número de usuários do mês foi de 68.578 usuários. 
A analise dos gráficos 1, 2,3 e 4 apontam que durante a realização das atividades 
da ação global, vai ao parque da cidade quase 10% da população de Teresina. No entanto, 
observa-se também que no período de férias escolares não ocorre um aumento no número de 
usuários. Vale destacar que esses números apontam também para o fato de que a estrutura do 
parque pode ser considerada razoável. 
As variações mensais ao longo dos anos (abril de 2005 a setembro de 2008) e o 
grande número de usuários por ocasião das festividades da Ação Global no Parque da Cidade 
apontam para a necessidade de mais eventos na área. Vale destacar que durante a Ação Global 
são prestados diversos serviços à comunidade gratuitamente, além de atividades festivas. 
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 Gráfico 4 – Fluxo de usuários de janeiro a setembro de 2008. 
 Fonte: Teresina, 2008.
 
 
Observa-se que a quadro estrutural e funcional do Parque da Cidade ainda requer 
melhorias, no entanto, na perspectiva da percepção, Del Rio (1996), destaca que a percepção 
tem estreita relação com o uso do espaço, seja na perspectiva imagética – cognitivo quanto aos 
aspectos avaliativos e atitudinais. 
O uso do espaço intermediado por seus atributos leva o homem a estabelecer com 
o lugar uma relação de familiaridade e, uma identidade com os elementos do lugar por meio 




dos sentidos. Segundo Holzer (2006), a intencionalidade dessa relação do sujeito com o lugar 
é intersubjetiva, a qual, vai sempre dotar o lugar de significado. 
Nesse sentido, o usuário é capaz de estabelecer parâmetros entre o antes e o agora, 
bem como projetar, no sentido de apontar as intervenções necessárias a atender as novas 
demandas do espaço, uma vez que a experiência vivida no cotidiano do espaço é fundamental 
para a leitura dessa percepção por meio da memória.  
Na perspectiva perceptiva, as relações estabelecidas entre os atores sociais e 
Parque são fundamentais para a caracterização e diagnóstico do grau de valoração do lugar, 
através de suas características e mudanças que ocorreram nesse espaço ao longo do tempo, de 
modo qualitativo e quantitativo, apontando as necessidades de mudanças, visando atender as 
demandas da atualidade. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 




6 DA MULTIFUNCIONALIDADE ESPACIAL AOS MÚLTIPLOS 
OLHARES – O CASO DO PARQUE DA CIDADE 
 
 
O espaço geográfico enquanto condição e reflexo do trabalho social, não é 
apropriado por todos igualmente. Além disso, cada grupo social estabelece relação com seu 
espaço, objetivando atender suas necessidades individuais ou coletivas. 
Tal situação pode vir a ocorrer com as áreas livres, as quais são apropriadas pelos 
citadinos para vários fins, em função das desigualdades presentes na sociedade. Nesse 
capitulo serão analisados e discutidos as visões dos atores sociais que estão presentes no 
cotidiano do Parque da Cidade. 
 
6.1 A percepção do parque a partir da administração e dos guias de turismo 
 
O atual Diretor exerce o cargo desde 1993, possuindo segundo grau completo 
(hoje ensino médio), na modalidade tecnologia ambiental. Sua função é manter as instalações 
da área com condições de atender os usuários, no que diz respeito à estrutura física e 
ambiental. Tal tarefa é exercida com o auxílio de 18 servidores, os quais exercem funções de 
vigilância, serviços gerais e de guias. 
O serviço de guias é feito por dois servidores, que não são preparados 
adequadamente, estando apenas disponibilizado para as visitas programadas, geralmente 
realizadas pelas escolas da cidade, tanto da rede pública quanto da rede privada. Segundo o 
Diretor, cerca de 20% das visitas são feitas sem comunicação, pois não há obrigatoriedade de 
contato prévio para a visitação, nem restrições de acesso e também não se cobra taxa pelo uso 
do espaço. 
O espaço é bem freqüentado, em média, mais de 2.500 pessoas visitam o parque 
por mês. O usuário vai ao parque em busca do lazer recreativo, com destaque para o esporte e 
o contemplativo e, ao lado disso aparece ainda as pesquisas científicas e os interesses 
econômicos. Buscando incentivar o aumento no número de usuários, são realizadas atividades 
recreativas, porém, falta publicidade, devendo ser mais divulgadas à comunidade. 
Em 2007, a SDU - Norte, através da direção do Parque da Cidade, elaborou um 
projeto denominado de “Recreação Ambiental”, voltada para a educação ambiental no Parque 
da Cidade e o Parque Ambiental de Teresina. Envolvendo os alunos das escolas do entorno 
dessas duas áreas livres, com idade entre sete a quatorze anos. 




A execução do projeto “Recreação Ambiental” ainda vai acontecer por meio de 
aulas-passeio no Parque, durante as quais serão desenvolvidas diversas atividades que 
contribuam para a consciência e atitude ambiental sustentável. Devem também ser abordados 
conteúdos visando o domínio conceitual acerca das temáticas ambientais. 
Na visão do Diretor, a Prefeitura Municipal deveria investir mais em publicidade, 
visando atrair mais visitantes. Tal idéia encontra eco em Rodrigues (2001, p.27) ao afirmar 
que: 
 
A publicidade não se limita a designar um produto particular a vender, 
porém, pela utilização de uma linguagem e de meios de informação 
cuidadosamente elaborados, difunde-se uma imagem de um modo de vida e 
de uma ideologia inspirado por grupo líderes da população, aos quais 
convém imitar pelos comportamentos e hábitos de consumo. 
 
Um dos grandes desafios na gestão desse espaço diz respeito à falta de recurso 
financeiro, pois não há dotação orçamentária especifica, ficando o setor dependente de 
liberação de recursos pelo executivo. E, quando há destinação, são insuficientes. Na opinião 
do Diretor uma das saídas para a falta de recurso poderia ser a cobrança de uma taxa, ainda 
que baixa, para acesso ao Parque. 
Para a administração do Parque, outro desafio encontrado refere-se à depredação 
dos recursos ambientais da área, destacando o corte de árvores, a caça de pássaros e a pesca, 
realizada, em sua maioria, pela própria população do entorno. 
Por fim, ele destaca que essa área tem uma grande importância para o ambiente 
urbano em função, do valor cênico, da proteção do ecossistema, da redução da temperatura, 
além de ser um bom espaço de lazer e prática desportiva. E a população ganha com o Parque 
em relação à melhoria na qualidade de vida - recreativa, cultural, econômica e educativa. 
 
Percebe-se pelo exposto que o diretor do Parque da Cidade reforça o caráter 
multifuncional do espaço, que favorece a qualidade de vida, dado os elementos físicos 
existentes, as funções ou atividades sociais aí realizadas assim como, sua contribuição na 
melhoria da imagem da cidade. 
No Parque é disponibilizado o serviço de guias para receber e conduzir as visitas 
programadas e agendadas, consistindo no acompanhamento integral dos usuários durante sua 
permanência no local. No momento da pesquisa, tal serviço era prestado por um funcionário 
que cursa o nível superior e um estagiário do curso de Biologia. 
Os visitantes recebem informações históricas sobre a criação do Parque e suas 
características físicas, bem como, procedimentos corretos a serem seguidos durante a visita. 




[image: alt]São instruídos para não saírem das trilhas, jogarem lixo no local apropriado, não retirarem 
material da área e, ainda, sobre a importância e necessidade da preservação ambiental. Além 
do atendimento às visitas agendadas, eles também realizam a recepção espontânea para as 
visitas não agendadas. 
Segundo os guias, a recepção aos visitantes pode ocorrer de duas formas: a 
espontânea quando não há agendamento e eles se apresentam aos usuários e disponibilizam 
seus serviços e a programada que ocorre quando há agendamento prévio da visitação. 
Eles defenderam a idéia de que essa área, apesar do elevado potencial turístico 
ecológico, ainda é pouco explorada, sendo preciso ampliar seu poder de atração, por meio da 
melhoria das condições físicas dos equipamentos, bem como, de sua quantidade. 
Entre os problemas existentes foram citados: falta de segurança, a falta de respeito 
de alguns usuários para com os guias, a falta de um projeto de manutenção da área e a 
ausência de sinalização das trilhas. 
Ambos também freqüentam o Parque como usuários fora do seu horário de 
trabalho. Sendo que um deles para a prática de esporte e o outro para a coleta de flores e 
frutos, pois é estudante de biologia. Nesse sentido, observa-se a importância da área como 
espaço de pesquisa, ambos conhecem o parque com certa riqueza de detalhes (Figura 90). 
 
 
 
Figura 90 - Mapa Mental Elaborado por um dos Guias de Turismo 
Fonte: Guia de Turismo do Parque da Cidade, 2008.
 
 
 
 




[image: alt]6.2 A presença da CIPAMA no Parque 
 
 
A Companhia de Policiamento Ambiental (COPAM) foi criada em 1994, por meio 
da lei 4.717 de 27 de julho de 1994. De acordo com essa lei, compete à Companhia: “prevenir 
e reprimir ações contra a flora e fauna, os mananciais e o meio ambiente” (LEI 4.717/94 
Art.3°.). Em 2005, por meio da Lei 5.468/05, a COPAM passou a ser Companhia 
Independente de Polícia Militar Ambiental do Piauí (CIPAMA), sem alterar sua estrutura e 
função. 
A CIPAMA tem um único pelotão em todo o Estado, com 50 integrantes, que 
ocupam postos diversos dentro da hierarquia militar, lotados na capital, uma vez que esse é o 
único posto no Estado, tendo sua sede instalada no Parque da Cidade (Figura 91). No parque, 
o trabalho do órgão consiste no combate aos crimes ambientais, preservação da flora e fauna, 
bem como, dos equipamentos do parque e apoiar as atividades nele desenvolvidas. 
Nesse sentido, as ocorrências mais freqüentes na área são as queimadas, pesca, 
caça de pequenos animais, pequenos furtos, roubos. As medidas tomadas, nestes casos, 
referem-se ao recolhimento do material utilizado na ocorrência (arapuca, gaiola, anzol, 
material cortante, etc.) e na condução à delegacia quando necessário. 
 
 Figura 91. Sede da CIPAMA 
 Fonte: Foto do autor, 2008. 
 




Para o comandante do CIPAMA, o grande desafio da corporação é ter todo seu 
efetivo treinado e bem qualificado. A falta de qualificação dos membros da corporação 
dificulta a realização de ações educativas em caráter sistemático. 
Essa realidade não é única no país, uma vez que em estudo realizado por 
Margarido (2007), foi constatado que no Distrito Federal, apesar de haver na formação 
policial o curso de Educação Ambiental, ele ainda é deficitário. No Piauí, isso é ainda mais 
grave, em função da carência de cursos de formação e capacitação, bem como, da ausência de 
critérios na formação dos integrantes do órgão. 
Dentre as atividades da CIPAMA destacam-se a realização de palestras quando são 
passados vídeos aos estudantes, sobre a importância da educação ambiental, participação em 
feiras e atividades ligadas à semana de meio ambiente. Em decorrência dessas ações, às vezes 
ocorrem reações positivas como a doação de animais silvestres que estavam no cativeiro. Tais 
animais são repassados ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis (IBAMA). 
Para o Comandante da CIPAMA, o Parque da Cidade constitui um importante 
espaço para a cidade tanto pela importância ambiental, como pelo lazer que a área 
proporciona à comunidade. Uma vez que a população do entorno usa freqüentemente o local, 
além dos estudantes das escolas públicas e privadas, inclusive ele próprio, freqüenta a área 
com a família. 
O comandante da CIPAMA possui uma visão do Parque da Cidade de forma 
integrada no que se refere ao espaço em totalidade, de acordo com o mapa mental, onde estão 
apresentadas a maioria a das atividades existentes no local (Figura 92). 
 




[image: alt]Figura 92. Mapa mental elaborado pelo comandante da CIPAMA 
Fonte: Comandante da CIPAMA, 2008.
 
 
Foram realizadas entrevistas com outros quatro membros da corporação, do sexo 
masculino, com idades que variavam de 37 a 45 anos. Segundo eles, sua função é a 
preservação ambiental por meio do combate aos crimes ambientais, não sendo, portanto 
responsabilidade da CIPAMA a manutenção da ordem pública. 
A presença da CIPAMA é de suma importância para a preservação não apenas da 
ordem pública, mas também da qualidade ambiental, na medida em que a mesma ajuda no 
respeito à legislação ambiental. 
Quanto à importância do Parque da Cidade eles destacaram como motivo o lazer, 
preservação e proteção da flora, sua contribuição para a saúde e, ainda, por ser um espaço de 
conscientização para a preservação ambiental, contribuindo assim, para a melhoria da 
qualidade de vida da cidade. Os integrantes da CIPAMA costumam freqüentar o parque fora 
do tempo trabalho, mesmo que com baixa regularidade. 
 
 
 
 




6.3 Interação entre o Parque e a Escola Ambiental 15 de Outubro. 
 
A busca pela sustentabilidade constitui um grande desafio, na medida em que 
envolve todas as dimensões da vida. Nesse sentido, a educação é necessária desde que seja 
capaz de conduzir o ser humano a uma leitura e ação, voltada para o ambiente em totalidade e 
integralidade. 
A escola enquanto espaço de (re) produção do conhecimento, valores, condutas e 
de mudanças permanentes, constitui um ambiente necessário e fértil na construção da 
sustentabilidade ambiental, uma vez que o ambiente é por natureza interdisciplinar. Nesse 
sentido, Leff (2007) destaca que os processos interativos entre sociedade e natureza são 
complexos e, portanto, a resolução da problemática decorrente dessas relações passa pela 
escola, visto que para ela convergem os diversos saberes. 
No Brasil foi instituída, em 1999, por meio da Lei nº 9.795/99, a Política Nacional 
de Educação Ambiental, tornando-a, obrigatória nas escolas em todos os níveis. No tocante 
aos aspectos legais nota-se um avanço, na medida em que, ela obriga a existência da 
Educação Ambiental no decorrer da vida escolar dos brasileiros. 
No Parque da Cidade desde 1983 funciona a Unidade Escola 15 de Outubro, seu 
nome é uma homenagem ao dia do professor. Em 1993, por meio do decreto Municipal 
nº.4.404/1993, ela passou a ser denominada de “Unidade Escolar Ambiental 15 de Outubro”, 
conhecida como Escola Ambiental 15 de Outubro. 
Ainda por meio do decreto Municipal nº.4.404/93, a SEMEC foi autorizada a 
instituir um currículo especial para a escola com a participação da SEMAM, de modo a 
contemplar o ensino das ciências ambientais. Nesse sentido, Teresina (s.d.), destaca que o 
objetivo desse decreto era fazer da escola “um referencial em educação ambiental, 
trabalhando com atividades e projetos ambientais”. 
Com esse intuito foram elaborados vários projetos como: Escola Viva, Olho 
D’água e Aprendendo no Parque, dos quais somente os dois primeiros não foram possíveis o 
acesso. Na escola também existiu uma horta cultivada pela comunidade escolar e uma sala 
ambiental. Tais projetos foram desativados em decorrência da extinção da SEMAM em 2000. 
O projeto “Aprendendo no Parque” objetiva promover a educação ambiental no 
parque da cidade, tornando-o um Centro de Referência em Educação Ambiental – CEREAM. 
Para isso, o projeto envolveu todas as disciplinas e professores e ainda propôs a elaboração do 
projeto Político Pedagógico da escola que contemple o meio ambiente. 




[image: alt]O projeto Político Pedagógico da Escola foi concluindo em maio de 2007 e, ele 
não valorizava a questão ambiental, não fazem nenhuma menção à localização da escola e, a 
temática ambiental aparece apenas nas ações do Plano de Desenvolvimento Escolar como 
uma das metas para 2007, elaborar dois projetos para trabalhar a questão ambiental. O 
Projeto Meio Ambiente é uma decorrência da proposta. 
Em 2007, a Unidade Escolar Ambiental 15 de Outubro, elaborou um projeto 
denominado de Meio Ambiente, o qual deve ser executado em quatro anos e, tendo como 
objetivo: 
 
Desenvolver conhecimentos que busquem a conscientização e participação 
social dos alunos e da comunidade, reconhecer valores que permitam o 
desenvolvimento de habilidades e atitudes necessárias para lidar com os 
problemas ambientais (TERESINA, 2007.p.3). 
 
O projeto Meio Ambiente prevê o envolvimento de toda a escola e uma série de 
atividades que propiciem o alcance dos objetivos. Além disso, estabelece atividades para cada 
disciplina e propõe como culminância uma passeata com os alunos da escola pelas ruas da 
comunidade. 
A Escola Ambiental 15 de Outubro é mantida por meio da Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura (SEMEC) (Figura 93). Atualmente sua administração está a cargo de uma 
professora da Rede Municipal de Ensino, que exerce a direção desde janeiro de 2008. 
 
Figura 93 – Fachada externa (A) e Placa de Identificação da Escola Ambiental 15de outubro (B). 
Fonte: Fotos do autor, 2008. 
 
A escola funciona desde 1983, atendendo 940 alunos, contando com 42 
professores, oferecendo a educação básica de nível fundamental, de acordo com a lei 9394/96, 
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de Diretrizes e Base da Educação Brasileira. Para identificar as relações existentes entre a 
escola e o Parque foi realizada entrevista com a diretora e com quatro professores 
Segundo a diretora da escola as atividades existentes voltadas para a educação 
ambiental consistem em orientações dos professores, no decorrer de suas aulas, visando 
valorizar e preservar a área, não havendo programa sistemático voltado para a educação 
ambiental. Na sua visão, o parque é importante para a cidade, atuando na melhoria da 
qualidade de vida da população e fornecendo opções de lazer para a população. 
No entanto, percebe-se que não há interação entre o parque e a escola. Inclusive o 
parque é visto como um problema pela diretora, pelo fato de não ser possível a escola possuir 
sua própria quadra esportiva e os alunos terem que usar as dependências do parque, ficando 
mais vulneráveis ao perigo. 
Também não existem ações de educação ambiental envolvendo os espaços do 
parque, tais como aula prática de ciências. As ações estão restritas às aulas de educação física, 
não sendo percebido nem utilizado o potencial que o parque oferece para o desenvolvimento 
de ações voltadas para a educação e preservação ambiental. 
A não relação entre o parque e a escola pode ainda ser percebida pelo 
“isolamento” desses espaços, por meio do muro, impedindo as crianças de terem acesso ao 
parque pela escola.  
Foram entrevistados dois professores licenciados em Geografia, um em ciências, 
com habilitação em física e outro que está cursando licenciatura em física. 
Entre os professores apenas um faz uso do parque como objeto de estudo e ou de 
materialização dos conteúdos programáticos, não existindo programas voltados para educação 
ambiental relacionados ao Parque da Cidade. 
Segundo Nunes (2004, p.95): 
 
É muito importante que o próprio professor encontre meio e caminhos para 
subsidiar suas ações (e do próprio grupo com quem ele interage) e, em 
projeto participativo e democrático, um programa de educação ambiental a 
ser construído pela própria comunidade escolar, levando-se em conta sua 
realidade [...] pautar as ações educativas, priorizando a problematização da 
vida dos envolvidos, tendo como fio condutor a questão ambiental. 
 
O não uso do parque para as aulas de campo pelos professores de geografia 
decorre do horário e da falta de integração entre as outras disciplinas. Nesse sentido, as aulas 
de campo são realizadas para a observação da paisagem. Dos professores entrevistados apenas 
um freqüenta esporadicamente o parque, para fazer caminhada. 




Foi observada uma contradição na relação teoria/prática dos professores, pois 
apesar de formularem considerações sobre o local como um grande laboratório de estudo, 
excelente área para a aula de campo, bom para a prática da educação ambiental, sobretudo 
usando conteúdo das áreas relacionadas à natureza, não usam efetivamente o espaço para 
esses fins. 
Os professores foram unânimes ao considerarem essa área como sendo importante 
para a cidade, apontando como motivo, a amenização das altas temperaturas da cidade, a 
conservação e preservação da natureza, ser área de estudo, de socialização e de lazer. 
 
6.4 O Parque da Cidade na Concepção dos Horticultores 
 
A Prefeitura Municipal implantou em 1987 o projeto Horta Comunitária 
objetivando a geração de trabalho e renda para a população carente do município. E, em 1994 
foi instalada uma horta comunitária no Parque da Cidade, estando localizada em uma área de 
um (1) ha, na margem do rio Poti, o terreno pertence à União e, por lei federal é de 
preservação (Figura 94). 
A horta do parque atende 36 horticultores e é coordenado pela Superintendência de 
Desenvolvimento Rural (SDR), a qual responde pelo suporte técnico aos horticultores 
(Teresina, 2006).  
A Prefeitura oferece aos horticultores um manual do Horticultor, que contém 
orientações voltadas para Cultivo Orgânico de Hortaliças, juntamente com o Regimento das 
Hortas Comunitárias, que estabelece as regras de ingresso, permanência e exclusão do 
programa.Na horta são cultivados produtos diversos, destacando-se a cebolinha (Figura 95), 
alface, coentro e pimentão. As razões para isso se devem à área de cada horticultor e ao ciclo 
reprodutivo desses cultivares. 
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Figura 95 - Cebolinha, um dos principais 
cultivares da horta. 
Fonte: Foto do autor, 2007.
 
Figura 94 - Visão Panorâmica dos Canteiros da 
Horta. 
Fonte: Foto do autor, 2007. 
 
Buscando identificar a relação entre os horticultores e o parque, foram realizadas 
entrevistas com dez horticultores (Apêndice G). 
Em relação ao gênero, 60% dos horticultores são do sexo feminino, com baixo 
grau de instrução, pois 90% não concluíram o ensino fundamental: 90% dos horticultores têm 
renda inferior a um salário mínimo e 70% deles têm na horta sua única fonte de renda. Por 
isso, 90% deles têm na horta seu único trabalho e, 70% realizam suas atividades sem ajuda de 
outros. Em relação ao tempo de trabalho ele é variável, de um a dezoito anos.  
Foi constatado que 70% dos horticultores não freqüentam a parque fora do horário 
de trabalho. Os 30% dos horticultores que freqüentam o parque, vão realizar caminhadas, 
participar de atividades festivas e culturais.
  Diante desses dados percebe-se a necessidade de 
uma ação mais efetiva no sentido de que os horticultores possam ser parceiros na preservação 
e valorização da área 
Dos horticultores entrevistados 60% afirmaram que outros membros da família 
freqüentam o parque, com desataque para os filhos com 60%. Os quais vão em busca de lazer 
destacando-se jogos com 40% e diversão com 30%. 
Em relação às imagens e ou impressões que vêm à mente ao se falar em Parque da 
Cidade, as respostas também foram diversas, sobressaindo às ligadas ao lazer com brincadeira 
de criança. 
Para 60% dos horticultores pesquisados há regras de uso do espaço, que consistem 
na obrigatoriedade de só plantar hortaliças, sendo proibido cortar árvores. No entanto, durante 
as entrevistas foi observada a instalação de uma arapuca – instrumento tradicional utilizado 
para a captura de pássaros. 




[image: alt]Apesar de 70% dos horticultores entrevistados terem afirmado que não freqüentam 
o parque, os dados relativos ao comportamento dos usuários na visão dos horticultores 
entrevistados foram: bom com 60%; ótimo com 30% ótimo e regular com 10% regulares. 
Esses índices podem indicar o fato de que são freqüentes os usuários do parque usar o rio para 
o lazer e a pesca, atividades que os obrigam a passarem pela horta.  
 
6.5 Os Usuários do Parque da Cidade 
 
Com o intuito de identificar o perfil da população usuária e sua percepção do 
parque, foram realizadas entrevistas e aplicados 120 questionários aos freqüentadores, durante 
os horários de funcionamento do local. Durante o período de segunda a sexta-feira, de agosto 
a outubro, foi realizada pesquisa com 50 usuários, durante a manhã e tarde e com 20, no 
período da noite. Já no final de semana, a pesquisa abrangeu um total de 50 usuários. 
Observa-se que no período da manhã e tarde o maior número de usuários 
corresponde à faixa de 11 a 20 anos (44%), seguido da faixa de 21 a 30 anos, com 22% de 
usuários. Já no período da noite, o maior percentual de freqüência refere-se aos usuários com 
idade entre 21 e 30 anos, com 45% e de 31 a 40 anos, com 20%. Observa-se, ainda, o baixo 
índice de freqüentadores na faixa etária acima de 40 anos, nos três períodos pesquisados 
(Tabela 4). 
 
Tabela 4 - Distribuição percentual dos usuários, em relação aos dias de semana e de final de semana. 
Idade 
De segunda à sexta-feira 
Final de Semana 
(%) 
Manhã e tarde (%)  Noite (%) 
0-10 anos  8  0  2 
11-20 anos  44  35  26 
21-30 anos  22  45  48 
31-40 anos  12  20  12 
41-50 anos  6    8 
51-60 anos  4    2 
De 60 a mais 
2 2 
Sem Inform. 
2  
Total 
100 100 100 
Fonte: Pesquisa direta, 2008. 
 
Há variação em relação à faixa etária dos usuários durante os diversos períodos 
pesquisados. No período da manhã e tarde, sobressai a faixa etária de 11 a 20 anos, com 44%, 




[image: alt]já durante a noite e no final de semana a maior freqüência é de usuários com idade entre 21 e 
30 anos, com 45% à noite e 48% no final de semana. 
Nos finais de semana predomina a população adulta com destaque para a faixa 
compreendida entre 21 a 30 anos, com 74% do total. Esse índice pode estar relacionado ao 
fato de que essa faixa etária da população representa a população economicamente ativa 
(PEA), que estaria trabalhando, durante o dia, tendo apenas as noites e o final de semana 
disponível para o lazer e para a prática de esportes. 
A grande presença de usuários com idade até 30 anos está relacionada à existência 
das quadras esportivas e aos diversos programas voltados para o esporte, desenvolvidos no 
local, Destaca-se o futebol de campo como uma das modalidades mais praticadas pelos 
usuários.  Ocorre, inclusive, um acordo tácito entre os freqüentadores, com a existência de 
uma escala, que organiza os grupos para jogar nas quadras, durante os dias da semana. 
Em todos os três turnos, observa-se a presença de maior número de homens no 
parque, principalmente no período noturno, quando atinge 80% do universo pesquisado 
(Tabela 5). Isto está associado ao fato de que, durante a noite, destaca-se a prática de futebol 
de campo, enquanto que, no período diurno são praticadas outras modalidades de esporte, 
como vôlei e handebol, ou ainda, a prática de trilhas, atividades que podem ser realizadas por 
homens e mulheres em conjunto. 
 
Tabela 5 - Distribuição percentual dos usuários, em relação ao gênero.
 
Sexo 
De segunda à sexta-feira 
Final de semana (%) 
Manhã e tarde (%)  Noite (%) 
Masculino 54  80  54 
Feminino 46  20  40 
Não Informou      6 
Total 100 100 100 
Fonte: Pesquisa direta, 2008. 
 
O período mais freqüentado pelo público feminino é o diurno, tanto de segunda à 
sexta-feira, como no final de semana, enquanto que à noite, a freqüência feminina é bem 
menor, com apenas 20%. No período diurno, as mulheres vão ao parque acompanhando os 
filhos, mas à noite foi observada a presença de mulheres mais jovens, principalmente em 
atividades ligadas ao esporte e encontro com amigos. 
A maior parte dos usuários pesquisados mora em bairros localizados limítrofes ao 
parque, como o bairro Primavera, Real Copagre e Água Mineral, no qual está localizado a 
Vila Risoleta Neves. Dado o fato de que a Vila Risoleta Neves, constitui para uma população 




[image: alt]um bairro, “fora” do bairro Água Mineral, ao longo do trabalho ao se fazer referencia a Vila 
Risoleta Neves, lembrar que ela faz parte do bairro Água Mineral (Tabela 6). 
Além desses bairros, foi citado o bairro Parque Piauí, na zona Sul da cidade, com a 
presença de 2% de freqüentadores. Vale destacar que 20% deles não informaram seu bairro. 
Percebe-se que o Parque da Cidade é fortemente apropriado pela população da zona Norte, 
configurando-o como um ponto de encontro para a comunidade desses locais. 
 
Tabela 6 -  Distribuição percentual dos usuários, segundo bairros de residência dos usuários. 
Bairros 
De segunda à sexta-feira 
Final de Semana 
(%) 
Manhã e tarde (%)  Noite (%) 
Primavera 20 10 2 
Real Copagre  10  55  20 
Risoleta Neves  2  15  16 
Aeroporto  12 
Parque Piauí 2   
Não informou  20  10  10 
Fonte: Pesquisa direta, 2008. 
 
Observa que o parque além de exercer um atrativo significativo sobre a população 
dos bairros próximos vai além do seu entorno imediato, uma vez que, foi detectada a presença 
de usuários provenientes de bairros situados em outras zonas da cidade. Dessa forma, 
evidencia-se o poder de atração do espaço e sua importância significativa para a cidade e seus 
cidadãos. 
Em relação ao grau de instrução a maior parte dos usuários possui até o nível 
médio completo, apresentando baixo percentual de usuários com nível superior (Tabela 7). 
 
Tabela 7 - Distribuição percentual dos usuários, segundo grau de instrução. 
Grau de Instrução 
De segunda à sexta-feira 
Final de 
Semana (%) 
Total 
Manhã e tarde 
(%) 
Noite (%) 
Fundamental incompleto  28  25  22  30 
Fundamental completo  14  15  14  17 
Médio incompleto  28  20  14  25 
Médio completo  20  30  28  30 
Superior incompleto  6  10  12  11 
Superior completo  2    4  3 
Pós-Graduado    6 3 
Não informou  2      1 
Fonte: Pesquisa direta, 2008. 
 




[image: alt]Grande parte dos freqüentadores do parque não possui renda salarial ou recebem 
de 1 a 3 salários mínimos (Tabela 8) Observa-se que os usuários da noite possuem uma renda 
superior aos dos demais períodos, pelo fato de que há predomínio da população adulta. 
 
Tabela 8 – Distribuição percentual dos usuários, segundo faixa de renda.
 
Renda 
De segunda à sexta-feira 
Final de 
Semana (%) 
Total 
Manhã e tarde 
(%) 
Noite (%) 
Não Tem  60  40  48  62 
1-3 Salários Mínimos 
36 55 36 47 
4-6 Salários Mínimos
4 6 5 
7-9 Salários Mínimos
 4 2 
Acima de 10 Salários Mínimos      4  2 
Não informou    5  2  2 
Fonte: Pesquisa direta, 2008. 
 
A baixa renda encontrada está relacionada ao baixo nível de instrução dos 
freqüentadores do parque e à presença de usuários mais jovens (Tabela 4) que ainda não estão 
inseridos no mercado de trabalho. Além disso, convém salientar que o parque está inserido em 
região de menor poder aquisitivo, o que reforça a necessidade e importância do espaço como 
local de lazer para a comunidade do entorno. 
Na Tabela 9 estão apresentados dados relativos ao número de vezes em que os 
usuários freqüentam o espaço. No período da semana sobressaiu a opção “esporadicamente”, 
com 40%, seguida pela categoria “duas vezes por semana” com 24%. Quanto ao ritmo de 
freqüência ao parque no período noturno, a freqüência mais citada foi “duas vezes por 
semana” (45%) e “diariamente” (40%). Observa-se ainda a grande freqüência durante o final 
de semana, pois 46% dos usuários afirmaram que vão sempre ao parque neste período. 
 
Tabela 9 - Distribuição, percentual dos usuários segundo a freqüência. 
Ritmo 
De segunda à sexta-feira 
Final de Semana 
(%) 
Total 
Manhã e tarde 
(%) 
Noite (%) 
Duas Vezes por Semana  24  45  10  26 
Todos os Finais de Semana  6    46  26 
Diariamente 
12 40  6  17 
Mensalmente 18 10 6 14 
Esporadicamente 40 5 32 37 
Fonte: Pesquisa direta, 2008. 
 




É importante lembrar que é no grupo dos usuários da semana manhã e tarde é que 
ocorre o maior percentual (60%) de freqüentadores sem renda (Tabela 8) e, portanto, isso 
pode influenciar no uso desse espaço para o lazer, em função dos atrativos da área e também 
por ser de livre acesso. 
Durante a noite, 45% dos usuários informaram que freqüentam o parque duas 
vezes por semana, relacionado ao fato de há uma escala de uso do campo, organizada pela 
SEMEL, possibilitando a diversos grupos usar as quadras, duas vezes por semana, 
estabelecendo certa assiduidade. 
Mesmo nos dias reservado aos mais velhos (os casados), a SEMEL disciplina o 
uso do espaço conforme a escala (Anexo D). A seleção dos atletas é feita por meio de 
inscrição. Não há critério e o preenchimento das vagas é pela ordem de chegada há 
significativa presença de jovens, esperando que surjam vagas para participar das “peladas” de 
futebol. Segundo informações de um usuário do espaço, os mais velhos têm a preferência para 
jogar mais cedo, em função da menor resistência física, o que faz com que termine sobrando 
espaço e tempo para que os mais jovens possam participar da “pelada”, fora dos dias 
programados. Isso mostra a presença significativa no período noturno diariamente. 
Outro aspecto relatado refere-se ao fato de que são proibidas jogadas violentas, ou 
seja, as “peladas” de futebol não devem se caracterizar como competições, mas como maneira 
de aproximar as pessoas, função importante, do ponto de vista social. Além de ser uma 
atividade importante para o bem–estar físico, principalmente quando praticada com 
regularidade. 
Para Marinho (2005, p.6) ao analisar a importância das atividades de lazer e de 
educação ambiental na natureza por meio da Educação Física, com ênfase no esporte, destaca 
que elas são capazes de oportunizar vários níveis de desenvolvimento de caráter: “coletivo: 
habilidades cooperativas e de comunicação; Pessoal: auto – estima; Cognitivo: tomadas de 
decisão; resolução de problemas; Física: aptidão e desenvolvimento das atividades motoras”. 
Ao estabelecer uma relação entre as vantagens do lazer com a educação ambiental 
em espaço onde ainda é possível a presença da natureza, nota-se que o Parque da Cidade 
precisa ser valorizado, pois dada à estrutura do lugar e as condições sociais dos usuários e do 
entorno, nota-se que essa área é de grande importância para a formação do cidadão. 
As atividades mais desenvolvidas, no parque, pelos usuários (Tabela 10) referem-
se às ligadas ao lazer ativo, destacando-se, em primeiro lugar, a prática desportiva, com 57 
indicações, em todos os turnos. O encontro com amigos aparece em segundo lugar, com 40 
indicações, embora tal atividade, na prática, esteja relacionada à espera com os colegas para 
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de fazer trilhas também foram bastante citadas, apresentando, respectivamente 27 e 19 
indicações. 
Tabela 10 - Atividades mais realizadas pelos usuários (Número de vezes citadas)  
Atividades 
De segunda à sexta-feira 
Final de Semana  Total 
Manhã e tarde  Noite 
Prática desportiva  18 16 19 53 
Caminhadas 16 2 9 27 
Assistir apresentações 5 4 9 18 
Encontro com Amigos  19  5  16  40 
Namorar  6 5 8 19 
Apreciar a natureza  18  4  13  35 
Fazer trilhas  6  3  10  19 
Atividades do Ação Global  3    11  14 
Trabalhar  1 2 3 
Outras  1 5 6 
Fonte: Pesquisa direta, 2008. 
 
Constata-se que a procura maior do parque se dá em relação às atividades 
esportivas, ou seja, os usuários se restringem aos espaços das quadras e dos equipamentos de 
lazer infantil. Ocorre que muitos não conheciam ao menos as demais áreas do parque e sua 
potencialidade. 
A maioria de usuários do parque, dentre o universo pesquisado, informou que 
outros membros da família, geralmente pais e irmãos, também freqüentam o parque (Tabela 
11). Ressalta-se que o espaço possui atividades direcionadas a diversas faixas etárias e que 
podem ser realizadas tanto durante o dia quanto a noite, possibilitando o lazer em família. 
 
Tabela 11 – Distribuição percentual de outros membros da família que visitam o parque
 
Opções 
De segunda à sexta-feira 
Final de Semana 
(%) 
Total 
Manhã e tarde (%)  Noite (%) 
Sim 64 50 64 74 
Não 
30 50 36  43 
Quem  Irmãos e Pais  Irmãos  Irmãos e Pais   
Não Informou  6      3 
Fonte: Pesquisa direta, 2008. 
 
A partir dos dados, até então, levantados pode-se perceber que o Parque da Cidade 
representa uma importante área de lazer para a população, reforçado pelo fato que 75% dos 
usuários pesquisados recomendam a visita ao local a outras pessoas. Nesse caso, as razões são 




[image: alt]várias, com destaque para o esporte, o lazer, pela tranqüilidade, por ter baixa temperatura, 
para estar em contato com a natureza e por ser seguro. 
Entre os motivos apontados para a visitação ao parque, o lazer aparece como o 
mais citado seguido por diversão, namoro, esporte, tranqüilo, excelente para encontro familiar 
(Figura 96). 
 
 Figura 96 – Família no Parque. 
 Fonte: Foto do autor, 2007.
 
 
Pelas razões apresentadas, observa-se que, na visão dos usuários, esse espaço tem 
no lazer a sua principal função. Destaca-se, ainda, a importância do local para a população da 
região, enquanto espaço livre público de lazer. 
Por meio das entrevistas realizadas buscou-se identificar a visão dos usuários em 
relação à estrutura existente no parque, enfocando a sinalização, iluminação, banheiros, 
segurança, trilhas, quadras e limpeza, a partir de critérios de localização, conservação, 
limpeza e distribuição. Nesse sentido, os dados apresentados referem-se ao conjunto dos 
usuários do parque, destacando as opções com maiores índices. 
 Foi constatado que, em relação á sinalização a maioria dos usuários, 31,6% 
consideraram boa, seguida por razoável com 25% e as opções ótima e ruim obtiveram índices 
iguais 16,6% cada. Na entrada principal do parque tem uma espécie de mapa do parque, com 
destaque para os equipamentos e sua distribuição (Figura 97). 




[image: alt]Percebe-se uma carência em sinalização e identificação dos espaços e das árvores, 
situação que dificulta o uso dessa área pelos usuários que estão indo pela primeira vez ao 
parque e que não contam com os serviços dos guias. 
 
Figura 97 – Croqui do Parque. 
Fonte: Foto do autor, 2008. 
 
Para 30% dos usuários as condições de iluminações do parque são boas, 20% 
considera razoável e 16,6% ruim. A iluminação da área é mais presente no espaço de lazer 
desportivo, sobretudo nas quadras desportivas e no campo. 
Em relação à quantidade de banheiros, 40% dos usuários consideram ruim, seguida 
por razoável com 22,5% e péssima com 19,2%. Já quanto à localização dos banheiros, 30,8% 
consideram boa, 25,8% razoável e 20% ruim. No que se refere à limpeza e conservação, 
23,3% consideram razoável, 20,8% consideram péssima e 19,1% ruim. 
Os banheiros do parque estão localizados no pátio de brinquedo 2, sendo um para 
os homens e outro para as mulheres. Essa quantidade e distribuição não atende a demanda dos 
usuários. Além disso, não são bem conservados e limpos, colocando em risco a saúde e até a 
segurança dos usuários (Figura 98). 




[image: alt]Figura 98 - Condições Higiênicas do Banheiro Masculino 
Fonte: Foto do autor, 2008.
 
 
Quanto à segurança no parque as condições boa, razoável e ruim obtiveram 
percentuais iguais de 24,1% cada, seguida por ótima com 10% e péssima com 8,3%. Vale 
destacar que a segurança dos usuários nesse espaço é da polícia militar a não da CIPAMA. 
Em relação à distribuição das trilhas 47,5% dos usuários consideram boa, 18,3% 
razoável e 17,5% ótima. É importante salientar que o usuário noturno tem dificuldade de 
percorrer as trilhas em virtude da ausência de iluminação. 
Quanto ao estado de conservação das quadras 28,3% consideram boa, 23,3% 
razoável e 16,6% ótima. O piso das quadras não é bom, é áspero e provoca acidente aos 
atletas, sobretudo, pelo fato de que é freqüente eles jogarem descalço. 
Em relação aos bancos no que tange a sua conservação 30% dos usuários 
consideram razoável, 25,8% dos usuários considera boa e 15% ruim. O estado de conservação 
dos bancos não é bom, pois além de alguns estarem quebrados, falta o devido cuidado com a 
pintura e a conservação em boas condições de uso. 
Por fim, buscou-se saber a visão dos usuários em relação à limpeza do parque, 
para 35,8% dos usuários, é razoável 30% deles considera boa e 15% dos usuários disseram 
que está ótima.  
Vale destacar que as inúmeras visões manifestadas na avaliação dos usuários 
acerca dos equipamentos e condições de uso, têm relação com a valorização da área. Essa 
valorização segundo Ferrara (1988, p.22), decorre de “como o usuário se apropria do espaço 




ambiental, identificando-o e se identificando com ele; é o uso que dinamiza o espaço e o 
interpreta como um modo de ser de uma cidade ou um modo de habitar, de viver”. 
A maioria dos usuários entrevistados não participa de atividades, na área, voltadas 
para a educação ambiental. Entre as atividades desenvolvidas foram mencionadas, aulas de 
ciência, oficina de reciclagem de material. 
Além de espaço de lazer o parque foi criado com o objetivo educacional e de 
preservação, tendo áreas direcionadas para estas finalidades, contudo, percebe-se que o 
espaço tem sido pouco explorado neste sentido. Dessa forma, seria importante o 
aproveitamento da estrutura física do parque para o desenvolvimento de ações mais efetivas 
voltadas a para educação ambiental, afastando-se do que, Araújo e Lima (2007, p174) 
consideram “uma educação ambiental frouxa, inconsistente, que se manifesta em episódios e 
eventos, a comemorar, de modo pontual, os “dias dedicados” à árvore, ao meio ambiente, [...] 
pretexto como forma de penitência à omissão consentida”. 
Para identificar a percepção dos usuários em relação ao parque, buscou-se 
identificar quais as atividades, que segundo eles, são realizadas no local. A atividade 
desportiva foi a que obteve o maior número de citações (78), seguida por 61 referências aos 
jogos municipais (Tabela 12) que são realizados anualmente pela Prefeitura, envolvendo as 
escolas da rede municipal. A estrutura destinada ao esporte é um dos pontos fortes da área, 
configurando-se como um fator de atração do local, já que faz parte da cultura do país e tem 
nesse espaço uma condição razoável para sua realização. 
Percebe-se, então, que na visão dos usuários, a identidade do parque está, 
principalmente, relacionada às atividades desportivas (Figuras 99 e 100). Enquanto isso, a 
Ação Global não foi citada pelos usuários, embora seja um evento anual e, que segundo 
Teresina (2007), chegou a reunir em média mais de 60 mil pessoas, nos três últimos eventos, 
pois não se trata de um evento característico do cotidiano do parque. 
A identidade do parque com é esporte é tão forte que os mapas mentais das figuras 
99 e 100 mesmo, resguardando as devidas diferenças de idades entre eles, percebem-se a 
força de atração do espaço via esporte. 
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Figura 99 – Mapa mental do Parque elaborado por um usuário 
Fonte: Elaboração de um usuário, 13 anos, masculino, 2007.
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Figura 100 – Mapa mental do Parque elaborado por um usuário. 
Fonte: Elaboração de um usuário, 23 anos, sexo masculino, 2007.
 
 




[image: alt]Tabela 12 - Atividades realizadas no parque que os usuários têm conhecimento (número de vezes 
citados)
 
Atividades 
De segunda à sexta-feira 
Final de 
Semana 
Total 
Manhã e tarde  Noite 
Educação ambiental  17  6  13  36 
Jogos municipais 
23 15 23 61 
Atividades desportivas  29  12  37  78 
Horticultura 14 5 20 39 
Reuniões comunitárias  9  1  6  16 
Pesquisa cientifica  11  6  11  28 
Formação de escoteiros  14  11  32  57 
Atividades da Ação Global         
Outras  2 2 
Fonte: Pesquisa direta, 2008. 
 
Buscou-se também identificar o grau de importância do Parque da Cidade para a 
cidade por meio de doze opções onde o usuário elencaria as opções por ordem crescente de 
importância. 
 
Tabela 13 - Atributos mais citados do Parque (Quantidade de vezes indicadas) 
Atributos 
De segunda à sexta-feira 
Final de 
Semana 
Total 
Manhã e tarde  Noite 
Área de lazer  32  20  16  68 
Preservação Ambiental  22  12  13  47 
Amenização de temperatura  16  6  7  29 
Educação ambiental  16  10  8  34 
Facilita a infiltração  16  10  7  33 
Importância econômica  12  8  5  25 
Embelezamento da cidade  12  38  10  70 
Local para turismo  10  6  7  23 
 Fonte: Pesquisa direta, 2008. 
 
Observando as informações contidas na tabela 13, para os usuários da semana a 
principal importância do parque advém do lazer, seguindo pelo embelezamento da cidade e a 
preservação ambiental. 
. Nota-se que há certa convergência entre as idéias dos usuários e a e importância 
destacada por Troppmair e Galina (2003) como a criação do microclima mais ameno, reduz a 
poluição e Loboda e De Angelis (2005) que destaca que essas áreas são importantes para o 
bem-estar físico e mental da população, acerca do papel das áreas verdes urbanas 
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conservação do parque. A maioria dos entrevistados considerou que o espaço apresenta 
condições de ótima (17,5%), boa (29,1%), regular (37,5%), ruim (10%) e péssima (5,9%). 
Percebe-se que para os usuários a condição de conservação do parque apresenta-se 
como regular (45 usuários) que representa 37,5% dos mesmos. Em linhas gerais o parque está 
em condições de uso, uma vez que dos usuários pesquisados, apenas doze (10%) usuários 
consideram ruim e sete (5,9%) consideram péssima. 
 
Tabela 14 - Distribuição percentual da opinião dos usuários sobre o estado de conservação do parque 
Opções 
De segunda à sexta-feira 
Final de 
Semana (%) 
Total 
Manhã e tarde (%)  Noite (%) 
Ótima 
20 20 14 21 
Boa 
42 20 20 35 
Regular 30 40 44 45 
Ruim 6 10 14 12 
Péssima 2 10 8 7 
Total 100 100 100 120 
Fonte: Pesquisa direta, 2008. 
 
Segundo o diretor do parque há certo esforço no sentido de manter o local limpo 
para receber os freqüentadores, sobretudo nos finais de semana, quando aumenta o fluxo de 
pessoas. Destaca-se ainda que, em linhas gerais, os usuários produzem poucos resíduos. 
Foi solicitado aos usuários que fizessem sugestões para a melhoria das condições 
de uso do parque. As respostas foram diversas, as mais citadas estão listadas no quadro 3, de 
acordo como o setor e o período. 
As melhorias mais citadas pelos usuários se referiram à necessidade de maior 
segurança, de mais limpeza dos banheiros e de quadras cobertas, independentemente, do turno 
em que freqüentam o parque. Foi solicitada também a construção de piscina e de mais eventos 
para o local. 
Nota-se que os usuários associam o local à área com vegetação, desejando que ela 
se mantenha durante o ano todo e para isso, sugerindo a irrigação do espaço. Percebe-se ainda 
que as sugestões dos usuários do final de semana estão voltadas para o aproveitamento do 
espaço do parque de uma maneira mais ampla. Dessa forma, além das ações voltadas ao lazer, 
foram sugeridas, também, a identificação de árvores e a criação de programas de educação 
ambiental. 
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Setor 
De segunda à sexta-feira 
Final de Semana 
Manhã e tarde  Noite 
Lazer 
Mais brinquedos 
Quadra coberta 
Piscina 
Mais atividades 
Torneios 
Quadra coberta 
 
Mais brinquedos 
Quadra coberta 
Piscina 
Mais quadras 
Serviços 
Palestras 
Incentivar a participação 
 
Mais eventos 
Melhorar a administração 
Mais eventos 
Lanchonete sempre aberta 
Educação ambiental 
Ambiental 
Irrigação das áreas verdes 
 
Não teve sugestões;  Identificação das árvores 
Irrigação das áreas verdes 
Segurança 
Mais segurança;  Mais segurança;  Mais segurança 
Limpeza 
Banheiros limpos 
Limpeza das trilhas 
Banheiros limpos 
Mais limpeza 
Banheiros limpos 
 
Infra-Estrutura 
Expansão da área de lazer 
 
Melhorar a iluminação 
 
Mais banheiros; 
Mais bebedouros; 
Melhorar a iluminação 
Outras 
Publicidade 
Revitalização da área 
Mais funcionários  Publicidade 
Quadro 3 - Sugestões de melhorias para a área, na visão dos usuários (As mais citadas) 
Fonte: Pesquisa direta, 2008. 
 
Levando em consideração que os usuários apresentam certa regularidade na 
freqüência ao parque, em especial, os do período noturno e de final de semana, as imagens 
dos lugares têm relação com o vivido. Nesse sentido, Cabral (2006, p.137) afirma que “[...] a 
paisagem não pode ser considerada isoladamente e nem ser dissociada do(s) sujeito(s) que a 
percebem [...]. 
Para Ferrara (1996, p.65), a objetividade da percepção visual é: 
 
[...] proporcional à familiaridade com que se desenvolve a relação diária do 
indivíduo com aquela imagem, ou seja, é mais ou menos distinta e 
percebida, quanto maior ou mais intenso for o uso ambiental que ela 
assinala. 
 
Outra sugestão indicada pelos usuários diz respeito à publicidade, pois o 
investimento nesse setor de forma sistemática poderia aumentar o número de visitantes, uma 
vez que o potencial do parque não é de todo conhecido pelos habitantes da cidade. 
A ampliação da área de lazer também foi apontada como melhoria do local, 
acompanhada pela diversificação de brinquedos, de mais iluminação e de mais banheiros. Ao 
lado disso, seria interessante o funcionamento integral do restaurante e dos pontos de apoio 
aos usuários, em diversos pontos do parque, que estão desativados, sobretudo nos finais de 




tarde e nos finais de semana. As diversas sugestões apontadas pelos usuários, encontram eco 
nas palavras de Santos (1977, p.22-23) ao destacar que: 
 
[...] a práxis de cada um são fragmentários, o espaço dos indivíduos aparece 
como fragmento de realidade e não permite reconstituir o funcionamento 
unitário do espaço [...] a paisagem, certo, não é muda, mas a percepção que 
temos dela está longe de abarcar o objeto em sua realidade profunda. 
 
É necessário o poder público ouvir a população na hora de intervir no espaço 
público, uma vez que seus usuários sentem no cotidiano os elementos que o tornam forte bem 
como os que o enfraquecem. Para Xavier (2007, p.40), a percepção do local por seus usuários, 
 
[...] pode fornecer entendimentos sobre as relações do homem com o meio 
ambiente, e insiste na necessidade de saber como as pessoas vêem o mundo 
em que vivem e que valores afetam suas ações, a percepção é uma atividade 
presente na vida das pessoas
. 
 
Porém, há duas sugestões dos usuários que não tiveram significação quantitativa, 
mas que é interessante assinalar. Uma diz respeito ao restaurante, que para o usuário ele 
deveria estar sempre aberto. A outra questão foi a sugestão de privatização do parque, 
proposta como forma de revitalização da área e de garantia das condições de preservação e 
uso do espaço. 
A privatização bem como a abertura permanente do restaurante é desafiante para 
uma área livre urbana, sobretudo, no caso em questão onde, aproximadamente, 60% dos 
usuários não têm renda e cerca de 40 % têm renda variando de um a três salários mínimos 
(Tabela 8). Aliado a isso ainda tem o fato de seus usuários são do entorno do parque. No 
entanto, esse pode vir a ser mais um atrativo da área com vista a aumentar o número de 
usuários, tornando esse espaço efetivo da cidade e do cidadão. Essas duas sugestões caso 
fossem aplicadas seriam medidas favoráveis à revitalização desse espaço. 
Foi pedido aos usuários que citasse a primeira imagem que vem à mente, quando 
se fala em Parque da Cidade. Foram obtidas diversas respostas, agrupadas em cinco eixos 
temáticos: Lazer, Ambiental, Fruição, Qualidades e Problemas, apresentadas no Quadro 4. 
Assim, o Parque da Cidade, em linhas gerais, possui junto aos usuários duas 
imagens preponderantes: uma associada ao lazer ativo e contemplativo e a outra associada ao 
ambiente na perspectiva da preservação. Essas percepções podem ter conexão com a crescente 
redução das áreas livres de lazer na cidade e com a intensidade da degradação ambiental, que 
encontra na cidade rápida visibilidade. 
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De segunda à sexta-feira 
Final de Semana 
Total 
Manhã e tarde  Noite 
Imagens Vezes Imagens Vezes Imagens Vezes
LAZER 
Área de lazer 
Espaço de diversão 
Lugar útil 
Lugar de esporte 
 
26 
LAZER 
 
Área de lazer 
Lugar do encontro 
 
 
 
13 
LAZER 
 
Área de lazer 
Lugar de passeio 
Lugar da família 
Lugar de diversão 
 
19 58 
AMBIENTAL 
Preservação ambiental 
Área verde 
Arvore e lazer 
Natureza 
28 
AMBIENTAL 
Preservação ambiental 
Área arborizada 
Lazer e natureza 
Natureza linda 
 
7 
AMBIENTAL 
 
Área ambiental 
Área verde 
Natureza na cidade 
 
31 66 
QUALIDADES 
Lugar ótimo 
Lugar agradável 
Cartão postal da cidade 
Espaço importante para a 
comunidade 
Patrimônio da cidade 
 
15 
QUALIDADES 
Lugar bacana 
Nosso oxigênio 
Uma maravilha 
 
7 
QUALIDADES 
Bom lugar 
Lugar importante 
Lazer para turista 
 
 
12 34 
FRUIÇÃO 
Espaço de relaxamento 
 1 
 
 
FRUIÇÃO 
Espaço para aliviar 
stress; 
Lugar de descanso 
 
2 3 
PROBLEMAS 
Descuidada pelo governo 
Algo esquecido 
 
3 
PROBLEMAS 
Espaço defasado 
1 
PROBLEMAS 
Pouco preservado 
Lugar sujo 
Falta de segurança 
Espaço sem água 
 
7 11 
Quadro 4 - Imagens relacionadas ao parque pelos usuários 
Fonte: Pesquisa direta, 2008. 
 
Apesar dessas percepções dominantes, nota-se que também ocorre àquelas mais 
racionais e menos emotivas como é caso dos que o vêem como lugar defasado, falta de 
segurança e descuidado pelo governo. Percebe-se que cada usuário por meio de suas respostas 
destacou um fragmento do espaço. Para Tuan (1980), as pessoas sem conhecer todo o espaço 
apresentam familiaridade com seu local mais vivenciado, construindo as imagens da 
totalidade sem, no entanto, conhecê-la. 
Uma das lembranças mais citadas foi a da natureza associada à vegetação e ao 
verde, imagens cada vez mais raras ao ambiente da cidade. E, em função dessa carência, 
outras imagens estão associadas à idéia e necessidade de preservação ambiental e, portanto, 
alguns apontaram a liberdade como imagem que trazem do lugar. 
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relacionadas como a da infância, da integração social e até com os administradores da cidade, 
como é o caso de Wall Ferraz, ex-prefeito da cidade que foi citado por um usuário. 
É diante dessas imagens retidas nas memórias das pessoas que o universo da 
subjetividade, não pode ser negado na leitura do lugar, daí a dimensão do vivido deveria ser 
aceito nas suas diversificações. No entanto, Buttimer (1985, p.184), destaca que na cidade os 
“interesses administrativos dominam os ritmos têmporo-espacial dos meios de trabalho das 
instituições e meios ambientes urbanos”. 
Observa-se também que a percepção dos sujeitos é resultado das relações e 
aprendizagens constituídas ao longo do tempo, envolvendo as pessoas e os lugares. 
 
6.6. O Parque da Cidade e a População do Entorno 
 
Apesar do parque da cidade estar localizado no bairro Primavera, o entorno do 
parque nesse trabalho serão considerados, além do bairro citado, o bairro Real Copagre e o 
bairro Água Mineral, no qual está situada a Vila Risoleta Neves. As condições de infra-
estrutura e saneamento dos bairros do entorno do Parque da Cidade são precárias (Figuras 101 
e 102). 
 
 
Figura 101 - Área Sujeita ao Deslizamento, no 
Entorno do Parque. 
Fonte: Foto do autor, 2008.
 
Figura 102 - Condições das Ruas do Entorno. 
Fonte: Foto do autor, 2008.
 
 
 
Os bairros situados nas imediações do parque não possuem rede de esgoto 
subterrânea, mas há coleta sistemática de lixo, e serviços de água, luz e telefonia. O poder 
público municipal tem um hospital no entorno – Hospital da Primavera, que realiza serviços 
laboratoriais e trata das doenças de baixa complexidade. 




[image: alt]O Parque da Cidade tem seu entorno constituído por ocupação, 
predominantemente, residencial. Por exercer uma atração sobre diversos bairros os quais 
extrapolam a Zona Norte da Cidade, o mesmo em relação ao raio de influencia pode ser 
denominado de Parque Regional. 
A população do entorno, envolvida na pesquisa, reside nos bairros Primavera, ao 
Sul, Real Copagre, ao Oeste e a Vila Risoleta Neves, ao Norte, nos quais foram aplicados 
cinqüenta questionários, que abordavam a caracterização do perfil socioeconômico, o uso do 
parque, com base em seus atributos qualitativos e quantitativos e a percepção que tem do 
espaço. 
A primeira parte do questionário objetivou traçar o perfil socioeconômico da 
população, por meio da idade, da renda, do grau de instrução e das condições da moradia. 
Em relação ao gênero, das pessoas que participaram da pesquisa, houve 
predomínio do grupo feminino, com 62%, e 38% do masculino (Tabela. 17). Vale destacar 
que os questionários foram aplicados, em sua maioria, durante a semana e em horário de 
trabalho, daí o predomínio da população feminina. No entanto, segundo a Fundação Cepro 
(2004) na Zona Norte de Teresina e nos Bairros Real Copagre, Primavera e Água Mineral 
predominam a população feminina, porém numa proporção menor. 
Em relação à idade, foi constatada a predominância da população adulta com idade 
entre 21 a 40 anos (38%), seguida pela entre 41 a 50 anos (32%) (Tabela 15). 
 
Tabela 15 – Distribuição percentual, segundo gênero e idade da população do entorno 
pesquisada.
 
GÊNERO (%) 
Masculino 38 
Feminino 62 
Total 100 
IDADE (%) 
0-10 anos  0 
11 a 20 anos  18 
21 a 40 anos  38 
41 - 59 anos  32 
De 60 a mais  12 
Total 100 
 Fonte: Pesquisa direta, 2008. 
  
No que se refere ao grau de instrução, 48% a população do entorno pesquisada 
possuem ensino fundamental incompleto, 14% possuem o fundamental completo, 12% têm 




[image: alt]ensino médio incompleto, 16% ensino médio completo, 6% ensino superior completo, 2% 
superior incompleto e 2% com pós-graduação (Tabela 16) 
 
Tabela 16 – Distribuição Percentual, segundo o grau de instrução e renda da 
população do entorno pesquisada.
 
RENDA EM RELAÇÃO AO SALÁRIO MINIMO (%) 
Sem renda   
De 1 a 3  86 
De 4 a 6  8 
De 7 a 9  4 
De 10 a mais  2 
Total 100 
ESCOLARIDADE (%) 
Ensino Fundamental Incompleto  48 
Ensino Fundamental Completo  14 
Ensino Médio Incompleto  12 
Ensino Médio Completo  16 
Ensino Superior Incompleto  2 
Ensino Superior Completo  6 
Pós- Graduação  2 
Total 100 
Fonte: Pesquisa direta, 2008. 
 
Em relação às condições de moradia no que se refere ao titulo do imóvel, 84% dela 
afirmou ser próprio, 12% disse ser alugada e 4% disseram que moram com os donos dos 
imóveis Ao lado da condição do imóvel 44% afirmaram que moram na área a mais de 20 
anos, 26% moram a mais de 10 anos e menos de 20anos, 12% a menos de 10 anos e 18% não 
informaram. (Tabela 17). 
 
Tabela 17 - Distribuição percentual, segundo a propriedade e o tempo de moradia da 
população do entorno pesquisada. 
Propriedade da moradia (%) 
Próprio 84 
Alugado 12 
Outra   4 
Total 100 
Tempo de moradia (%) 
Mais de 20 anos  48 
Mais de 10 anos  14 
Menos de 10 anos  12 
Não informaram  16 
Total 100 
Fonte: Pesquisa direta, 2008. 
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Pelos dados pode notar que no entorno predomina a população adulta e a mesma 
mora na área a mais de 20 anos com imóveis próprios, onde provavelmente é baixo o nível de 
pressão pela posse da terra não é uma característica dessa área. Vale destacar que a Vila 
Risoleta Neves, uma das áreas de ocupação da Cidade, onde 96% da população que 
responderam o questionário afirmaram ser proprietário dos imóveis. 
Outro aspecto que deve ser mencionado ainda em relação às condições dos 
imóveis diz respeito ao fato de essa é uma área da cidade onde o valor do solo urbano não é 
elevado, pois está fora da área cristalizada como nobre que é a Zona Leste, à margem direita 
do rio Poti. Nesse caso, o Parque da Cidade não foi incorporada pelos moradores e o setor 
imobiliário como fator de valorização do solo urbano. 
 
No que diz respeito à renda da população do entorno, predomina a população de 
baixa renda com 84% dela com renda inferior a 4 salários mínimos (Tabela 16), a baixa renda 
da população pode estar associada ao baixo nível de instrução da população pesquisada.  
A segunda parte do questionário buscou identificar o grau de relação da população 
do entorno com o Parque da Cidade. E, em relação á sua freqüência ao Parque da Cidade, 
82%, informou que sim e 18% disseram que não freqüentam a área (Tabela 18). 
 
Tabela 18 - Distribuição percentual, segundo a freqüência ao parque pela população 
do entorno pesquisada.
 
Freqüenta o Parque da Cidade (%) 
Sim 82 
Não 18 
Total 100 
Fonte: Pesquisa direta, 2008. 
 
Observa-se que a população do entorno freqüenta o parque e, parece que há uma 
espécie de revezamento nesse processo em relação ao sexo, uma vez que os usuários noturnos 
é a população do entorno, e 80% é do sexo masculino. 
Para a população que freqüenta o Parque os motivos são diversos, mas destacam 
que o esporte é o mais atrativo com 18% dos motivos em seguida aparece à diversão com 
14%, o lazer, a natureza e lugar importante tiveram o mesmo índice com 6% cada. Outros 
motivos foram citados como ambiente agradável, espaço para reflexão, lugar frio, fazer 
caminhada, “esfriar” a cabeça, assistir capoeira, namorar e área bonita e grande. 
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apontou os seguintes motivos para não irem a essa área: falta segurança, nunca foi atraída, não 
têm atrativos e 12% deles não apontaram os motivos pelos quais não freqüentam o Parque. 
 Mesmo com 18% da população do entorno informando que não freqüenta o 
Parque, os dados ainda apontam para a importância da área para a população do entorno como 
opção de lazer, sobretudo, desportivo uma vez que grandes parcelas dos usuários moram no 
entorno do Parque, mesmo com o poder de polarização da área em relação a outros bairros e 
Zonas da Cidade. 
À população do entorno também foi perguntado em qual ritmo em que ela 
freqüenta o Parque da Cidade e, 32% disseram ser semanal, 20% disseram ser diária, 24% 
informara ser anual, 12% disseram que era mensal e 12% não informaram sobre o ritmo em 
que freqüenta a área (Tabela 19). 
 
Tabela 19 - Distribuição percentual, segundo o ritmo de freqüência ao parque da 
população do entorno pesquisada.
 
Ritmo de Freqüência ao Parque (%) 
Diário 20 
Semanal 32 
Mensal 12 
Anual 24 
Não informaram  12 
Total 100 
Fonte: Pesquisa direta, 2008. 
 
No entanto, os índices dos que não freqüentam o parque foi de 18%, enquanto só 
12% deixaram de informar sobre o ritmo e, além disso, só 6% dos que não vão ao Parque 
apontaram motivos. Isso pode significar que na realidade quase toda a população do entorno 
freqüenta o Parque, só que parte dela com uma temporalidade longa entre uma ida e outra. 
O Parque da Cidade faz parte do cotidiano da população do entorno e, ao serem 
perguntados se a mesma recomenda o uso da área a outras pessoas, 82% dela disse sim, 16% 
disse não e 2% não responderam (Tabela 20). Essa situação de propagar o Parque aos outros 
mostra o grau de proximidade da população com o lugar, sobretudo, pelo fato de que os 
índices dos que recomendam é exatamente igual aos que freqüentam o Parque. 
 
 
 




[image: alt]Tabela 20 – Distribuição percentual, segundo a recomendação do uso do parque pela 
população do entorno pesquisada. 
Recomenda o uso do parque a outros (%) 
Sim 82 
Não 16 
Não informaram  2 
Total 100 
Fonte: Pesquisa direta, 2008. 
 
Devido essa cotidianidade da população do entorno com a área, ela adquire a 
características de lugar, onde os usuários passam a ter uma relação de afetividade e de 
domínio do espaço no que tange aos seus elementos fazendo da mesma uma espécie de 
extensão da casa. 
À população do entorno também foi solicitado que a mesma apontassem as razões 
pelas quais recomendam o uso do Parque e, vários foram os motivos: 
Espaço de Lazer próximo é único da região; 
Lugar do encontro; 
Bom para as crianças brincarem; 
Lugar verde onde se fica a vontade; 
Área de Natureza viva; 
Diversão da comunidade; 
Sair da Rotina; 
Festa, passeio e piquenique; 
Espaço de jogos e lazer para a população de baixa renda; 
Área de lazer urbana; 
Para que a área seja valorizada; 
Conhecer a natureza. 
As respostas apresentadas apesar de diversas, o aspecto lazer associado à diversão 
seja desportiva ou não, estão entre os elementos que tornam esse espaço valorizado pelos 
usuários e população do entorno e o mesmo ganho um contorno mais significativo pela 
gratuidade do ingresso ao Parque. 
Destaca-se ainda que alguns dos que não recomendam o uso da área também 
apontaram motivos, os quais foram: 
Má administração; 
Já é público, não precisa recomendar; 




Não me interessa. 
Nesse aspecto a questão administrativa é preocupante no sentido de que os 
equipamentos da área estão em condições de uso mesmo com certas deficiências. O aspecto 
público que foi apontado como motivo pelo qual não há necessidade de recomendação será o 
suficiente para a não recomendação. 
A população do entorno tem uma forte relação com o espaço em questão e, ao ser 
perguntado como ela percebe o Parque da Cidade a maioria das respostas foi: 
Espaço de lazer; 
Espaço bonito; 
Área de preservação ambiental; 
Área de reflexão; 
Área de esporte e lazer das crianças; 
Espaço de diversão; 
Espaço verde; 
Área de lazer; 
O centro da cidade em função da vegetação; 
Parque ambiental; 
Festa; 
Muita árvore; 
Tranqüilidade. 
Ambiente agradável para o lazer e a educação; 
Destaca-se ainda que alguns entrevistados da população do entorno, apontaram 
algumas lembranças associadas a paisagem ou as atividades nele realizadas, entre as quais 
destacam-se: 
Brincadeiras – capoeiras; 
Tempo de brincadeiras; 
Ação global; 
Várias, pois cresci brincando nele; 
Diversão; 
Natureza, planta; 
Juventude; 
Infância. 
A maioria da população do entorno percebe o Parque como área de lazer e 
diversão, essa percepção decorre do fato de que sua maioria freqüenta a área. Além disso, 




[image: alt]grande parcela da população reside na região a mais de dez anos e, portanto, a área, de certa 
forma, faz parte da história dessa população, sobretudo os mais novos. 
Apesar do predomínio da percepção digamos positivas do Parque há quem diga 
que o mesmo vem sendo marcado por aspectos não positivos ao apontar que o percebe como 
espaço do abandonado e que não está sendo valorizado. Em conversa com algumas pessoas do 
entorno e os usuários a idéia do abandono tem forte relação com desativação de alguns 
elementos e ou equipamentos da área. 
A infância foi uma das imagens mais citadas e, isso se deve ao fato de que parcela 
dessa população mora há muito tempo na região e tem no Parque um dos espaços de lazer. 
Destaca-se ainda que em função do verde e da tranqüilidade que se pode usufruir no interior 
do Parque é que alguns moradores lembram o interior, zona rural de origem dos mesmos, 
inclusive alguns lembram os animais. 
Nesse quesito duas pessoas afirmaram que: uma nenhuma e a outra nada. Como 
uma das características desse espaço é o lazer um morador disse que a imagem que vem a 
mente é a de bolo. Essa lembrança tem a ver com fato de que a PMT às vezes realiza no 
Parque alguns eventos grandiosos e entre eles está o aniversário da cidade. 
Em relação à atual situação de preservação do Parque da Cidade (Tabela 21) 
apresenta os resultados obtidos. Apesar das condições de conservação do Parque ter sido 
considerada pela maioria como razoável, 86% deles firmaram que há necessidade de melhoria 
na área, 10% disse não precisar de mudanças e 4% não opinaram. 
Tabela 21 – Distribuição percentual, segundo a visão da população do entorno 
pesquisada, sobre o estado de conservação do parque. 
 Estado de conservação do parque (%) 
Ótimo 12 
Boa 38 
Regular 26 
Ruim 14 
Péssima 10 
Total 100 
Fonte: Pesquisa direta, 2008. 
 
Buscando aprofundar na relação da população do entorno com o parque, por meio 
das possibilidades de melhoria das condições de uso, solicitou-se que a mesma apontassem 
sugestões, as quais foram: 
Ampliar a segurança; 
Mais festas. 




Mais lazer por meio de eventos; 
Mais cuidado com o verde; 
Mais brinquedos; 
Festa para idosos; 
Piscina; 
Reformar as trilhas; 
Murar o parque; 
Botar arame liso na cerca; 
Tirar a polícia; 
Mais iluminação; 
Ampliar o restaurante; 
Melhorar a administração. 
As sugestões da população do entorno são diversas e significativas no sentido de 
potencializar esse espaço ao alcance de suas funções plenas. E, nesse sentido ouvir os 
usuários e a população do entorno desse espaço constitui uma etapa importante nas políticas 
públicas voltadas para atender os anseios ou necessidade da própria população. Quem sugeriu 
a troca do arame na cerca do Parque é que segundo ele é freqüente o furo de bolas em função 
do arame farpado então utilizado. 
Em relação ao papel do CIPAMA na área alguém sugeriu tirar a policia, a ai outros 
apontaram que tinha que melhorar a segurança e, segundo o comandante da Companhia os 
seus soldados não são bem treinados para a função que executam, estaria aí uma das falhas no 
sistema ao ponto de sugerir sua retirada. 
Essa contradição mostra o desafio que têm as instituições públicas na elaboração e 
execução de políticas públicas diante da diversidade de visão sobre a mesmo questão mesmo 
envolvendo a “mesma” categoria demográfica. 
Ao apontar as recomendações da população sobre o que deveria melhorar as 
condições de uso do Parque, foi perguntado à população do entorno o que ela destaca como 
positiva na área, as respostas foram: 
As quadras de esportes; 
O verde das árvores; 
O campo de futebol; 
A iluminação; 
O caráter público do espaço; 
O esporte; 




A paisagem verde; 
A segurança; 
O lazer. 
Vale destacar que os aspectos relacionados ao verde foi o mais citado pela 
população do entorno, em segundo lugar ficaram os elementos ligados ao esporte em suas 
diversas modalidades. Além desses, a iluminação também foi citada por vários moradores do 
entorno. E, um morador apontou com entusiasmo que tudo na área é positiva e que o mesmo 
não consegue ver nada de negativo nesse espaço. 
Um integrante da população do entorno apontou o bar como elemento positivo, o 
qual só funciona nos finais de semana e, um integrante dessa categoria apresentou um 
elemento que já não existe na área que foi o museu. 
 Quanto aos aspectos negativos aquele morador que afirmou tudo ser positivo foi 
coerente aos destacar que não havia nada negativo, porém mais dois moradores fizeram à 
mesma afirmação. E, o aspecto que mais foi citado como negativo na área foi à falta de uma 
quadra coberta (30% da População do entorno). 
Além desses aspectos vários outros foram apontados: 
Aumentar a Segurança; 
Melhorar as condições de Conservação e Limpeza; 
Falta área de Banho; 
Melhorar a Administração, pois o mesmo está abandonado; 
Pouca Comemoração; 
Falta Zoológico. 
Os moradores da Vila Risoleta Neves apontaram a necessidade de controlar as 
queimadas, o jogo de lixo na área, podar as árvores que podem cair e atingir as casas que 
ficam na Rua Quilombo dos Palmares. A questão da queimada foi também apontada pelo 
diretor do Parque como fato que ocorre na área e que é difícil combater, apenas consegue 
controlar a propagação da mesma. 
Ao ser interrogado se a mesma acha importante esse tipo de espaço para a cidade, 
98% afirmaram que sim e, 2% não opinaram. E, em relação aos motivos que a mesma acha 
importante às respostas podem ser agrupadas em duas categorias: lazer a ambiental. 
No que tange ao Lazer, os elemento citados forma: é bom para o dia-a-dia, espaço 
da juventude por meio do esporte, é perto para as crianças brincarem, área de lazer da Zona 
Norte e grande, acesso livre para toda a família, tira os adolescentes das ruas favorecendo a 
redução do uso de drogas e a delinqüência. A localização foi também apontada como fator 




positivo para a população do entorno, ou seja, a proximidade favorece o uso do Parque da 
Cidade. 
Já em relação aos aspectos ambientais destacaram: o caráter verde do espaço, onde 
a vegetação purifica o ar, conservação ambiental, preserva o verde, é bom para caminhar e 
observar, é o pulmão da cidade. Apontaram ainda, que esse é um espaço propício ao contato 
com o silêncio. 
Por meio dessas respostas percebe-se que para a população do entorno os espaços 
livres urbanos podem assumir várias funções conforme sua localização e as condições do 
entorno, e que eles podem assumir simultaneamente o lazer ativo e contemplativo bem como 
contribuir de forma efetiva para a melhoria do ambiente urbano e, por extensão da qualidade 
de vida dos citadinos. 
Além dessa visão dos atores sociais pesquisados, esse espaço ainda figura entre as 
áreas livres urbanas de Teresina capaz de acomodar grandes eventos, como é o caso das três 
últimas versões da Ação Global. 
Em 2007, por ocasião dos jogos Pan-americanos que ocorreu no Rio de Janeiro, 
mas sua tocha percorreu o país e, ao passar por Teresina, o Parque da Cidade foi o palco da 
recepção da tocha na cidade. 
 Por meio da pesquisa foi possível constatar que o cenário atual do Parque da 
Cidade não é desanimador, onde todos os agentes sociais que ai atua o vêem como um 
espaço do possível e do necessário, no entanto, isso não significa que não se precisa fazer 
mais nada, pois todas as categorias investigadas apontaram sugestões de mudanças. 
O Parque da Cidade enquanto área livre e palco das realizações de atividades 
humanas interagindo com as condicionantes ambientais, constituem um lugar de encontro do 
homem consigo mesmo e com os outros em decorrência das funções e formas espaciais que se 
materializa nesse espaço. 
Para Rodrigues (2001, p.109) a conquista do tempo livre pelos trabalhadores, o 
qual eles aproveitariam para o encontro com o eu, foi rapidamente transformado em tempo 
social, que representa um tempo “criador de novas relações sociais carregadas de novos 
valores”. Esse tempo tem sido visto como necessário e útil, o qual tem no lazer uma das 
formas de uso, uma vez que o mesmo passou a ser uma exigência do homem moderno, 
enquanto meio de reduzir o stress, repor as energias e vitalidades provocadas pelo tempo 
trabalho. 
O lazer vem passando por transformações qualitativas e quantitativas diante da 
globalização, o qual passa a ser visto como algo necessário ao bem-estar social. No entanto, 




as formas de lazer são diversas, indo desde a visita ou passeio por uma área livre, passando 
pelo tempo de compra num shopping center até a conversa no bate papo pela internet. 
É nessa perspectiva que o lazer passou a ser objeto de consumo e de desejo de 
muitos, consequentemente absorvido pelo capital enquanto fonte de renda e investimento. 
Nessa ótica, Pinto (2002, p.24) ao discutir a relação lazer e estilo de vida nos chama atenção 
para o fato: “o desenvolvimento econômico precisa caminhar  paralelamente com 
desenvolvimento social e o humano, tendo em vista o acesso de todos ao lazer”. 
Como a sociedade capitalista é marcada pela fragmentação social, implicando na 
existência de uma parcela da população com baixa renda e diante da necessidade de acesso de 
todos ao lazer, como fazer que todos tenham lazer se nem todos podem pagar pelo mesmo, 
sobretudo na cidade? A existência de espaços livres em quantidade cada vez maior, com 
maior diversidade de lazer e distribuído de maneira mais eqüitativa, pode minimizar os efeitos 
advindos desse quadro de desigualdade social. 
A crescente preocupação com a existência de espaços livres na cidade, com 
destaque para as praças, as áreas verdes e os parques, está na agenda do dia, na cidade. Ao 
lado da necessidade do lazer, vem emergindo também uma preocupação com a qualidade 
socioambiental, de modo que a existência desses espaços favorece a melhoria do padrão de 
vida da população. 
Em fim, a presença em grande quantidade e com estrutura de uso adequado de 
áreas livres voltadas para o lazer é de fundamental importância para a cidade, como aponta 
Barcellos (2000). Em Teresina, além do lazer, no caso das áreas verdes, tem-se ainda a 
contribuição para a amenização das condições térmicas da cidade. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 




 
7 CONCLUSÃO 
 
Diante do grande volume demográfico acompanhado pela expansão da mancha 
urbana, Teresina tem passado por inúmeras mudanças desde a segunda metade do século 
passado, implicando em fortes pressões sobre o consumo dos recursos naturais, tendo como 
conseqüências o desafio da sustentabilidade urbana. 
As mudanças em curso têm afetado o ambiente urbano, colocando em risco a 
qualidade de vida da população. Nesse sentido, cresce a necessidade de ampliação do número 
de áreas livres urbanas voltadas para o lazer e a melhoria das condições ambientais urbanas. 
Destaca-se que as praças e parques são as categorias de áreas livres urbanas, onde essas 
funções são melhores desempenhadas. 
Em função de sua localização geográfica, entre os rios Poti e Parnaíba, a existência 
das áreas livres, em especial as áreas verdes, a cidade tende a ter em maior quantidade, na 
medida em que a legislação (Código Florestal) estabelece que a mata ciliar deva ser 
preservada. 
Nesse sentido, algumas áreas ao longo dos rios Parnaíba e Poti que a prefeitura 
denomina de parque, são áreas de preservação permanente, como é o caso do parque Acarape 
nas margens do rio Parnaíba e dos parques Poti I e II, nas margens do rio Poti. 
O Parque da Cidade é um espaço marcado por uma paisagem agradável, onde os 
entrelaçamentos entre os elementos da natureza e seus equipamentos configuram um 
ambiente atrativo. Mesmo assim, é preciso ampliar o uso desse espaço na sua totalidade, uma 
vez que a área desportiva é bastante utilizada, sendo que outras áreas com potencial de uso 
elevado ainda é restrita sua utilidade. 
Destaca-se que em função da sua dimensão e das inúmeras possibilidades de uso, o 
parque não deve ter no esporte seu “único” atrativo, sobretudo em função de que as condições 
ambientais da cidade requerem um investimento e valorização das áreas livres, onde a 
vegetação seja abundante, uma das características do parque. 
Além disso, a criação e instalação dessa área previam a prática da preservação 
ambiental, resguardando seus atributos naturais, como a fauna e flora, servindo também como 
um “laboratório” para diversas pesquisas. 
Outro objetivo previsto para a área e que não funciona a contento, é o uso da 
mesma para a prática da Educação Ambiental. Principalmente, a “ausência” da Unidade 




Escolar Ambiental 15 de Outubro, de modo a conciliar a relação teoria/prática na perspectiva 
da sustentabilidade socioambiental e da cidade sustentável. 
 Percebe-se que as condições institucionais da área são favoráveis à educação 
ambiental por meio de parcerias ou não. Nessa perspectiva a Unidade Escolar Ambiental 15 
de Outubro vem por meio de projetos como o Meio Ambiente, o qual visa ir além do parque 
com o envolvimento da comunidade, visando à formação dos sujeitos ativos e conscientes da 
necessidade de construção da sustentabilidade ambiental e social. 
 Nota-se que além da escola, é preciso que a direção do parque, a CIPAMA e a 
SEMAN sejam parceiras nessa tarefa de educar com e para o ambiente. Sobretudo, em função 
dos custos operacionais seja com recursos financeiros e humanos. 
O fluxo de usuários no parque é variável ao longo dos meses, atingindo seu maior 
número por ocasião das atividades festivas. Nesse sentido, duas questões merecem destaque, 
uma refere-se á necessidade da área na promoção de eventos recreativos, em especial para os 
jovens e idosos. A outra aponta para um maior investimento da prefeitura em publicidade a 
fim de divulgar esse espaço e atrair mais usuários. Pois até então, ela é restrita, ocorrendo por 
meio da entrega de folder aos usuários e dos próprios usuários. 
Espera-se que com a recriação da SEMAM a área volte a ser revitalizada através 
da recuperação da reestruturação dos espaços e dos equipamentos danificados e abandonados. 
Como é caso do pátio de infantil um e do espaço das aves. 
É preciso destacar que algumas melhorias na área estão em curso, como é caso da 
substituição dos bancos, das pinturas de alguns ambientes, da instalação das telas de proteção 
da quadras de esporte. A revitalização inclui ainda um viveiro. 
Além dessas ações, outras devem ser implementadas, voltadas para e revitalização 
das trilhas, dos quiosques e churrasqueiras, os quais propiciam a prática de piqueniques em 
família ou em grupo de amigos. 
Em função da estrutura e dimensão da área e do grande fluxo de usuários do 
espaço desportivo, tem-se necessidade de construção de novos espaços, como é o caso da 
quadra coberta apontada pelos usuários como um elemento que devia existir, bem como uma 
área de banho, com piscina. 
Todas essas ações contribuiriam para o aumento de usuários no parque, 
valorizando o espaço e ainda reduziriam os índices de violência urbana, diante das atividades 
esportivas, envolvendo os jovens, principalmente do entorno. 
Acredita-se que com a criação da SEMAM possam ser elaboradas e executadas 
ações voltadas para o uso integral do parque, uma vez que é essa a instituição da 




administração direta que tem a responsabilidade de tornar o ambiente urbano mais adequado e 
favorável à boa qualidade de vida, de modo a torná-lo da cidade, de fato. 
No entanto, faltam políticas mais efetivas voltadas para a gestão, de modo a 
envolver efetivamente os atores sociais nesse processo. Essa frágil parceria no cotidiano do 
Parque da Cidade contribui em alguns momentos para sua degradação, ao invés da 
preservação, como é caso do lixo. 
No tocante aos horticultores, notou-se uma frágil relação com o Parque da Cidade, 
onde para muitos deles esse é apenas um “caminho” para o espaço trabalho. 
Os usuários apontam para a urgente melhoria nas condições de segurança da área, 
maior diversificação dos equipamentos, bem como a melhoria da qualidade dos já existentes, 
como é o caso das quadras e bancos. É importante destacar a necessidade de funcionamento 
permanente do restaurante, afim de que seus usuários venham a passar mais tempo na área, 
bem como o investimento em publicidade, visando divulgar os atributos do parque. 
Deve-se ampliar o uso da área do parque, uma vez que a área de esporte é bastante 
usufruída, mas, o restante do espaço é quase “desconhecido” dos usuários. Nesse sentido, é 
positiva a forte unidade entre usuários e população do entorno, tornando esse ambiente um 
lugar para eles e, portanto, fazendo parte da história individual e coletiva, dos sujeitos e 
comunidade do entorno. 
Enfim, o Parque da Cidade constitui um espaço que merece mais atenção em 
função de que o mesmo reúne características que o torna multifuncional, ao mesmo tempo - 
Ecológico, recreativo, espaço do trabalho, da interação do poder público, portanto, é um 
espaço de intenso dinamismo sistêmico. 
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[image: alt]APÊNDICE A _ Roteiro de entrevista: Comandante do Policiamento Ambiental 
 
 
 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ 
(UFPI) 
Núcleo de Referência em Ciências Ambientais do Trópico Ecotonal do Nordeste 
(TROPEN) 
Programa Regional de Pós-Graduação em Desenvolvimento e Meio Ambiente 
(PRODEMA) 
Mestrado em Desenvolvimento e Meio Ambiente 
(MDMA) 
 
A IMPORTÂNCIA DAS ÁREAS LIVRES PARA A SUSTENTABILIDADE URBANA: 
A FUNÇÃO, O USO E A PERCEPÇÃO AMBIENTAL NO PARQUE DA CIDADE, 
EM TERESINA, PIAUÍ. 
 
 
Mestrando: José Luís de Carvalho Bueno 
Orientadora: Profª.Drª.Wilza Gomes Reis Lopes 
Co – Orientador: Prof.Dr. Denis Barros de Carvalho 
 
 
1 - Posição que ocupa dentro da hierarquia militar 
2 - Quanto ao sexo: ( ) masculino ( ) feminino 
3 - Qual sua Idade? _____________________________________ 
4 - Qual seu grau de Instrução? _____________________________________________ 
5 - Há quanto tempo trabalha na área? 
6 - Quantos policiais integram a corporação? 
7 - Como são selecionados esses policiais? 
8 - A presença da corporação no parque ocorre todos os dias, inclusive nos feriados? 
9 - O trabalho da corporação é diurno, noturno ou integral? 
10 - Há formação específica na área ambiental para os policiais? Como é feita? 
11 - Qual papel da CIPAMA nessa área? Como são realizadas? 
12 - Quais as ocorrências mais freqüentes?Como são solucionadas? 
13 - A corporação desenvolve algum programa de Educação Ambiental na área? Como é 
desenvolvido?Quais os resultados? 
14 - Quais os principais desafios da corporação na área? 
15 - Na perspectiva ambiental você considera importante a existência do Parque? Motivo? 




[image: alt]16 - Como você avalia a freqüência e valorização da área pela população do entorno? 
17 - Há normas de comportamento do usuário do Parque? Como você avalia a atitude dos 
usuários do parque em relação ao respeito às normas de uso desse espaço? 
18 - Você freqüenta o parque quando não está de serviço? Motivo? 
19 - Qual o papel e a importância de uma área como essa para a cidade? 
 




[image: alt]APÊNDICE B _ Roteiro de entrevista: Membros da CIPAMA 
 
 
 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ 
(UFPI) 
Núcleo de Referência em Ciências Ambientais do Trópico Ecotonal do Nordeste 
(TROPEN) 
Programa Regional de Pós-Graduação em Desenvolvimento e Meio Ambiente 
(PRODEMA) 
Mestrado em Desenvolvimento e Meio Ambiente 
(MDMA) 
 
A IMPORTÂNCIA DAS ÁREAS LIVRES PARA A SUSTENTABILIDADE URBANA: 
A FUNÇÃO, O USO E A PERCEPÇÃO AMBIENTAL NO PARQUE DA CIDADE, 
EM TERESINA, PIAUÍ. 
 
 
Mestrando: José Luís de Carvalho Bueno 
Orientadora: Profª.Drª.Wilza Gomes Reis Lopes 
Co – Orientador: Prof.Dr. Denis Barros de Carvalho 
 
 
1 - Posição que ocupa dentro da hierarquia militar 
2 - Quanto ao sexo: ( ) masculino ( ) feminino 
3 - Qual sua Idade? _____________________________________ 
4 - Qual seu grau de Instrução? _____________________________________________ 
5 - Há quanto tempo trabalha na área? 
6 – Em que consistem suas atividades na área? 
7 - Como são selecionados? 
8 – Como é a jornada de trabalho? 
9 – Há formação específica na área ambiental para os policiais? Como é feita? 
10 - Quais as ocorrências mais freqüentes?Como são solucionadas? 
11 – A corporação desenvolve algum programa de Educação Ambiental na área? Como é 
desenvolvido?Quais os resultados 
12 - Quais os principais desafios que dificultam seu trabalho na área? 
13 - Na perspectiva ambiental você considera importante a existência do parque? Por que 
14 - Como você avalia a freqüência e valorização da área pela população do entorno? 




15 - Há normas de comportamento do usuário do Parque? Como você avalia a atitude dos 
usuários do parque em relação ao respeito às normas de uso desse espaço? 
16 - Você freqüenta o parque quando não está de serviço? Motivo? 
17 - Qual o papel e a importância de uma área como essa para a cidade? 




[image: alt]APÊNDICE C_ Roteiro de entrevista: Diretor da Escola Ambiental 15 de Outubro 
 
 
 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ 
(UFPI) 
Núcleo de Referência em Ciências Ambientais do Trópico Ecotonal do Nordeste 
(TROPEN) 
Programa Regional de Pós-Graduação em Desenvolvimento e Meio Ambiente 
(PRODEMA) 
Mestrado em Desenvolvimento e Meio Ambiente 
(MDMA) 
 
A IMPORTÂNCIA DAS ÁREAS LIVRES PARA A SUSTENTABILIDADE URBANA: 
A FUNÇÃO, O USO E A PERCEPÇÃO AMBIENTAL NO PARQUE DA CIDADE, 
EM TERESINA, PIAUÍ. 
 
Mestrando: José Luís de Carvalho Bueno 
Orientadora: Profª.Drª.Wilza Gomes Reis Lopes 
Co – Orientador: Prof.Dr. Denis Barros de Carvalho 
 
1 – Quanto ao sexo? 
2 - Qual seu grau de escolaridade? 
3 - Há quanto tempo exerce essa função? 
4- Qual o ano de fundação da escola? 
5 - Quantos alunos existem na escola? 
6 - Quantos professores trabalham na escola? 
7 - A Escola desenvolve alguma atividade voltada para o uso do parque como objeto de 
estudo ou para sua preservação? Quais? 
8 - Há algum programa voltado para a educação ambiental em que o Parque é utilizado como 
área foco? Qual? Como funciona? Quais os resultados? 
9- Em caso negativo, motivo? E se tem alguma proposta em desenvolvimento? 
10- Você freqüenta o parque fora do horário de trabalho?Motivo? 
11 - Recomenda a visita ao parque a alguém? 
12 - Como você percebe o Parque? 
13 - Você considera importante a existência de área como essa para a cidade? Motivo? 
14 - Em função da localização da escola nessa área, há algum tratamento diferenciado e ou 
regras específicas que a escola deve cumprir por parte dos órgãos municipais, em especial a 
SEMEC? Em caso positivo como é feito?. 




[image: alt]APÊNDICE D_ Roteiro de entrevista: Professores da Escola Ambiental 15 de Outubro 
 
 
 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ 
(UFPI) 
Núcleo de Referência em Ciências Ambientais do Trópico Ecotonal do Nordeste 
(TROPEN) 
Programa Regional de Pós-Graduação em Desenvolvimento e Meio Ambiente 
(PRODEMA) 
Mestrado em Desenvolvimento e Meio Ambiente 
(MDMA) 
 
A IMPORTÂNCIA DAS ÁREAS LIVRES PARA A SUSTENTABILIDADE URBANA: 
A FUNÇÃO, O USO E A PERCEPÇÃO AMBIENTAL NO PARQUE DA CIDADE, 
EM TERESINA, PIAUÍ. 
 
Mestrando: José Luís de Carvalho Bueno 
Orientadora: Profª.Drª.Wilza Gomes Reis Lopes 
Co – Orientador: Prof.Dr. Denis Barros de Carvalho 
 
1 – Quanto ao sexo? 
2 - Qual seu grau de escolaridade? 
3 – Qual sua área de formação? 
4 – Há quanto tempo exerce essa função? 
5 – Qual a natureza de seu vínculo empregatício? 
6 – Você desenvolve alguma atividade voltada para o uso do parque como objeto de estudo ou 
como referencial de conteúdo? Quais? 
7 - Há algum programa voltado para a educação ambiental em que o Parque é utilizado como 
área foco? Qual? Como funciona? Quais os resultados? 
8 – Em caso negativo, por que não? Há alguma proposta em desenvolvimento? 
9- Você freqüenta o parque fora do horário de trabalho?Motivo? 
10- Recomenda a visita ao parque a alguém? 
11 - Quando é mencionado o “Parque da Cidade”, quais as imagens que vêm à mente 
12 - Você considera importante a existência de área como essa para a cidade? Por que? 
13 - Em função da localização da escola nessa área, há algum tratamento diferenciado e ou 
regras específicas que a escola ou o professor deve cumprir por parte dos órgãos municipais, 
em especial a SEMEC? Em caso positivo como é feito? 




[image: alt]APÊNDICE E_ Roteiro de entrevista: Diretor do Parque da Cidade 
 
 
 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ 
(UFPI) 
Núcleo de Referência em Ciências Ambientais do Trópico Ecotonal do Nordeste 
(TROPEN) 
Programa Regional de Pós-Graduação em Desenvolvimento e Meio Ambiente 
(PRODEMA) 
Mestrado em Desenvolvimento e Meio Ambiente 
(MDMA) 
 
A IMPORTÂNCIA DAS ÁREAS LIVRES PARA A SUSTENTABILIDADE URBANA: 
A FUNÇÃO, O USO E A PERCEPÇÃO AMBIENTAL NO PARQUE DA CIDADE, 
EM TERESINA, PIAUÍ. 
 
Mestrando: José Luís de Carvalho Bueno 
Orientadora: Profª.Drª.Wilza Gomes Reis Lopes 
Co – Orientador: Prof.Dr. Denis Barros de Carvalho 
 
1-Quanto ao sexo? 
2 - Qual seu grau de escolaridade? 
3 - Há quanto tempo exerce essa função? 
4 - Qual a natureza do seu vínculo empregatício? 
5- Em que consiste a administração da área? 
6 - Como é composta a estrutura administrativa do parque? 
7 - Qual a origem dos recursos financeiros e humanos utilizados na gestão do parque? 
8 - Quantos funcionários trabalham no parque? Quais suas funções? 
9 - Como é feita a fiscalização na área? 
10 - Há serviço de guias?. Como funciona? 
11 - As visitas ao Parque são sempre programadas? 
12 - Em que consiste o serviço de apoio aos usuários? 
13 - Como você avalia a freqüência dos usuários ao parque? Motivo? 
14 - Quais os programas desenvolvidos no parque voltados para educação ambiental? 
15 - Em caso positivo, como é feita a avaliação dos mesmos? 
16 - Quais os papéis dos diversos órgãos públicos presentes na área? 
17 - Você costuma freqüentar o parque com a família? Qual a freqüência? 
18 - Você convida amigos para visitar o parque? 




19 - Quais os principais desafios enfrentados pela administração do parque? 
20 - Quando é mencionado Parque da Cidade, quais as imagens que vêm à mente? 
21 - Como você avalia a relação da população do entorno com o Parque: 
( ) Ruim ( )Razoável ( ) Boa ( ) Excelente 
22 – Relacione, pelo menos, dois motivos que justifique a resposta da questão anterior. 
23 - Como é realizado o registro da freqüência ao parque? 
24 - Há necessidade de alguma ação voltada para melhorar a freqüência ao parque? 
25 - Qual a importância de uma área como essa para a cidade? 
26 - Quais as funções de um Parque Ambiental Urbano? 




[image: alt]APÊNDICE F_ Roteiro de entrevista: Guias de Turismo 
 
 
 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ 
(UFPI) 
Núcleo de Referência em Ciências Ambientais do Trópico Ecotonal do Nordeste 
(TROPEN) 
Programa Regional de Pós-Graduação em Desenvolvimento e Meio Ambiente 
(PRODEMA) 
Mestrado em Desenvolvimento e Meio Ambiente 
(MDMA) 
 
A IMPORTÂNCIA DAS ÁREAS LIVRES PARA A SUSTENTABILIDADE URBANA: 
A FUNÇÃO, O USO E A PERCEPÇÃO AMBIENTAL NO PARQUE DA CIDADE, 
EM TERESINA, PIAUÍ. 
 
Mestrando: José Luís de Carvalho Bueno 
Orientadora: Profª.Drª.Wilza Gomes Reis Lopes 
Co – Orientador: Prof.Dr. Denis Barros de Carvalho 
 
 
 
1- Nome Completo 
2 - Qual seu grau de escolaridade? 
3 - Há quanto tempo exerce essa função? 
4 - Qual a natureza do seu vínculo empregatício? 
5 - Em que consiste seu trabalho? 
6 - Você tem outra atividade além dessa de guia? 
7 - Como é feita a recepção ao visitante? 
8 - Quais as recomendações indispensáveis aos visitantes? 
9 - Como você avalia o comportamento do usuário durante sua presença no parque? 
10 - Quais os desafios que você mais enfrenta na realização do seu trabalho? 
11 - Você considera importante a existência de áreas como essa para a cidade? Motivo? 
12 - Você freqüenta o Parque fora do seu horário de trabalho? Motivo? 
13- Em linhas gerais, como você avalia a infra-estrutura do parque? Motivo? 
14 – É necessária alguma mudança para a melhoria do funcionamento do parque? Quais? 
 




[image: alt]APÊNDICE G_ Roteiro de entrevista: Horticultores 
 
 
 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ 
(UFPI) 
Núcleo de Referência em Ciências Ambientais do Trópico Ecotonal do Nordeste 
(TROPEN) 
Programa Regional de Pós-Graduação em Desenvolvimento e Meio Ambiente 
(PRODEMA) 
Mestrado em Desenvolvimento e Meio Ambiente 
(MDMA) 
 
A IMPORTÂNCIA DAS ÁREAS LIVRES PARA A SUSTENTABILIDADE URBANA: 
A FUNÇÃO, O USO E A PERCEPÇÃO AMBIENTAL NO PARQUE DA CIDADE, 
EM TERESINA, PIAUÍ. 
 
Mestrando: José Luís de Carvalho Bueno 
Orientadora: Profª.Drª.Wilza Gomes Reis Lopes 
Co – Orientador: Prof.Dr. Denis Barros de Carvalho 
 
 
1 - Qual sua idade? ____________________ 
2 - Quanto ao sexo: ( ) Masculino ( ) Feminino 
3 - Há quanto tempo trabalha na área?_______________________________ 
4 - A horta é sua única fonte de renda: ( ) Sim ( ) Não 
5 - Quais os horários de trabalho na horta: 
6 - Você freqüenta o parque fora do seu horário de trabalho? Para que? 
7- Outras pessoas da família freqüentam o parque? Quem? Para que? 
8 - Quando é mencionado o “Parque da Cidade”, quais as imagens que vêm à mente? 
9 – Quais as regras para a utilização da área? 
10 - É exigida alguma atitude de cuidado com o patrimônio ambiental do parque? Qual? 
11 - Como você avalia o comportamento dos usuários do parque? 
12 - Você recomenda a freqüência ao parque para outros? Por que? 
13 - Você participa de algum outro programa desenvolvido no Parque? Qual? 
14 - Por iniciativa própria, você desenvolve ações que ajudam a conservar essa área? Quais? 
15 – Quais ações poderiam contribuir para melhorar as condições de uso desse espaço? 
 




[image: alt]APÊNDICE H_ Roteiro de entrevista: População do Entorno 
 
 
 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ 
(UFPI) 
Núcleo de Referência em Ciências Ambientais do Trópico Ecotonal do Nordeste 
(TROPEN) 
Programa Regional de Pós-Graduação em Desenvolvimento e Meio Ambiente 
(PRODEMA) 
Mestrado em Desenvolvimento e Meio Ambiente 
(MDMA) 
 
A IMPORTÂNCIA DAS ÁREAS LIVRES PARA A SUSTENTABILIDADE URBANA: 
A FUNÇÃO, O USO E A PERCEPÇÃO AMBIENTAL NO PARQUE DA CIDADE, 
EM TERESINA, PIAUÍ. 
 
Mestrando: José Luís de Carvalho Bueno 
Orientadora: Profª.Drª.Wilza Gomes Reis Lopes 
Co – Orientador: Prof.Dr. Denis Barros de Carvalho 
 
 
1 - Qual sua idade?_________________________ 
2 - Quanto ao sexo: ( ) Masculino ( ) Feminino 
3 - Quanto à escolarização: 
( ) Ensino Fundamental Incompleto 
( ) Ensino Fundamental Completo 
( ) Ensino Médio Incompleto 
( ) Ensino Médio Completo 
( ) Ensino Superior Incompleto 
( ) Ensino Superior Completo 
( ) Pós- Graduado 
 
4 – Qual a condição de moradia?: (  ) própria ( ) alugada ( ) outra?Qual___________ 
5 - Há quanto tempo mora na área? 
6 - Qual a renda familiar média: 
( ) Não tem renda 
( ) De 1 a 3 Salários-Mínimos 
( ) De 4 a 6 Salários-Mínimos 
( ) De 7 a 9 salários-mínimos 
( ) De 10 a mais Salários- Mínimos 
 
7 - Você freqüenta Parque da Cidade?: ( ) Sim ( ) Não 
8 – Por qual motivo?; ________________________________________________________ 
9 - Qual o ritmo de sua freqüência ao parque?: 
( ) Diário 
( ) Semanal 
( ) Mensal 
( ) Anual 
 




10 - Recomenda o uso do Parque a outros: ( ) Sim ( ) Não 
11 – Por qual motivo? ______________________________________________________ 
13 - Quando é mencionado Parque da Cidade, quais as imagens que vêm à mente? 
14 - Você considera a atual situação de conservação do Parque: 
( ) Ótima 
( ) Boa 
( ) Regular 
( ) Ruim 
( ) Péssima 
 
15 – Quais ações poderiam contribuir para melhorar as condições de uso desse 
espaço? 
17 - Quais os aspectos que você considera positivo no parque? 
18 - Quais os aspectos que você considera negativos no parque? 
19 - Você acha importante esse tipo de espaço para a cidade? Por que? 
20 - Como você avalia o comportamento dos usuários do Parque: 
 ( )Ótima 
 ( ) Boa 
 ( ) Regular 
 ( ) Ruim 
 ( ) Péssima 




[image: alt]APÊNDICE I_ Roteiro de entrevista: Usuários do parque 
 
 
 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ 
(UFPI) 
Núcleo de Referência em Ciências Ambientais do Trópico Ecotonal do Nordeste 
(TROPEN) 
Programa Regional de Pós-Graduação em Desenvolvimento e Meio Ambiente 
(PRODEMA) 
Mestrado em Desenvolvimento e Meio Ambiente 
(MDMA) 
 
A IMPORTÂNCIA DAS ÁREAS LIVRES PARA A SUSTENTABILIDADE URBANA: 
A FUNÇÃO, O USO E A PERCEPÇÃO AMBIENTAL NO PARQUE DA CIDADE, 
EM TERESINA, PIAUÍ. 
 
 
Mestrando: José Luís de Carvalho Bueno 
Orientadora: Profª. Drª.Wilza Gomes Reis Lopes 
Co – Orientador: Prof. Dr. Denis Barros de Carvalho 
 
 
1- Faixa Etária: 
( ) de 0 a 10 anos 
( ) de 11 a 20 anos 
( ) de 21 a 30 anos 
( ) de 31 a 40 anos 
( ) de 41 a 50 anos 
( ) de 51 a 60 anos 
( ) mais de 60 anos 
 
2 - Quanto ao sexo: ( ) Masculino ( ) Feminino 
 
3 - Local de Nascimento: ( ) Teresina ( ) Interior do Piauí 
( ) Outro Estado, Qual?________________________________ 
 
4- Bairro onde reside: ___________________________________ 
 
5 - Qual grau de instrução? 
( ) Ensino Fundamental Incompleto 
( ) Ensino Fundamental Completo 
( ) Ensino Médio Incompleto 
( ) Ensino Médio Completo 
( ) Ensino Superior Incompleto 
( ) Ensino Superior Completo 
( ) Pós- Graduação 
 
6 - Quanto à sua Renda: 
( ) Não tem 
( ) De 1 a 3 Salários-Mínimos 
( ) De 4 a 6 Salários-Mínimos 
( ) De 7 a 9 salários-mínimos 
( ) mais de10 Salários- Mínimos 
 
 




7 - Qual o ritmo de freqüência ao Parque de Cidade? 
( ) Duas Vezes por Semana 
( ) Todos os Finais de Semana 
( ) Diariamente 
( ) Mensalmente 
( ) Esporadicamente 
 
8 – Quais os turnos você mais freqüenta o parque? 
( ) Manhã 
( ) Tarde 
( ) Noite 
( ) Manhã e Tarde 
( ) Manhã e Noite 
( ) Tarde e Noite 
 
9 – Quais atividades realizadas no parque? 
( ) Prática Desportiva 
( ) Fazer caminhada 
( ) Assistir apresentações artísticas 
( )Encontro com amigos 
( ) Namorar 
( ) Apreciar a natureza 
( ) Fazer trilhas 
( ) Atividades do Projeto Ação Global 
( ) Trabalhar 
( )Outras Qual_________________________ 
 
10 - Alguém mais da família visita o Parque: 
( ) Sim ( )  ( ) Não Quem? ___________________________________ 
 
11 - Recomenda a visita a outros: 
( ) Sim ( ) Não Motivo? ____________________________________________ 
 
12 - Quanto à sinalização no Parque, você considera: 
( ) Ótima 
( ) Boa 
( ) Regular 
( ) Ruim 
( ) Péssima 
 
13 - Quanto à Iluminação, você considera: 
( ) Ótima 
( ) Boa 
( ) Regular 
( ) Ruim 
( ) Péssima 
 
14 - Quanto à quantidade de banheiros você considera: 
( ) Ótima 
( ) Boa 
( ) Regular 
( ) Ruim 
( ) Péssima 
 
15 - Quanto aos banheiros em relação a sua localização: 
( ) Ótima 
( ) Boa 
( ) Regular 
( ) Ruim 
( ) Péssima 
 
16 - Quanto aos banheiros em relação à limpeza e conservação: 
( ) Ótima 
( ) Boa 
( ) Regular 
( ) Ruim 
( ) Péssima 
 
 
 




17 - Quanto à segurança no Parque, você considera: 
( ) Ótima 
( ) Boa 
( ) Regular 
( ) Ruim 
( ) Péssima 
 
18 - Quanto à distribuição das trilhas você considera: 
( ) Ótima 
( ) Boa 
( ) Regular 
( ) Ruim 
( ) Péssima 
 
19 - Quanto ao estado de conservação das quadras você considera: 
( ) Ótima 
( ) Boa 
( ) Regular 
( ) Ruim 
( ) Péssima 
 
20 – Quanto ao estado de conservação dos bancos você considera: 
( ) Ótima 
( ) Boa 
( ) Regular 
( ) Ruim 
( ) Péssima 
 
21 - Quanto à limpeza você considera: 
( ) Ótima 
( ) Boa 
( ) Regular 
( ) Ruim 
( ) Péssima 
 
22 - Assinale as alternativas desenvolvidas no Parque que você tem conhecimento: 
( )Educação Ambiental 
( ) Jogos Municipais 
( ) Atividades desportivas 
( )Horticultura 
( ) Reuniões Comunitárias 
( ) Pesquisa Científica 
( ) Formação de escoteiros 
( ) Outras Quais? _________________________________________________ 
 
23 – Qual a importância desse parque para Teresina? Numerar por ordem de importância 
( ) Área de lazer 
( ) Preservação ambiental 
( ) Amenização da temperatura 
( ) Educação ambiental 
( ) Embelezamento da cidade 
( ) Importância econômica 
( ) Local para Turismo 
( ) Facilita a infiltração da água 
( ) Diminui a erosão 
( ) Facilita a preservação da natureza 
 
24 - Você já participou ou participa de alguma atividade desenvolvida na área voltada para a 
Educação Ambiental: 
( ) Sim ( ) Não Qual? __________________________________________ 




 
 
25 - Quanto ao quadro atual de conservação do Parque você considera: 
( ) Ótima 
( ) Boa 
( ) Regular 
( ) Ruim 
( ) Péssima 
 
 
26 - Dê sugestões que poderiam contribuir para melhoria das condições de uso do Parque 
 
 
27- Quando é mencionado o “Parque da Cidade”, quais as primeiras imagens que vêm à 
mente? 
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ANEXOS 
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Anexo A 
 
 
Decreto de Renomeação do Parque 
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Anexo B 
 
 
Planta Original do Parque 
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Anexo C 
 
 
 
Modelos de Relatórios – 2005; 2006; 2007; 
2008. 
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Anexo D 
 
 
Cronograma de uso da área desportiva 
feito pela SEMEL/2008. 
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 05. Parque da Cidade 
Modalidade Dias/Atividade Horário  Professor / Monitor
Futebol – 
masc. 
Terça e Quinta  08:00 as 
11:00h 
Luis Gonzaga Brito 
(func.) e Michael 
Sergio (estagiário) 
Futebol – 
masc. 
Terça e Quinta  15:00 as 
18:00h 
Luis Gonzaga Brito 
(func.) e Kassamio 
Leal (estagiário) e 
Diego Almeida 
(estagiário) 
Atletismo  Terça e Quinta  16:00 as 
18:00h 
Antonio Reis (func.) 
Capoeira – 
masc/fem. 
Seg. – Quarta 
e Quinta 
18:00 as 
212:00h 
Oscar Sardinha 
(func.) 
Karatê – 
Rengo/kai 
Seg – Terça e 
Sexta 
07:00 as 
10:00h 
Joselito Ferreira 
(func.) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 




 
 
Anexo E 
 
 
Decreto de Renomeação da Escola Ambiental 
15 de Outubro. 
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Anexo F 
 
 
 
Decreto de Criação da COPAM 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 




[image: alt]



[image: alt]



[image: alt] 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 




 




[image: alt]Livros Grátis
( http://www.livrosgratis.com.br )
 
Milhares de Livros para Download:
 
Baixar livros de Administração
Baixar livros de Agronomia
Baixar livros de Arquitetura
Baixar livros de Artes
Baixar livros de Astronomia
Baixar livros de Biologia Geral
Baixar livros de Ciência da Computação
Baixar livros de Ciência da Informação
Baixar livros de Ciência Política
Baixar livros de Ciências da Saúde
Baixar livros de Comunicação
Baixar livros do Conselho Nacional de Educação - CNE
Baixar livros de Defesa civil
Baixar livros de Direito
Baixar livros de Direitos humanos
Baixar livros de Economia
Baixar livros de Economia Doméstica
Baixar livros de Educação
Baixar livros de Educação - Trânsito
Baixar livros de Educação Física
Baixar livros de Engenharia Aeroespacial
Baixar livros de Farmácia
Baixar livros de Filosofia
Baixar livros de Física
Baixar livros de Geociências
Baixar livros de Geografia
Baixar livros de História
Baixar livros de Línguas





















































































































































































































































[image: alt]Baixar livros de Literatura
Baixar livros de Literatura de Cordel
Baixar livros de Literatura Infantil
Baixar livros de Matemática
Baixar livros de Medicina
Baixar livros de Medicina Veterinária
Baixar livros de Meio Ambiente
Baixar livros de Meteorologia
Baixar Monografias e TCC
Baixar livros Multidisciplinar
Baixar livros de Música
Baixar livros de Psicologia
Baixar livros de Química
Baixar livros de Saúde Coletiva
Baixar livros de Serviço Social
Baixar livros de Sociologia
Baixar livros de Teologia
Baixar livros de Trabalho
Baixar livros de Turismo
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